CAPÍTULO 9 


Análise de mercados 
competitivos 


o Capítulo 2, vimos de que maneira as curvas de oferta e 

de demanda podem nos ajudar a descrever e compreender o com- 

portamento de mercados competitivos. Dos capítulos 3 a 8, vimos 
como essas curvas são obtidas e quais fatores determinam seu formato. 
Com base nesses fundamentos, retornamos à análise da oferta e da de- 
manda para mostrar como ela pode ser aplicada a uma grande variedade 
de problemas econômicos, que podem envolver um consumidor que en- 
frenta uma decisão de compra, uma empresa que se depara com um pro- 
blema de planejamento no longo prazo ou um órgão governamental que 
tem de elaborar uma política e avaliar seu provável impacto. 

Vamos começar mostrando de que maneira os excedentes do con- 
sumidor e do produtor podem ser utilizados no estudo dos efeitos em 
termos de bem-estar de uma política governamental — em outras pa- 
lavras, na avaliação de quem ganha e quem perde e quanto se ganha 
e se perde com essa política. Utilizaremos também os excedentes do 
consumidor e do produtor para demonstrar a eficiência de um mer- 
cado competitivo — mostrando o motivo de o preço e a quantidade 
de equilíbrio em um mercado competitivo maximizarem o bem-estar 
econômico agregado de produtores e consumidores. 

Depois, aplicaremos a análise da oferta e da demanda a uma di- 
versidade de problemas. Como nos Estados Unidos poucos mercados 
têm ficado a salvo de intervenções governamentais de algum tipo, a 
maioria dos problemas que estudaremos trata dos efeitos dessas in- 
tervenções. Nosso objetivo não é apenas resolver esses problemas, 
mas lhe mostrar como utilizar as ferramentas de análise econômica 
para lidar com esses e outros problemas semelhantes. Esperamos que, 
por meio dos exemplos, você aprenda a calcular a reação dos merca- 
dos diante das variações nas condições econômicas ou nas políticas 
governamentais e saiba avaliar os resultados em termos de ganhos e 
perdas para consumidores e produtores. 
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Explicamos na Seção 

2.1 que, sob controle de 
preço, o valor cobrado 
por um produto não pode 
ser maior do que o preço 
máximo permitido. 


Para rever o conceito de 
excedente do consumidor, 
veja a Seção 4.4, em que 
ele é definido como a 
diferença entre o que o 
consumidor está disposto 
a pagar por uma mercado- 
ria e o que ele na verdade 
paga quando a adquire. 
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9.1 Avaliação de ganhos e perdas resultantes 


de políticas governamentais: excedentes 
do consumidor e do produtor 


Vimos, no final do Capítulo 2, que um limite de preço imposto pelo governo faz 
com que a quantidade demandada de determinada mercadoria aumente (os consumido- 
res desejam adquirir mais em virtude do preço menor) e a quantidade ofertada diminua 
(os produtores não estão dispostos a ofertar tais quantidades em virtude do preço me- 
nor). O resultado é uma escassez do produto — ou seja, excesso de demanda. Claro, os 
consumidores que ainda conseguem adquirir a mercadoria estão em melhor situação, já 
que agora têm condições de pagar menos por ela. (Presumivelmente, esse teria sido o 
objetivo original da política.) No entanto, se levarmos em conta aqueles que não podem 
obter a mercadoria, quão melhor terá se tornado a situação dos consumidores como um 
todo? Será que estariam em pior situação? Se agruparmos consumidores e produtores, 
seu bem-estar total será maior ou menor e em que medida? Para respondermos a essas 
questões, necessitamos dispor de uma maneira de medir os ganhos e perdas decorrentes 
de intervenções governamentais, bem como as variações de preço de mercado e quanti- 
dade que essas intervenções ocasionam. 

Nosso método consiste em calcular as variações ocorridas nos excedentes do consu- 
midor e do produtor resultantes da intervenção. No Capítulo 4, vimos que o excedente do 
consumidor mede o benefício líquido agregado obtido pelos consumidores em um mercado 
competitivo. No Capítulo 8, vimos de que modo o excedente do produtor mede o benefício 
líquido agregado dos produtores. Aqui, veremos de que maneira podemos aplicar na prá- 
tica os excedentes do consumidor e o do produtor. 


Revisão dos excedentes do consumidor e do produtor 


Em mercados não regulamentados e competitivos, consumidores e produtores com- 
pram e vendem conforme o preço de mercado que prevalece. Mas lembre-se de que, 
para alguns consumidores, o valor da mercadoria excede esse preço de mercado, ou 
seja, eles estariam dispostos a pagar mais por ela caso fosse necessário. O excedente do 
consumidor é o benefício total, ou valor total, que os consumidores recebem acima do 
valor pago pela mercadoria. 

Por exemplo, suponhamos que o preço de mercado seja US$ 5 por unidade, como 
mostra a Figura 9.1]. Alguns consumidores provavelmente dão mais valor a essa mer- 
cadoria e estariam dispostos a pagar muito mais do que US$ 5 por ela. O consumidor 
A, por exemplo, estaria disposto a pagar até US$ 10 por tal mercadoria. Entretanto, 
como o preço de mercado é apenas US$ 5, ele desfruta de um benefício líquido de 
US$ 5 — isto é, os US$ 10 pelo qual ele avalia a mercadoria menos os US$ 5 que tem 
de pagar para poder obtê-la. O consumidor B não dá tanto valor à mesma mercadoria. 
Ele estaria disposto a pagar até US$ 7 e, portanto, desfruta de um benefício líquido no 
valor de US$ 2. Por fim, o consumidor €C dá à mercadoria um valor exatamente igual 
a seu preço de mercado, US$ 5. Para ele, é indiferente adquiri-la ou não e, se o preço 
de mercado fosse um centavo mais elevado, desistiria da aquisição. O consumidor €C, 
portanto, não obtém nenhum benefício líquido.! 





1 Certamente, alguns consumidores dariam a essa mercadoria um valor inferior a US$ 5. Estes fazem 
parte do lado da curva de demanda situado à direita da quantidade de equilíbrio de mercado O, e não 
adquirirão a mercadoria. 
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| FIGURASA | EXCEDENTES DO CONSUMIDOR E DO PRODUTOR 


O consumidor 4 pagaria US$ 10 pelo bem cujo preço de mercado fosse US$ 5 e, portanto, desfruta de um benefí- 
cio de US$ 5. O consumidor B desfruta de um benefício de US$ 2 e o consumidor C, que avalia o bem exatamente 
pelo preço de mercado, não desfruta de benefício algum. O excedente do consumidor, que mede o benefício total 
para todos os consumidores, é a área sombreada superior, entre a curva de demanda e o preço de mercado. 
O excedente do produtor mede o lucro total dos produtores mais as rendas referentes aos insumos de produção. 
É a área sombreada inferior, entre a curva de oferta e o preço de mercado. Em conjunto, os excedentes do produ- 
tor e do consumidor medem o bem-estar decorrente de um mercado competitivo. 


Para os consumidores em conjunto, o excedente do consumidor é a área entre a curva 
de demanda e a linha do preço de mercado (isto é, a área de coloração cinza-escura na 
Figura 9.1). Como o excedente do consumidor mede o beneficio total líquido, podemos 
calcular, por meio de sua variação, o ganho ou a perda dos consumidores decorrente da 
intervenção governamental. 
O excedente do produtor é uma medida análoga que se refere aos ganhos dos pro- 
dutores. Alguns estão produzindo unidades do produto a um custo exatamente igual 
ao preço de mercado. Outras unidades, porém, poderiam ser produzidas por menos 
que esse preço; estas seriam ainda produzidas e vendidas se o preço de mercado fosse 
mais baixo. Os produtores, portanto, desfrutam de um benefício — um valor exce- 
dente — decorrente da venda dessas unidades. Para cada uma delas, o valor excedente PR 
é a diferença entre o preço de mercado recebido pelo produtor e o custo marginal de  cedente do mina 
sua produção. veja a Seção 8.6, em que 
Para o mercado como um todo, o excedente do produtor é a área situada acima da ele é definido como a 
curva de oferta até a linha de preço de mercado; ou seja, ele representa o benefício soma das diferenças entre 
que os produtores com baixo custo desfrutam ao vender o produto pelo preço de mer- o preço de mercado de 
cado. Na Figura 9.1, trata-se da área triangular inferior. Como o excedente do produtor — uma mercadoria e o custo 
mede o benefício líquido total dos produtores, podemos calcular, medindo sua varia- marginal de sua produção, 
ção, o ganho ou a perda que os produtores têm em decorrência de uma intervenção — considerando-se todas as 
governamental. unidades produzidas. 
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efeitos no bem-estar 


Ganhos e perdas para 
consumidores e produtores 
causados pela intervenção 


governamental no mercado. 


Aplicação dos conceitos de excedentes 
do consumidor e do produtor 


Com base nos excedentes do consumidor e do produtor, podemos avaliar os efeitos 
no bem-estar provocados por uma intervenção governamental no mercado. Podemos 
determinar quem ganha e quem perde com uma intervenção e quanto se ganha ou se 
perde. Para entendermos de que maneira isso é feito, vamos retornar ao exemplo do 
controle de preços, utilizado no final do Capítulo 2. O governo considera ilegal que 
os produtores cobrem mais do que o preço máximo estabelecido abaixo do nível que 
equilibra o mercado. Lembre-se de que, em virtude da redução no nível de produ- 
ção e do aumento na quantidade demandada, esse preço máximo cria uma escassez 
(excesso de demanda). 

A Figura 9.2 reproduz a Figura 2.24, exceto pelo fato de que também mostra as varia- 
ções nos excedentes do consumidor e do produtor, resultantes da política de controle de 
preços do governo. Vamos acompanhar essas mudanças passo a passo. 


1. Mudanças no excedente do consumidor: alguns consumidores saíram perdendo 
com a política governamental e outros saíram ganhando. Em situação pior estão 
aqueles que ficaram fora do mercado, enfrentando assim um racionamento, por 
causa da redução na produção e nas vendas, de Og para O,. Outros consumidores, no 
entanto, conseguem ainda adquirir a mercadoria (talvez por terem escolhido o lugar 
e o momento certos ou por terem aceitado esperar em uma fila). Esses consumidores 
estão agora em uma situação melhor, porque podem comprar a mercadoria a um 
preço menor (Ps, em vez de Po). 


Quanto melhorou ou piorou a situação de cada grupo? Os consumidores que 
ainda conseguem adquirir a mercadoria desfrutam de uma elevação do excedente do 
consumidor, representada pelo retângulo 4. Esse retângulo mede a redução de preço 
em cada unidade multiplicada pela quantidade de consumidores que são capazes 
de comprar ao preço menor. Por outro lado, aqueles que não podem mais comprar 
a mercadoria perdem excedente; essa perda é dada pelo triângulo B. Esse triângulo 
mede o valor para os consumidores (menos o que teriam de pagar) que é perdido por 
causa da redução na produção, de O, para Q,. A variação líquida do excedente do 
consumidor é, portanto, 4 — B. Na Figura 9.2, como o retângulo 4 é maior do que o 
triângulo B, sabemos que a variação líquida do excedente do consumidor é positiva. 

É importante salientar que estamos partindo do pressuposto de que aqueles 
consumidores que podiam comprar os bens eram os que mais os valorizavam. Se 
não fosse assim — por exemplo, se a produção O tivesse sido aleatoriamente ra- 
cionada —, a quantidade de excedente do consumidor perdida seria maior do que o 
triângulo B. Em muitos casos, não há motivo para esperar que os consumidores que 
mais valorizam o bem serão aqueles que conseguirão comprá-lo. Como resultado, a 
perda do excedente do consumidor poderia exceder bastante o triângulo B, tornando 
os controles de preço altamente ineficientes.? 

Além disso, ignoramos os custos de oportunidade do racionamento. Por exem- 
plo, aqueles que querem o bem talvez tivessem de pegar fila para comprá-lo. Nesse 
caso, o custo de oportunidade do tempo dessas pessoas deveria ser incluído como 
parte do excedente perdido do consumidor. 





2 Para uma boa análise desse aspecto dos controles de preço, consulte David Colander, Sicuwerd Gaastra 
e Casey Rothschild, “The Welfare Costs of Market Restriction,” Southern Economic Journal, v. 71), 
2011, p. 213-223. 
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ESA VARIAÇÃO DOS EXCEDENTES DO CONSUMIDOR E DO PRODUTOR 
POR CAUSA DO CONTROLE DE PREÇOS 
O preço máximo de um bem foi fixado em Anax que está abaixo do preço de mercado F4. O ganho dos consumidores 


é a diferença entre o retângulo A e o triângulo B. A perda dos produtores é a soma do retângulo A e do triângulo C. 
Os triângulos Be Cem conjunto medem o peso morto causado pelo controle de preços. 


2. Mudanças no excedente do produtor: com o controle de preços, alguns produtores 
(aqueles com custos relativamente mais baixos) ficarão no mercado, mas receberão 
menos por seu produto, enquanto outros deixarão o mercado. Os dois grupos per- 
derão excedente do produtor. Aqueles que permanecem no mercado produzindo a 
quantidade O, estão agora recebendo um preço menor. Eles perderam o excedente 
do produtor representado pelo retângulo 4. Entretanto, a quantidade total de pro- 
dução foi também reduzida. O triângulo C mede a perda adicional de excedente do 
produtor daqueles que saíram do mercado e daqueles que permaneceram no mer- 
cado, ainda que produzindo menos. Portanto, a variação total de excedente do pro- 
dutor é 4 — C. Os produtores evidentemente perdem devido ao controle de preços. 


3. Peso morto: será que essa perda dos produtores causada pelo controle de preços peso morto 
estaria sendo compensada pelo ganho dos consumidores? A resposta é não. Como lidade eadáitá 
mostra a Figura 9.2, o controle de preços resulta em uma perda líquida do excedente ata] [considerando-se o do 
total, a qual denominamos peso morto. Lembre-se de que a variação do excedente do consumidor e o do produtor). 
consumidor é 4 — B e de que a variação do excedente do produtor é -A — C. Por isso, 
a variação total do excedente é (4 —- B) + (4 —- C) =-B — C. Temos, portanto, um 
peso morto, que é representado pelos triângulos B e € na Figura 9.2. Tal peso morto 
é uma ineficiência ocasionada pelo controle de preços, pois a perda de excedente do 
produtor supera o ganho em excedente do consumidor. 





Se os políticos dão maior valor ao excedente do consumidor do que ao do produtor, 
podemos concluir que o peso morto ocasionado pelo controle de preços não tem muita 
influência sobre a política governamental. Entretanto, se a curva de demanda for muito 
inelástica, o controle de preços pode resultar até mesmo em uma perda líquida de ex- 
cedente do consumidor, como ilustra a Figura 9.3. Na figura, o triângulo B, que mede 
a perda sofrida pelos consumidores que não conseguem adquirir a mercadoria, é maior 
do que o retângulo 4, que mede o ganho dos consumidores que conseguem adquiri-la. 
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Nesse caso, como os consumidores conferem alto valor à mercadoria, aqueles que não 
conseguem adquiri-la sofrem uma grande perda. 
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EIGZEEM ergiro Do contRoLE DE PREÇOS QUANDO A DEMANDA É INELÁSTICA 


Se a demanda é suficientemente inelástica, o triângulo B pode ser maior que o retângulo 4. Nesse caso, os 
consumidores sofrem uma perda líquida decorrente do controle de preços. 


A demanda por gasolina é muito inelástica no curto prazo (porém, muito mais elástica 
no longo prazo). Em meados de 1979, ocorreu uma escassez desse combustível nos Estados 
Unidos em decorrência do controle do governo, que impediu que os valores do mercado 
interno aumentassem de acordo com a elevação no nível mundial de preços. Os consumi- 
dores norte-americanos tinham de permanecer horas nas filas para abastecer seus veículos. 
Esse foi um bom exemplo de controle de preços que diminuiu o bem-estar dos consumido- 
res — exatamente daquelas pessoas que a equipe responsável pela elaboração da política 
governamental procurava proteger. 





EXEMPLO 9.1 CONTROLE DE PREÇOS E ESCASSEZ DE GÁS NATURAL 


No Exemplo 2.10, do Capítulo 2, discutimos o controle de preços imposto ao mercado de gás natural na década 
de 1970 e analisamos o que aconteceria caso o governo mais uma vez regulasse o preço por atacado do gás natural. 
Especificamente, vimos que, em 2007, o preço por atacado no mercado livre era US$ 6,40 por mil pés cúbicos (mpc) 
e calculamos a quantidade que seria ofertada e demandada se o preço fosse fixado em até US$ 3,00 por mpc. Agora, 
cientes dos conceitos de excedente do consumidor, excedente do produtor e peso morto, podemos calcular o impacto no 
bem-estar que esse valor máximo pode causar. 

Examine o Exemplo 2.10, no qual mostramos que as curvas de oferta e de demanda poderiam ser aproximadamente 
expressas pelas seguintes equações: 


Oferta: OS = 15,90 + 0,72PG+ 0,05Pp 


Demanda: 0? = 0,02 — 1,8Pg+ 0,69Pp 
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em que 0º e 0? são, respectivamente, as quantidades ofertada e demandada, sendo cada uma delas medida em trilhões de pés 
cúbicos (tpc), Pg é o preço do gás natural em dólares por mil pés cúbicos (US$/mpc) e Ppé o preço do petróleo em dólares por 
barril (US$/b). Como o leitor poderá verificar, igualando 0º e Q? e utilizando o preço de US$ 50 por barril de petróleo, o preço e a 
quantidade de equilíbrio no mercado livre serão, respectivamente, de US$ 6,40 por mpc e 23 tpc. Sob a regulamentação hipotética, 
entretanto, o preço máximo permitido era de US$ 3,00 por mpc, o que implica uma oferta de 20,6 tpc e uma demanda de 29,1 tpc. 
A Figura 9.4 mostra essas curvas de oferta e de demanda e compara os preços de mercado livre e regulamentado. O retân- 
gulo A e os triângulos 6 e C medem variações nos excedentes do consumidor e do produtor decorrentes do controle de preços. 
Calculando as áreas do retângulo e dos triângulos, poderemos determinar os ganhos e as perdas decorrentes do controle de preços. 
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ACM ELOS EFEITO DO CONTROLE DE PREÇO DO GÁS NATURAL 


O preço de equilíbrio do mercado de gás natural é de US$ 6,40 por mpc e o preço máximo (hipotético) permitido é de US$ 3,00. 
O resultado é uma escassez de 29,1 — 20,6 = 8,5 tpc. O ganho do consumidor é o retângulo 4 menos o triângulo B, e a perda dos 
produtores é o retângulo 4 mais o triângulo €. O peso morto é a soma dos triângulos Be C. 


Para executarmos esses cálculos, primeiro devemos observar que 1 tpc = 1 bilhão de mpc. (Devemos colocar quantidades 
e preços em unidades compatíveis.) Além disso, substituindo a quantidade de 20,6 tpc na equação da curva de demanda, 
poderemos determinar que a linha vertical em 20,6 tpc cruza com a curva de demanda no preço de US$ 7,73 por mpe. 
Poderemos então calcular as áreas do seguinte modo: 


A=(20,6 bilhões mpc) x (US$ 3,40/mpc) = US$ 70,04 bilhões 
B=(1/2) x (2,4 bilhões mpc) x (US$ 1,33/mpc) = US$ 1,60 bilhão 


C=(1/2) x (2,4 bilhões mpc) x (US$ 3,40/mpc) = US$ 4,08 bilhões 


(A área de um triângulo é a metade do produto obtido da multiplicação de sua altura por sua base.) 

A variação anual do excedente do consumidor resultante do controle de preços hipotético foi, portanto, iguala A— B= 
70,04 — 1,60 = US$ 68,44 bilhões. A variação do excedente do produtor foi igual a -A— C=—70,04 — 4,08 =—US$ 74,12 bilhões. 
Por fim, o peso morto seria -B— C=—1,60 — 4,08 = —US$ 5,68 bilhões. Observe que a maior parte do peso morto vem do tri- 
ângulo €, ou seja, a perda para aqueles consumidores que, por conta do controle de preço, não conseguem obter gás natural. 








eficiência econômica 
Maximização dos exce- 


dentes do consumidor e do 
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falha de mercado 


Situação na qual um 
mercado competitivo desre- 
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9.2 Eficiência de um mercado competitivo 


Para avaliarmos um resultado do funcionamento do mercado, perguntamos frequente- 

mente se é obtida a eficiência econômica — a maximização do excedente conjunto do con- 
sumidor e do produtor. Acabamos de ver de que maneira o controle de preços cria um peso 
morto. Por isso, a política impõe um custo de eficiência à economia: juntos, os excedentes 
do produtor e do consumidor são reduzidos pelo valor igual ao peso morto. (Claro, isso não 
significa que essa política seja ruim; ela poderá satisfazer objetivos considerados importan- 
tes pelas pessoas que a elaboraram e pelo público em geral.) 
FALHA DE MERCADO Poderíamos imaginar que, se o único objetivo fosse atingir a efici- 
ência econômica, seria melhor que não houvesse intervenção em um mercado competitivo. 
Nem sempre é esse o caso. Em algumas situações, ocorre uma falha de mercado: como os 
preços não fornecem sinais adequados aos consumidores e produtores, o mercado competi- 
tivo não regulamentado é ineficiente — ou seja, não maximiza os excedentes do consumi- 
dor e do produtor em conjunto. Há duas situações importantes nas quais pode ocorrer uma 
falha de mercado: 


1. Externalidades: às vezes, a atuação dos consumidores ou dos produtores resulta em 
custos ou benefícios que não se encontram refletidos no preço de mercado. Esses 
custos ou benefícios são denominados externalidades, pois são “externos” ao mer- 
cado. Um exemplo é o custo que a sociedade paga pela poluição ambiental causada 
por uma empresa que fabrica produtos químicos para uso industrial. Não havendo 
intervenção governamental, tal empresa não teria estímulo algum para levar em 
conta o custo social de sua poluição. No Capítulo 18, examinaremos as externalida- 
des e as reações apropriadas do governo a elas. 

2. Carência de informações: pode ocorrer uma falha de mercado quando os consumi- 
dores não dispõem de informações suficientes a respeito da qualidade ou natureza 
de determinado produto, o que os impede de tomar decisões de compra capazes de 
maximizar sua utilidade. Uma intervenção governamental (exigindo uma embala- 
gem que contenha informações verdadeiras, por exemplo) poderia então tornar-se 
desejável. O papel da informação é discutido em detalhes no Capítulo 17. 


Na ausência de externalidades ou de problemas de carência de informações, o mercado 
competitivo não regulamentado chega ao nível de produção economicamente eficiente. 
Para visualizarmos esse fato, consideremos o que ocorreria se o preço fosse forçado a ser 
outro que não o de equilíbrio de mercado. 

Já examinamos os efeitos de um preço máximo (um preço mantido abaixo do preço de 
mercado). Como você pode observar na Figura 9.2, a produção cai (de O, para O1) e ocorre 
uma correspondente perda do excedente total (igual ao peso morto representado pelos 
triângulos B e C). Muito pouco é produzido, de tal modo que consumidores e produtores, 
em conjunto, estão em pior situação. 

Agora suponhamos, em vez disso, que o governo exigisse que o preço fosse supe- 
rior ao preço de mercado — digamos, P, em vez de P9. Como mostra a Figura 9.5, em- 
bora os produtores estejam dispostos a produzir mais a esse preço mais elevado (0, em 
vez de Q9), os consumidores adquirirão menos (03 em vez de Q9). Se presumirmos que 
os produtores produzem apenas o que pode ser vendido, o nível de produção do mer- 
cado será Os e, de novo, existirá uma perda líquida de excedente total. Na Figura 9.5, 
o retângulo 4 passa a representar uma transferência de consumidores para produtores 
(os quais agora recebem um preço mais elevado), porém, os triângulos B e C continuam 
a representar um peso morto. Por causa do preço mais elevado, alguns consumidores 
deixarão de adquirir a mercadoria (uma perda de excedente do consumidor, repre- 
sentada pelo triângulo B) e alguns produtores abandonarão a produção da mercadoria 
(uma perda de excedente do produtor, representada pelo triângulo €). 
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MEET LE PERDA DE BEM-ESTAR QUANDO UM PREÇO É FIXADO ACIMA DO PREÇO DE EQUILÍBRIO 


Quando o preço mínimo regulamentado é P,, somente O; será demandado. Se Oy é produzido, o peso morto é dado pelos 
triângulos Be €. Ao preço P;, os produtores gostariam de produzir mais que 03. Fazendo isso, o peso morto é ainda maior. 


Na verdade, os triângulos B e C correspondentes ao peso morto na Figura 9.5 apresentam 
uma avaliação otimista do custo da eficiência das políticas que impõem um preço superior ao 
nível do preço de mercado. Alguns produtores, atraídos pelo preço mais elevado P,, poderiam 
vir a expandir a capacidade e o nível de produção, o que resultaria em encalhe do produto. 
(Isso ocorreu no setor aeroviário quando, antes de 1980, as tarifas foram regulamentadas em 
um patamar mais elevado do que os níveis de preço de mercado.) Para satisfazer os produto- 
res, o governo poderia adquirir a mercadoria não vendida para manter o nível de produção em 
OQ, ou em quantidades próximas. (Isso é o que ocorre com a agricultura nos Estados Unidos.) 
Em ambas as situações, a perda total de bem-estar excederá os triângulos B e C. 

Examinaremos os preços mínimos, a política de sustentação de preços e as políticas 
correlatas com mais detalhes nas próximas seções. Além de mostrarmos o modo pelo 
qual a análise da oferta e da demanda pode ser utilizada na compreensão e avaliação de 
tais políticas, veremos de que forma os desvios de equilíbrio de um mercado competitivo 
acarretam custos de eficiência. 


EXEMPLO 92 O MERCADO DE RINS HUMANOS 


Será que as pessoas deveriam ter o direito de vender partes de seu corpo? O Congresso dos Estados Unidos acredita que 
não. Em 1984, aprovou uma lei sobre o transplante de órgãos, proibindo a venda deles para esse fim. Os órgãos poderiam 
apenas ser doados. 

Embora a lei proíba sua venda, ela não torna os órgãos sem valor. O que ela faz é evitar que os doadores (pessoas vivas 
ou a família de pessoas falecidas) possam auferir valor econômico de tais órgãos. Por outro lado, ela também cria uma 
escassez de órgãos. A cada ano, cerca de 16.000 rins, 44.000 córneas e 2.300 corações são transplantados nos Estados 
Unidos. No entanto, existe um considerável excesso de demanda e muitos receptores potenciais continuam aguardando; 
alguns, inclusive, acabam falecendo por causa disso. Em julho de 2011, por exemplo, havia cerca de 111.500 pacientes na 
lista de espera do Organ Procurement and Transplantation Network (OPTN). No entanto, somente 28.662 cirurgias desse tipo 
foram feitas nos Estados Unidos em 2010. Embora o número de transplantes tenha quase dobrado desde 1990, o número de 
pacientes à espera de órgãos aumentou para quase cinco vezes relativamente a seu nível de 1990. 

Para compreendermos os efeitos dessa lei, examinaremos a oferta e a demanda de rins. Primeiro, veremos a curva de 
oferta. Mesmo a preço zero (o preço efetivo conforme os termos da lei), os doadores ofertam 16.000 rins por ano. Contudo, 





3 Fonte: Organ Procurement and Transplantation Network, http://www.optn.transplant.hrsa.gov. 
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muitas pessoas que necessitam de transplantes de rins não podem obtê-los por falta de doadores. Estima-se que 8.000 rins 
adicionais seriam ofertados se o preço de cada órgão fosse de US$ 20.000. Podemos ajustar uma curva de oferta linear a es- 
ses dados, ou seja, uma curva de oferta na forma 0 = a+ bP. Quando P=0, 0= 16.000, então a = 16.000. Se P= US$ 20.000, 
O = 24.000, então b = (24.000 — 16.000)/20.000 = 0,4. Portanto, a curva de oferta é 


Oferta: 0º = 16.000 + 0,4P 


Observe que, ao preço de US$ 20.000, a elasticidade de oferta é 0,33. 

Estima-se que, ao preço de US$ 20.000, a demanda de rins seria de 24.000 unidades por ano. Da mesma forma que a 
oferta, a demanda é relativamente inelástica ao preço; —0,33 é uma estimativa razoável para a elasticidade da demanda ao 
preço de US$ 20.000. Isso implica a seguinte curva de demanda linear: 


Demanda: 0? = 32.000 — 0,4P 


Essas curvas de oferta e de demanda encontram-se representadas na Figura 9.6, que mostra o preço e a quantidade que 
equilibram o mercado — US$ 20.000 e 24.000 unidades, respectivamente. 



































Na Seção 2.6, explicamos 
US$ 40.000 RESE GR como traçar curvas de de- 
manda e de oferta lineares 
US$ 30.000 —| D com base em informações 
sobre o preço e a quanti- 
S dade de equilíbrio, assim 
Ê US$ 20.000 REA PRE mature como sobre as elasticida- 
des — preço da demanda 
e da oferta. 
US$ 10.000 — A 
US$ 0 
0 8.000 16.000 24.000 32.000 


Quantidade 


O MERCADO DE RINS E O EFEITO DA LEI NORTE-AMERICANA REFERENTE AO TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS 
O preço de equilíbrio é US$ 20.000; a esse preço, cerca de 24.000 rins poderiam ser ofertados por ano. A lei efetivamente torna o preço 
igual a zero. Cerca de 16.000 rins por ano são ainda doados; essa oferta restringida é mostrada pela reta S”. A perda de ofertantes é dada 
pelo retângulo Ae pelo triângulo €. Se os consumidores recebessem rins sem nenhum custo, seu ganho seria representado pelo retângulo 
A menos o triângulo B. Na prática, os rins são frequentemente racionados com base na disposição ou não de efetuar o pagamento, e 
muitos receptores acabam arcando com a maior parte ou a totalidade dos US$ 40.000, que correspondem ao preço de equilíbrio quando 
a oferta é restringida. Os retângulos 4 e D medem o valor total dos rins quando a oferta é restrita. 


Como a venda de rins é proibida, a oferta permanece limitada a 16.000 unidades (isto é, número de rins que são doados). Essa 
oferta controlada é representada pela linha vertical S”. De que maneira isso afeta o bem-estar dos doadores e receptores de rins? 

Primeiro, consideraremos a oferta. As pessoas que doam rins deixam de receber os US$ 20.000 que cada órgão vale — o 
que corresponde a uma perda de excedente representada pelo retângulo Ae igual a (16.000)(US$ 20.000) = US$ 320 milhões. 
Além disso, algumas pessoas que estariam dispostas a doar os rins caso recebessem por isso não o fazem. Essas pessoas 
perdem um valor de excedente representado pelo triângulo C, que é igual a (1/2)(8.000)(US$ 20.000) = US$ 80 milhões. 
Portanto, a perda total para os ofertantes é de US$ 400 milhões. 

Como ficam os receptores? Presume-se que a legislação considerava o rim um órgão doado para o receptor. Se esse 
fosse realmente o caso, aqueles receptores que pudessem obter os rins ganham o retângulo A (no valor de US$ 320 milhões), 
pois eles (ou suas seguradoras de saúde) não necessitariam efetuar o pagamento de US$ 20.000. Aqueles que não fossem 
capazes de obter os rins perderiam o excedente no valor representado pelo triângulo 6, igual a US$ 80 milhões. Isso implica 
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um aumento líquido no excedente dos receptores de US$ 320 milhões — US$ 80 milhões = US$ 240 milhões. E implica tam- 
bém a existência de um peso morto, representado pelas áreas dos triângulos Be C (isto é, US$ 160 milhões). 

Essas estimativas dos efeitos do bem-estar da política podem necessitar de ajustes por duas razões. Primeira: os rins 
não necessariamente serão destinados àqueles que lhes atribuem maior valor. Se a oferta limitada de rins é em parte des- 
tinada a pessoas com avaliações abaixo de US$ 40.000, o peso morto real será maior que nossa estimativa. Segunda: com 
excesso de demanda, não existirá meio de garantir que os receptores obtenham seus rins como doações. Na prática, os rins 
são frequentemente racionados com base na disposição de pagamento por parte do receptor e muitos acabam pagando a to- 
talidade ou a maior parte do preço de mercado de US$ 40.000, que é necessário para equilibrar o mercado, enquanto a oferta 
de rins permanece restrita ao nível de 16.000 unidades. Uma boa parte do valor dos rins — representada pelos retângulos 
Ae D— fica com os hospitais e intermediários. Em consequência, a lei reduz o excedente dos receptores, assim como das 
pessoas que estariam dispostas a vender seus rins. 

Existem, é claro, argumentos em favor da proibição da venda de órgãos.º Um deles se baseia no problema de informações 
imperfeitas: se as pessoas forem pagas por seus órgãos, elas poderão vir a ocultar dados adversos sobre sua saúde. Esse 
argumento é provavelmente mais aplicável à venda de sangue, em que existe a possibilidade da transmissão de hepatite, 
Aids ou outros vírus. Mas, mesmo nesses casos, a realização de exames (cujo custo estaria incluído no preço de mercado) 
poderia ser mais eficiente do que a proibição da venda. Esse tema tem sido o mais importante nos debates sobre uma política 
relativa ao sangue nos Estados Unidos. 

Um segundo argumento é o de que seria simplesmente injusto que se fixasse um pagamento para uma necessidade vital 
básica. Esse argumento transcende a ciência econômica. Entretanto, devem-se ter dois pontos em mente. Primeiro, quando 
o preço de uma mercadoria que possui um significativo custo de oportunidade é forçado a zero, é inevitável a ocorrência de 
oferta reduzida e excesso de demanda. Segundo, não está clara a razão pela qual os órgãos humanos deveriam ser tratados 
diferentemente de seus substitutos mais próximos; membros artificiais, articulações e válvulas coronárias, por exemplo, 
encontram-se à venda, o que não acontece com rins verdadeiros. 

Muitas questões complexas de ética e economia estão envolvidas na venda de órgãos. Essas questões são importantes, 
e este exemplo não tem o objetivo de esgotá-las. A economia, a ciência sombria, apenas nos indica que órgãos humanos pos- 
suem um valor econômico que não pode ser ignorado, e a proibição de sua venda impõe um custo à sociedade que necessita 
ser ponderado em relação aos benefícios de tal restrição. 


9.3 Preços mínimos 


Como vimos, a política governamental às vezes pretende elevar os preços acima dos 
níveis de mercado, ao invés de reduzi-los. Exemplos disso incluem a antiga regulamenta- 
ção incidente sobre as empresas aéreas norte-americanas feita pelo órgão de aeronáutica 
civil dos Estados Unidos (o Civil Aeronautics Board), a lei do salário mínimo e diversas 
políticas voltadas para o setor agrícola. (As mais importantes são baseadas em quotas e 
tarifas de importação, as quais também apresentam tal objetivo, como veremos na Seção 
9.5.) Uma maneira de elevar os preços acima dos níveis que equilibram o mercado é por 
meio de regulação direta, ou seja, simplesmente tornando ilegal a cobrança de um preço 
inferior a um nível mínimo específico. 





4 Para uma análise adicional desses custos de eficiência, veja Dwane L. Barney e R. Larry Reynolds, “An 
Economic Analysis of Transplant Organs”, Atlantic Economic Journal 17, set. 1989, p. 12-20; David L. 
Kaserman e A. H. Barnett, “An Economic Analysis of Transplant Organs: A Comment and Extension”, 
Atlantic Economic Journal 19, jun. 1991, p. 57-64; e A. Frank Adams III, A. H. Barnett e David L. Kaserman, 
“Markets for Organs: The Question of Supply”, Contemporary Economic Policy 17, abr. 1999, p. 147-155. 
O transplante de rins também se complica pela necessidade de compatibilidade sanguínea; para uma análise 
recente, veja Alvin E. Roth, Tayfun Sônmez e M. Utku Únver, “Efficient Kidney Exchange: Coincidence of 
Wants in Markets with Compatibility-Based Preferences”, American Economic Review 97, jun. 2007. 

5 Para uma análise dos pontos fortes e fracos desses argumentos, veja Susan Rose-Ackerman, “Inalienability 
and the Theory of Property Rights”, Columbia Law Review 85, jun. 1985, p. 931-969, e Roger D. Blair e 
David L. Kaserman, “The Economics and Ethics of Alternative Cadaveric Organ Procurement Policies”, 
Yale Journal on Regulation 8, 1991, p. 403-452. 
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Volte algumas páginas e examine novamente a Figura 9.5. Se os produtores fizerem uma 
previsão correta de que poderão vender apenas a quantidade mais baixa Os, a perda líquida 
de bem-estar seria representada pelos triângulos B e C. No entanto, como já explicamos, os 
produtores poderiam não estar dispostos a limitar seu nível de produção à quantidade O». 
O que ocorreria se eles pensassem que poderiam vender tudo o que desejassem ao preço 
mais elevado e passassem a produzir com base em tal suposição? Essa situação é ilustrada 
na Figura 9.7, onde P;n indica o preço mínimo estabelecido pelo governo. Agora, a quan- 
tidade ofertada é O, e a quantidade demandada é O; — a diferença entre elas representa a 
oferta excessiva e não comercializada. Determinemos, então, as mudanças resultantes nos 
excedentes do consumidor e do produtor. 

Aqueles consumidores que ainda adquirem a mercadoria devem agora pagar por 
ela um preço mais elevado, sofrendo, assim, a perda de um excedente, a qual é repre- 
sentada pelo retângulo 4 da Figura 9.7. Por outro lado, alguns consumidores deixam 
o mercado por causa do preço mais elevado, sofrendo uma correspondente perda de 
excedente, representada agora pelo triângulo B. Portanto, a variação total ocorrida 
no excedente do consumidor é 


AEC=-A4-B 


Os consumidores claramente saem perdendo com essa política. 


Preço 


























0, 0, 0, Quantidade 
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O preço é regulamentado de forma que não seja inferior a Pnin. Os produtores gostariam de ofertar 0,, mas os con- 
sumidores comprarão apenas 03. Se os produtores de fato ofertarem 0,, o montante 0, — Oy não será vendido e a 
variação do excedente do produtor será A— C— D. Nesse caso, os produtores em conjunto estarão em pior situação. 


Como estarão os produtores? Eles recebem um preço mais elevado pelas unidades que 
vendem, o que resulta em um aumento de excedente representado pelo retângulo 4. (O 
retângulo 4 simboliza a transferência de dinheiro dos consumidores para os produtores.) 
No entanto, a queda das vendas de O, para Os resulta em uma perda de excedente que é 
representada pelo triângulo €. Por fim, considere o custo para os produtores da expansão 
da produção de O, para O» Como eles estão vendendo apenas a quantidade Os, não existe 
receita capaz de cobrir o custo da produção O, — Os. De que maneira podemos medir esse 
custo? Lembre-se de que a curva de oferta é a curva de custo marginal agregado do setor. 
A curva de oferta nos fornece, portanto, o custo adicional de produção de cada unidade 
adicional. Dessa maneira, a área situada sob a curva de oferta que vai de 03 a O, é o custo 
de produção da quantidade O, — O». Esse custo é representado pelo trapézio sombreado D. 
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Portanto, a menos que os produtores reajam ao excesso de oferta com cortes de produção, a 
variação total do excedente do produtor será expressa pela equação 


AEP=4-C-D 


Considerando-se que o trapézio D pode ser razoavelmente grande, um preço mínimo 
pode até resultar em uma perda líquida de excedente apenas para os produtores! Em conse- 
quência, essa forma de intervenção governamental pode ocasionar uma redução de lucros 
para os produtores, devido ao custo do excesso de produção. 

Outro exemplo de preço mínimo imposto pelo governo é a lei do salário mínimo. 
O efeito dessa política encontra-se ilustrado na Figura 9.8, que mostra a oferta e a demanda 
de trabalho. O salário é definido no ponto wmin, em um nível superior ao do salário de 
equilíbrio de mercado wo. Em consequência, os trabalhadores que conseguem encontrar 
emprego podem obter um salário mais elevado. Entretanto, algumas pessoas que desejam 
trabalhar não conseguirão encontrar emprego. Essa política tem como resultado o desem- 
prego, que na ilustração é representado por L, — L;. Examinaremos o salário mínimo em 
mais detalhes no Capítulo 14. 




















Desemprego 


[INEO SALÁRIO MÍNIMO 


Embora o salário de equilíbrio seja wg, as empresas são obrigadas a pagar pelo menos wmin- Isso resulta em desem- 
prego no montante igual a 1, — 1 e o peso morto é dado pelos triângulos Be C. 





EXEMPLO 9.3 REGULAMENTAÇÃO PARA EMPRESAS AÉREAS 


Antes de 1980, o setor aeroviário nos Estados Unidos parecia bastante diferente do que é hoje. As tarifas e as rotas 
eram estritamente regulamentadas pelo órgão de aeronáutica civil dos Estados Unidos (Civil Aeronautics Board — CAB). O 
CAB definia a maior parte das tarifas muito acima do que teria prevalecido em um livre mercado. Ele também restringia a 
entrada no setor, de tal maneira que muitas rotas eram operadas apenas por uma ou duas empresas. Depois da década de 
1970, porém, o CAB deixou de regulamentar as tarifas aéreas e permitiu que as empresas operassem quaisquer rotas que 
desejassem. Por volta de 1981, o setor já se encontrava completamente desregulamentado, de tal modo que o próprio CAB 
foi dissolvido em 1982. Desde essa época, muitas empresas aéreas surgiram, outras fecharam as portas, e a competição de 
preços se tornou muito mais intensa. 

Muitos executivos temiam que a desregulamentação ocasionasse uma situação caótica no setor aeroviário, com pressões 
competitivas causando acentuadas reduções de lucros e até mesmo falências. Afinal, o motivo original da regulamentação 
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do CAB era proporcionar “estabilidade” em um setor considerado vital para a economia dos Estados Unidos. É possível que 
algumas pessoas pensassem que, por meio da manutenção dos preços em níveis superiores aos de mercado, os lucros pode- 
riam ser maiores do que em um mercado livre. 

A desregulamentação realmente causou importantes modificações no setor. Algumas empresas aéreas se fundiram ou 
encerraram suas atividades, enquanto outras entraram no setor. Embora os preços tenham caído consideravelmente (o que 
beneficiou os consumidores), os lucros de uma forma geral não caíram muito, pois os preços mínimos definidos pelo CAB ha- 
viam gerado ineficiências e custos artificialmente elevados. O efeito dos preços mínimos é ilustrado na Figura 9.9, em que Ay 
e Op são, respectivamente, o preço e a quantidade de equilíbrio de mercado, Ann É O preço mínimo definido pelo CAB e Q, é a 
quantidade demandada a esse preço mais elevado. O problema foi que, ao preço Pr, as empresas aéreas estavam dispostas 
a ofertar uma quantidade 0,, muito superior a O,. Embora não tenham expandido sua produção até 0», elas aumentaram sua 
produção bem além de 0, — chegando a atingir 05, conforme mostra a figura —, esperando poder vender essa quantidade 
à custa dos concorrentes. Como resultado, o fator de utilização (isto é, o percentual de lugares ocupados) revelou-se rela- 
tivamente baixo, da mesma maneira que os lucros. (O trapézio ) mede o custo da produção que não se conseguiu vender.) 




















0 00 0, Quantidade 


EFEITO DA REGULAMENTAÇÃO NORTE-AMERICANA DAS EMPRESAS AÉREAS FEITA PELO 
BSB! ÓRGÃO DE AVIAÇÃO CIVIL 

Ao preço Pnin. as empresas de aviação gostariam de ofertar 0», bem acima da quantidade O, que os consumidores adquiririam. Aqui, elas 

estão ofertando 04. O trapézio D é o custo da produção não vendida. Os lucros das companhias podem ser menores como resultado da regu- 

lamentação, pois em conjunto o triângulo Ce o trapézio D podem ser maiores que o retângulo 4. Além disso, os consumidores perdem A+ B. 


A Tabela 9.1 fornece alguns números importantes que ilustram a evolução do setor aeroviário nos Estados Unidos. 
Apesar de o número de empresas ter apresentado significativa elevação após a desregulamentação, o mesmo também 
ocorreu com o fator de ocupação de assentos. A taxa passageiro-milha (a receita por passageiro-milha transportado) 
apresentou uma forte redução em termos reais (com o ajuste pela inflação) de 1980 a 1990 e mostrou uma queda contí- 
nua até 2010. Essa queda foi resultado do aumento da competição e da redução nas tarifas, tornando o transporte aéreo 
acessível para muito mais consumidores. 





6 Department of Commerce, Air Transport Association. 
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TABELA 91 Dados do setor aeroviário nos Estados Unidos 





1975 1980 1990 2000 2010 
Número de empresas nos EUA 36 63 70 94 63 
Fator de ocupação de assentos (%) 54,0 58,0 624 241 82,1 


Taxa passageiro-milha 
(dólares constantes de 1995) 


Índice de custo real (1995 = 100) 101 145 119 89 148 


Índice de custo real 
do combustível (1995 = 100) 


Índice de custo real corrigido em relação aos 
aumentos de combustível (1995 = 100) 











0,218 0,210 0,149 0,118 0,094 








249 300 103 125 342 





n 87 104 85 16 























Como ficaram os custos? O índice de custos reais mostra que, mesmo depois de ajustado pela inflação, ele aumentou cerca 
de 45% entre 1975 e 1980, e caiu consideravelmente ao longo dos 20 anos seguintes. Porém, esse fato deveu-se à acentuada 
elevação dos custos de combustível, que por sua vez é controlada pelas variações no preço do petróleo. (Para a maioria das 
empresas aéreas, o combustível é responsável por cerca de 30% dos custos totais de operação.) Como mostra a Tabela 9.1, 0 
custo real do combustível flutuou drasticamente e isso não teve ligação alguma com a desregulamentação. Como as compa- 
nhias não têm controle algum sobre o preço dos combustíveis, vale mais a pena observar o índice de custo real “corrigido”, pois 
ele exclui a oscilação de preços de combustível. Os custos reais com combustível aumentaram consideravelmente de 1975 a 
1980, o que leva em conta grande parte do aumento no índice de custo real. Os custos reais com combustível quase triplicaram 
de 2000 a 2010 (devido a aumentos acentuados no preço do petróleo); se o preço do combustível não tivesse subido, os índices 
de custo real teriam diminuído (de 85 para 76), em vez de aumentar bruscamente (de 89 para 148). 

Qual foi, então, o resultado da desregulamentação do setor aeroviário para consumidores e produtores? Como novas 
empresas entraram no setor e as tarifas caíram, os consumidores beneficiaram-se. Esse fato deve-se ao aumento no exce- 
dente do consumidor, representado pelo retângulo A e pelo triângulo B na Figura 9.9. (O benefício real para os consumidores 
foi um pouco menor porque a qualidade declinou à medida que aumentou o número de assentos ocupados nos aviões e os 
atrasos e cancelamentos se multiplicaram.) Quanto às empresas aéreas, tiveram de aprender a conviver em um ambiente 
mais competitivo — portanto, mais turbulento —, e algumas não conseguiram sobreviver. Mas, de forma geral, as empresas 
aéreas tornaram-se de tal modo mais eficientes que talvez tenha ocorrido uma elevação do excedente do produtor. O ganho 
de bem-estar total foi positivo e muito grande.” 


9.4 Sustentação de preços e quotas de produção 


Além de impor preços mínimos, o governo pode elevar o preço de determinada mer- 

cadoria de outras maneiras. Uma grande parte da política agrícola dos Estados Unidos sustentação de preços 
está baseada em um sistema de sustentação de preços (também conhecido como suporte (ou suporte de preços) 
de preços), por meio do qual o governo fixa o preço de mercado de um produto acima do Preço fixado pelo governo 
nível de mercado livre e adquire a produção necessária para manter esse preço. O governo acima do nível de mercado 
pode também aumentar o preço pela restrição da produção, diretamente ou por meio de | livre e mantido por meio de 
incentivos para os produtores. Nesta seção, mostraremos o funcionamento dessas políticas compras governamentais da 
e examinaremos seu impacto sobre os consumidores, os produtores e o orçamento federal. oferta excedente. 





7 Estudos sobre os efeitos da desregulamentação incluem o seguinte material: John M. Trapani e C. Vincent 
Olson, “An Analysis of the Impact of Open Entry on Price and the Quality of Service in the Airline 
Industry”, Review of Economics and Statistics 64, fev. 1982, p. 118-138; David R. Graham, Daniel P. Kaplan 
e David S. Sibley, “Efficiency and Competition in the Airline Industry”, Bell Journal of Economics, 1983, 
p. 118-138; S. Morrison e Clifford Whinston, The Economic Effects of Airline Deregulation. Washington: 
Brookings Institution, 1986; e Nancy L. Rose, “Profitability and Product Quality: Economic Determinants 
of Airline Safety Performance”, Journal of Political Economy 98, out. 1990, p. 944-964. 
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Sustentação de preços 


Nos Estados Unidos, a política de sustentação de preços tem por objetivo o aumento do 
preço do leite e de seus derivados, do tabaco, do milho, do amendoim e de outros produtos, 
de tal maneira que os produtores dessas mercadorias possam obter uma renda mais ele- 
vada. Sob um programa de sustentação de preços, o governo determina o preço mínimo P, 
e então adquire toda a produção necessária para que o preço de mercado seja mantido nesse 
nível. A Figura 9.10 ilustra esse fato. Vamos examinar os decorrentes ganhos e perdas para 
consumidores, produtores e governo. 
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AIR SUSTENTAÇÃO DE PREÇOS 


Para manter um preço P, mais elevado que o preço de equilíbrio A, o governo adquire a quantidade 0,. O ganho 
obtido pelos produtores é de A+ B+ De a perda sofrida pelos consumidores é de 4 + B. O custo para o governo é 
representado pelo retângulo pontilhado, cuja área é P(Q, — 0). 


CONSUMIDORES Ao preço P,, a demanda dos consumidores cai para O, mas a oferta 
aumenta para O». Para manter o preço e evitar que estoques se acumulem nos armazéns 
dos produtores, o governo deve adquirir a quantidade O, = O, — Q1. Na prática, como o 
governo adiciona sua parcela de demanda O, à demanda dos consumidores, os produtores 
podem vender tudo o que desejam pelo preço P.. 

Como os consumidores que adquirem a mercadoria precisam pagar o preço mais 
elevado P, em vez de P9, acabam sofrendo uma perda de excedente do consumidor, 
representada pelo retângulo 4. Em virtude do preço elevado, outros consumidores dei- 
xam de adquirir a mercadoria ou então passam a adquirir quantidades menores, sendo 
sua perda de excedente representada pelo triângulo B. Portanto, da mesma forma que 
no caso do preço mínimo, examinado antes, os consumidores perdem, sendo que agora 
sua perda é igual ao montante 


AEC=-A4-B 


PRODUTORES Por outro lado, os produtores ganham (razão pela qual essa política foi im- 
plementada). Os produtores agora estão vendendo uma quantidade maior, O», em vez de Oo 
e por um preço mais elevado, P,. Observemos na Figura 9.10 que o excedente do produtor 
aumenta da seguinte maneira: 


AEP=4 +B+D 
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GOVERNO No entanto, existe também um custo para o governo (que deve ser compensado 
com impostos, acarretando, assim, no fim das contas, um custo para os consumidores). O 
custo para o governo é (0, — Oy)P,, que é o valor pago pelas aquisições de produção feitas 
pelo governo. Na Figura 9.10, esse valor é representado pelo grande retângulo pontilhado. 
Tal custo pode ser menor se o governo puder praticar o chamado “despejo” de alguns dos 
produtos adquiridos — isto é, vendê-los no exterior a preços baixos. Entretanto, ao fazer 
isso, ele diminui a possibilidade de os próprios produtores internos venderem seus produ- 
tos em mercados externos, e é a esses produtores que o governo está tentando agradar em 
primeiro lugar. 

Qual será o custo total dessa política em termos de bem-estar? Para descobrirmos, te- 
remos de somar a variação do excedente do consumidor com a variação do excedente do 
produtor e então subtrair o custo para o governo. Dessa maneira, podemos verificar que a 
variação total do bem-estar é 


AEC + AEP — Custo para o governo = D — (0, — O)P, 


Pela Figura 9.10, a sociedade como um todo tem seu bem-estar piorado, em um valor repre- 
sentado pela diferença entre a área do grande retângulo pontilhado e a área do triângulo D. 

Como veremos no Exemplo 9.4, tal perda de bem-estar pode assumir proporções imen- 
sas. Contudo, o pior aspecto dessa política é o fato de que existe uma maneira muito mais 
eficiente de melhorar a situação dos produtores rurais. Se o objetivo é dar a eles uma renda 
adicional igual a 4 + B + D, seria muito menos dispendioso para a sociedade que eles rece- 
bessem esse dinheiro diretamente, em vez de por meio da política de sustentação de preços. 
Como a sustentação de preços, de qualquer forma, já está custando 4 + B aos consumido- 
res, pagando diretamente aos produtores rurais a sociedade economizaria a diferença entre 
o grande retângulo pontilhado e o triângulo D. Então, por que é que o governo simples- 
mente não doa dinheiro a esses produtores? Talvez porque a sustentação de preços seja uma 
forma menos óbvia de efetuar tal doação e, portanto, politicamente mais atraente. 


Quotas de produção 


Além de entrar no mercado e adquirir produtos — o que causa um aumento da demanda 
total —, o governo também pode fazer com que o preço de uma mercadoria aumente por 
meio da redução da oferta. Isso pode ser feito por decreto — isto é, pela simples definição 
de quotas de produção para cada empresa. Com quotas apropriadas, o preço pode então ser 
forçado a subir até que atinja qualquer patamar arbitrariamente determinado. 

Como veremos no Exemplo 9.5, é exatamente essa a maneira pela qual muitas adminis- 
trações municipais mantêm elevadas as tarifas dos táxis. Elas restringem a oferta total por 
meio da exigência de que cada táxi seja portador de uma licença, limitando então o número 
total de licenças concedidas. Outro exemplo é o controle de licenças para venda de bebidas 
alcoólicas exercido pelos governos estaduais nos Estados Unidos. Eles exigem, primeiro, 
que cada bar ou restaurante que venda bebida alcoólica possua uma autorização e, poste- 
riormente, restringem o número de autorizações expedidas, limitando, assim, a entrada no 
mercado de novos proprietários de bares e restaurantes e permitindo que aqueles que já 
possuem autorização possam cobrar preços mais elevados e obter maiores lucros. 

Os efeitos sobre o bem-estar das quotas de produção são mostrados na Figura 9.11. O 
governo restringe a quantidade ofertada a O, e não ao nível O, que equilibra o mercado. 
Dessa maneira, a curva de oferta torna-se a linha vertical S” que passa por Q,. O excedente 





8 Na prática, a política de preços mínimos para muitos produtos agrícolas é efetuada por meio de empréstimos. 
A taxa de empréstimo na verdade implica na fixação de um preço mínimo para o produtor. Se, durante o pe- 
ríodo do empréstimo, os preços de mercado não forem altos o suficiente, os produtores poderão entregar sua 
produção ao governo (especificamente, para o órgão denominado Commodity Credit Corporation), que será 
recebida como pleno pagamento do empréstimo. Claro, os produtores se sentem estimulados a tomar tal pro- 
vidência, a menos que o preço de mercado se torne mais elevado do que o preço mínimo fixado pelo governo. 
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do consumidor é reduzido pelo retângulo 4 (os consumidores que compram a mercadoria 
pagam um preço mais alto) mais o triângulo B (ao preço elevado, alguns consumidores não 
mais adquirem a mercadoria). Os produtores ganham o retângulo 4 (por meio da venda a 
um preço mais elevado), mas perdem o triângulo C (porque eles agora produzem e vendem 
OQ, em vez de 09). Mais uma vez, há um peso morto dado pelos triângulos B e €. 
PROGRAMAS DE INCENTIVO De acordo com a política agrícola dos Estados Unidos, o 
nível de produção é reduzido por meio de incentivos, e não pelo emprego de quotas espe- 
cificamente determinadas. Os programas de limitação de área de plantio proporcionam 
aos agricultores os incentivos financeiros para que não cultivem uma parte de suas terras. 
A Figura 9.11 também mostra os efeitos sobre o bem-estar da redução da oferta dessa ma- 
neira. Observe que, como os agricultores concordam em limitar a área de plantio, as curvas 
de oferta mais uma vez se tornam completamente inelásticas para a quantidade O, e o 
preço de mercado aumenta de Pg para P, 
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CILENE restrições DE orERTA 


Para manter o preço P, mais elevado que o preço de equilíbrio Py, o governo pode restringir a oferta a O, ao impor 
a produção de quotas (como no caso das licenças de táxi) ou ao fornecer aos produtores um incentivo financeiro 
para reduzir a quantidade produzida (como no caso das limitações de áreas agrícolas). Para que o incentivo funcione, 
ele deve ser pelo menos igual a B+ C + D, que seria o lucro adicional obtido por meio do plantio, dado o preço mais 
elevado P,. O custo para o governo é, portanto, de pelo menos B+ C+ D. 


Com quotas de produção diretas, a variação ocorrida no excedente do consumidor é 
AEC=-4-B 


Os agricultores agora recebem um preço mais elevado pela produção O,, o que corres- 
ponde a um ganho de excedente representado pelo retângulo 4. Entretanto, como a produ- 
ção diminuiu de O, para O,, existe uma perda de excedente do produtor representada pelo 
triângulo C. Por fim, os agricultores recebem dinheiro do governo como incentivo para 
reduzir sua produção. Portanto, a variação total ocorrida no excedente do produtor é 


AEP = 4 — C+ Pagamentos para não produzir 


O custo para o governo refere-se a um pagamento suficiente para incentivar os pro- 
dutores a reduzir o nível de produção a Q,. Tal incentivo necessita ser pelo menos tão 
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grande quanto B + C + D, pois essa área representa o lucro adicional que poderia ser 
obtido por meio do plantio, ao preço mais elevado P,. (Lembremo-nos de que o preço 
mais elevado P, proporciona aos produtores um estímulo para que produzam mais, 
mesmo que o governo esteja tentando induzi-los a produzir menos.) Dessa maneira, o 
custo para o governo é de pelo menos B + C+ De a variação total ocorrida no exce- 
dente do produtor é 


AEP=4-C+B+C+D=4+B+D 


Essa é a mesma variação ocorrida no excedente do produtor no caso em que uma po- 
lítica de sustentação de preços é mantida por meio de aquisições de produto feitas pelo 
governo. (Veja a Figura 9.10.) Para os agricultores, então, deveria ser indiferente qualquer 
uma dessas duas políticas, porque eles acabam ganhando o mesmo com ambas. Da mesma 
maneira, nos dois casos os consumidores perdem a mesma quantia. 

Qual das duas políticas é mais dispendiosa para o governo? A resposta dependerá de 
a soma dos triângulos B + C + D na Figura 9.11 ser maior ou menor do que (0, — O)P, 
(representado pelo grande retângulo pontilhado) na Figura 9.10. Em geral, ela será menor 
e, assim, o programa de limitação de área de plantio custará menos para o governo (e para 
a sociedade) do que a sustentação de preços efetuada por meio de aquisições de produção 
pelo governo. 

Ainda assim, mesmo um programa de limitação de área de plantio torna-se mais dis- 
pendioso para a sociedade do que a simples doação do dinheiro aos agricultores. A varia- 
ção do bem-estar total (AEC + AEP — Custo para o governo) sob o programa de limitação 
de área de plantio é 


ABem-estar="4-B+A+B+D-B-C-D=-B-C 





A sociedade estaria nitidamente em melhor situação em termos de eficiência se o 
governo apenas doasse 4 + B + D aos agricultores, deixando de intervir nos preços e nos 
níveis de produção. Os produtores teriam um ganho de 4 + B + D, o governo perderia 
A+ B+ De, no total, haveria uma variação zero de bem-estar, em vez de uma perda de 


B + C. Entretanto, a eficiência econômica nem sempre é o objetivo da política 
governamental. 


EXEMPLO 9.4 POLÍTICA DE PREÇO MÍNIMO PARA O TRIGO 


Nos exemplos 2.5 e 4.3, começamos a examinar o mercado do trigo nos Estados Unidos. Usando simples curvas lineares 
de oferta e de demanda, pudemos descobrir que o preço de equilíbrio do trigo era de US$ 3,46 em 1981, tendo, porém, caído 
para US$ 2,78 em 2002, por causa de uma queda na demanda de exportação. Na verdade, os programas do governo mantive- 
ram alto o preço real do trigo e forneceram subsídios diretos aos agricultores. De que maneira funcionavam tais programas, 
quanto eles acabaram custando para os consumidores e em quanto aumentaram o déficit federal? 

Primeiro, vamos examinar o mercado em 1981. Naquele ano, não havia limitações efetivas para a produção de trigo, mas 
o preço subiu para US$ 3,70 graças às aquisições de produção feitas pelo governo. Que quantidades o governo teria de ad- 
quirir para fazer com que o preço aumentasse de US$ 3,46 para US$ 3,70? Para responder a essa questão, é preciso primeiro 
escrever as equações da oferta e da demanda total (demanda doméstica mais demanda de exportação): 


Oferta em 1981: Og = 1.800 + 240P 


Demanda em 1981: 0p= 3.550 — 266P 


Igualando oferta e demanda é possível verificar que o preço de equilíbrio é US$ 3,46 e que a quantidade produzida é de 2.630 
milhões de bushels. A Figura 9.12 ilustra esse fato. 
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ECCILHA MERCADO DE TRIGO EM 1981 


Comprando 122 milhões de bushels de trigo, o governo eleva o preço de equilíbrio de US$ 3,46 para US$ 3,70 por bushel. 


Para elevar o preço para US$ 3,70, o governo deve adquirir uma quantidade de trigo Q,. A demanda total (setor privado 
+ governo) será, então: 


Demanda total em 1981: Qpr = 3.950 — 266P+ 0, 


Agora, igualando a oferta a essa demanda total, temos 


1.800 + 240P= 3.550 — 266P + 0, 


ou seja 
0, = 506P- 1.750 


Essa equação pode ser utilizada na determinação da quantidade necessária de aquisição de trigo que deverá ser feita pelo go- 
verno 0, em virtude da sustentação de preço ao nível P Portanto, para poder elevar o preço para US$ 3,70, o governo deve adquirir 


O, = (506)(3,70) — 1.750 = 122 milhões de bushels 


Observe que, na Figura 9.12, esses 122 milhões de bushels são representados pela diferença entre a oferta ao preço de 
US$ 3,70 (2.688 milhões de bushels) e a demanda do setor privado (2.566 milhões de bushels). Essa figura também mostra os 
ganhos e perdas de consumidores e produtores. Lembre-se de que a perda dos consumidores era representada pela soma do 
retângulo A com o triângulo 6. Você pode então verificar que o retângulo A é (3,70 — 3,46)(2.566) = US$ 616 milhões e que o 
triângulo B é (1/2)(3,70 — 3,46)(2.630 — 2.566) = US$ 8 milhões, portanto, o custo para os consumidores é de US$ 624 milhões. 

O custo para o governo é calculado multiplicando-se os US$ 3,70 que ele paga pelo trigo pelos 122 milhões de bushels que 
adquire, ou seja, US$ 451,4 milhões. O custo total do programa é, então, US$ 624 milhões + US$ 451,4 milhões = US$ 1.075 
milhões. Compare esse valor com o ganho dos produtores, representado pela soma do retângulo A com os triângulos Be C. Esse 
ganho é de US$ 638 milhões. 

A política de sustentação de preços do trigo em 1981 foi dispendiosa. Para elevar o excedente dos produtores em US$ 
638 milhões, os consumidores e os contribuintes tiveram de pagar em conjunto US$ 1.076 milhões. Entretanto, na realidade, 
os contribuintes pagaram ainda mais. Os produtores de trigo também receberam subsídios de US$ 0,30 por bushel, o que 
representa outros US$ 806 milhões. 

Em 1996, o Congresso dos Estados Unidos votou um novo projeto de lei, apelidado de “Freedom to Farm” [Liberdade 
para as Fazendas]. Ele foi criado para reduzir o papel do governo e tornar a agricultura mais voltada para o mercado. 
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A lei eliminou as cotas de produção (para trigo, milho, arroz e outros produtos) e reduziu aos poucos as compras e subsídios 
do governo ao longo de 2003. Porém, a lei não desregulamentou completamente a agricultura dos Estados Unidos. Por 
exemplo, os programas de sustentação de preço para amendoim e açúcar continuaram válidos. Além disso, as políticas de 
sustentação de preço e as quotas de produção anteriores a 1996 seriam restabelecidas, a menos que o Congresso renovasse 
a lei em 2003. (O Congresso não a renovou — veja mais sobre isso adiante.) Mesmo sob a lei de 1996, os subsídios agrícolas 
continuaram sendo substanciais. 

No Exemplo 2.5, vimos que o preço de equilíbrio do mercado do trigo em 2007 aumentou para cerca de US$ 6,00 por 
bushel. As curvas de oferta e de demanda naquele ano apresentavam as seguintes equações: 


Demanda: Op = 2.900 — 125P 


Oferta: Og = 1.460 + 115P 


Você pode verificar que a quantidade de equilíbrio do mercado é de 2.150 milhões de bushels. 

O Congresso norte-americano não renovou o Freedom to Farm Act de 1996. Em vez disso, em 2002, os parlamentares e 
o gabinete de George W. Bush basicamente reverteram os efeitos da lei de 1996 pela aprovação do Farm Security and Rural 
Investment Act (Lei de Segurança Agrícola e Investimento Rural), que restabeleceu os subsídios para a maioria dos cultivos, 
em particular os de grãos e algodão. Embora a lei não tenha restaurado explicitamente a política de sustentação de preços, 
deixava nas mãos do governo fazer "pagamentos diretos fixos” aos produtores, com base em uma taxa de pagamento fixa 
e no número de acres da propriedade para cada cultura em particular. Usando os níveis de produção e o número de acres da 
cultura de trigo nos Estados Unidos em 2001, podemos calcular que a nova lei custará aos contribuintes perto de US$ 1,1 
bilhão em pagamentos anuais apenas para os triticultores.!º A lei agrícola de 2002 foi projetada para custar aos contribuintes 
US$ 190 bilhões ao longo dos 10 anos seguintes. 

O Congresso revisou os subsídios agrícolas em 2007. Para a maioria das culturas, as taxas anteriores de subsídio ou 
foram mantidas ou aumentaram, elevando ainda mais a carga fiscal para os contribuintes norte-americanos. De fato, o Food, 
Conservation, and Energy Act de 2008 aumentou as taxas de subsídio na maioria das colheitas em 2012, a um custo proje- 
tado de US$ 284 bilhões por cinco anos. Recentemente, porém, o pêndulo oscilou novamente na direção da eliminação dos 
subsídios e novos cortes foram aprovados como parte do acordo para equacionar a crise orçamentária de 2011. 


EXEMPLO 9.5 POR QUE NÃO CONSIGO PEGAR UM TÁXI? 


Já tentou pegar um táxi em Nova York? Boa sorte! Se estiver chovendo ou em horário de pico, você poderá esperar uma 
hora até conseguir um táxi livre. Por quê? Por que não existem mais táxis em Nova York? 

O motivo é simples. A cidade de Nova York limita o número de táxis exigindo que cada táxi tenha uma licença (na es- 
sência, uma permissão) e depois limitando o número de licenças. Em 2011, havia 13.150 licenças para táxis em Nova York 
— mais ou menos o mesmo número de 1937, uma época em que era muito mais fácil achar um táxi. Porém, desde 1937, a 
cidade cresceu e a demanda por corridas de táxi aumentou bastante, de modo que agora o limite de 13.150 licenças é uma 
restrição que pode tornar a vida difícil para os nova-iorquinos. Mas isso levanta outra questão. Por que uma cidade faria algo 
que tornasse a vida mais difícil para os seus cidadãos? Por que apenas não aumenta o número de licenças? 

Mais uma vez, o motivo é simples. Isso causaria a ira dos atuais proprietários de licenças — principalmente, empresas de 
táxi que alugam as licenças e táxis aos motoristas, e possuem um considerável poder político e de /obby. As licenças podem ser 
compradas e vendidas pelas empresas que as possuem. Em 1937, havia muitas licenças, de modo que elas tinham pouco valor. 





9 Veja Mike Allen, “Bush Signs Bill Providing Big Farm Subsidy Increases”, The Washington Post 14, maio 
2002; e David E. Sanger, “Reversing Course, Bush Signs Bill Raising Farm Subsidies”, The New York 
Times, 14 maio 2002. 

10 Pagamentos diretos ao trigo em 2001 (estimativa) = (taxa de pagamento) * (produção subsidiada) * (nú- 
mero de acres) * 0,85 = (US$ 0,52) * (40,2) * (59.617.000) * 0,85 = US$ 1,06 bilhão. 


[3] PARTE 2 PRODUTORES, CONSUMIDORES E MERCADOS COMPETITIVOS 


Em 1947, o valor de uma licença tinha aumentado para US$ 2.500, em 1980 para US$ 55.000 e, em 2011, para US$ 880.000. 
É isso mesmo — como Nova York não emitirá mais licenças, o valor de uma licença de táxi está chegando perto de US$ 1 
milhão! Mas é claro que esse valor cairia bruscamente se a cidade começasse a emitir mais licenças. Assim, as empresas 
de táxi de Nova York, que em conjunto possuem as 13.150 licenças disponíveis, fizeram todo o possível para impedir que a 
cidade emita mais licenças — e tiveram sucesso com isso. 

A situação é ilustrada na Figura 9.13. A curva de demanda De a curva de oferta S são baseadas nas elasticidades to- 
madas de estudos estatísticos dos mercados de táxi em Nova York e outras cidades.” Se a cidade tivesse de emitir outras 
7.000 licenças para obter um total de cerca de 20.000, a demanda e a oferta se equilibrariam em um preço de cerca de US$ 
350.000 cada — ainda muito alto, porém o suficiente para alugar táxis, entrar no negócio e ainda ter um lucro. Mas a oferta 
está restrita a 13.150, em um ponto onde a curva de oferta (rotulada com S' torna-se vertical e cruza a curva de demanda a 
um preço de US$ 880.000. 
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Número de licenças de táxi 


DOES LEXEM Licenças DE TÁXI NA CIDADE DE NOVA YORK 


A curva de demanda D mostra a quantidade de licenças demandadas pelas empresas de táxi como uma função do preço de uma licença. 
A curva de oferta S mostra o número de licenças que seriam vendidas pelos proprietários atuais como uma função do preço. Nova York 
limita a quantidade a 13.150, de modo que a curva de oferta torna-se vertical e cruza a demanda em US$ 880.000, o preço de mercado 
de uma licença em 2011. 


Lembre-se de que a política de licenças de Nova York prejudica os motoristas de táxi e também os cidadãos que depen- 
dem dos táxis. A maior parte das licenças pertence a empresas de táxis — não a motoristas, que precisam alugá-las das 
empresas (uma pequena parte é reservada para motoristas proprietários). Para se tornar um motorista de táxi, é preciso pas- 
sar em um teste prático e ser certificado. Em 2011, havia 44.000 motoristas certificados em Nova York, mas somente 13.150 
deles podem dirigir um táxi a qualquer momento, deixando muitos desempregados. 





11 As elasticidades são tomadas de Bruce Schaller, “Elasticities for Taxicab Fares and Service Availability”, 
Transportation 26, 1999, p. 283-297. Informações sobre as regulamentações de táxi de Nova York e os 
preços de licenças podem ser encontradas no site da Taxi and Limousine Commission de Nova York, em 
http://www.nyc.gov/tlc e em http://www.schallerconsult.com/taxi/. 
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Será que a cidade de Nova York é exclusiva em seu tratamento dos táxis? Decerto não. Em Boston, havia somente 1.825 
licenças disponíveis em 2010, e elas foram compradas e vendidas a um preço de US$ 410.000. E tente encontrar um táxi em 
Milão, Roma, ou em quase qualquer outra cidade da Itália. O governo italiano restringe bastante o número de licenças, que 
pertencem não a grandes companhias de táxi, como em Nova York, mas a famílias, que têm influência política para preservar 


o valor de suas preciosas licenças. 


9.5 Quotas e tarifas de importação 


Muitos países utilizam quotas e tarifas de importação para manter o preço interno 
de um produto acima dos níveis mundiais, possibilitando, dessa maneira, que a indústria 
interna desfrute de lucros mais elevados do que conseguiria em condições de livre mercado. 
Como veremos, o custo desse tipo de proteção pode ser alto para os contribuintes, e as per- 
das sofridas pelos consumidores poderão exceder o ganho obtido pelos produtores internos. 

Na ausência de quota ou tarifa de importação, um país importará uma mercadoria 
quando seu preço mundial estiver abaixo do preço de mercado que prevaleceria interna- 
mente caso não ocorressem importações. A Figura 9.14 ilustra esse princípio. Se D são 
as curvas de oferta e de demanda no mercado interno. Se não ocorressem importações, 
o preço e a quantidade de equilíbrio entre oferta e demanda no mercado interno seriam, 
respectivamente, Py e Oo. Entretanto, como o preço mundial, P,, situa-se abaixo de P6, os 
consumidores do mercado interno sentem-se estimulados a adquirir o produto importado, 
e o farão caso não exista restrição às importações. Qual será a quantidade importada? O 
preço do mercado interno cairá ao nível do preço mundial, P,, a esse preço mais baixo, a 
produção interna cairá para O, e o consumo interno aumentará para O,. A quantidade im- 
portada será a diferença entre o consumo interno e a produção interna, 0,— O,. 
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[UT RERCO TARIFA OU QUOTA DE IMPORTAÇÃO PARA ELIMINAR IMPORTAÇÕES 


Em um mercado livre, o preço interno é igual ao preço mundial, P,, A quantidade demandada total 0, é consumida, da qual 
O, é a quantidade ofertada internamente e o restante é importado. Quando as importações são eliminadas, o preço sobe 
para F. O ganho dos produtores é o trapézio A. A perda dos consumidores é A+ B+ C, sendo o peso morto igual a B+ C. 


quota de importação 


Limite da quantidade de 
uma mercadoria que pode 
ser importada. 


tarifa de importação 


Imposto sobre uma 
mercadoria importada. 
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Suponhamos agora que o governo, cedendo às pressões da indústria interna, elimine os 
importados do mercado, pela imposição de uma quota igual a zero — ou seja, proibindo qual- 
quer importação da mercadoria. Quais serão os ganhos e as perdas decorrentes dessa política? 

Não sendo permitidos os produtos importados, o preço interno subirá para Pp. Os 
consumidores que ainda adquirem a mercadoria (em quantidade Q,) pagarão mais e so- 
frerão uma perda de excedente representada pela soma do trapézio 4 com o triângulo B. 
Além disso, devido ao preço mais elevado, alguns consumidores deixarão de adquirir 
a mercadoria, e, por essa razão, ocorrerá uma perda adicional de excedente do consu- 
midor, que é representada pelo triângulo €. Portanto, a variação total do excedente do 
consumidor será 


AEC=-4-B-C 


E o que ocorre com os produtores? O nível de produção agora é mais elevado (O, em 
vez de Q,), assim como seu preço (Py em vez de P,). Portanto, o excedente do produtor 
sofre uma elevação, representada pelo trapézio 4: 


AEP=A4 


A variação total de excedentes, AEC + AEP é, portanto, —-B — C. Assim, mais uma 
vez, há a ocorrência de peso morto, já que os consumidores perdem mais do que 
ganham os produtores. 

As importações poderiam também ser reduzidas a zero por meio da imposição de 
uma tarifa suficientemente grande. Essa tarifa teria de ser igual ou maior do que a 
diferença entre P, e P,. Com uma tarifa dessa dimensão, não existirão importações e, 
portanto, não haverá receita governamental decorrente da arrecadação de tarifa de im- 
portação, de tal forma que o impacto sobre os consumidores e produtores será o mesmo 
de quando há quotas. 

Com maior frequência, a política governamental é elaborada visando à redução, e 
não à eliminação das importações. Novamente, isso pode ser efetuado por meio de uma 
tarifa ou uma quota de importação, como mostra a Figura 9.15. Sob livre comércio, o 
preço interno se tornará igual ao preço mundial, P,, e a quantidade importada será O, 
— Q,. Suponhamos que uma tarifa de importação de T dólares por unidade passe a ser 
arrecadada. Então, o preço doméstico aumentará para P* (que é a soma do preço mun- 
dial com o valor da tarifa de importação), a produção interna aumentará e o consumo 
interno apresentará queda. 

Na Figura 9.15, vemos que essa tarifa de importação ocasiona uma variação do exce- 
dente do consumidor, expressa pela equação 


AEC=-4-B-C-D 
A variação do excedente do produtor é novamente 
AEP=4 


Por fim, a receita de arrecadação do governo é igual ao valor da tarifa de importação 
multiplicado pela quantidade importada, sendo representada pelo retângulo D. A varia- 
ção total do bem-estar, AEC mais AEP mais a receita obtida pelo governo, será, portanto: 

A-B-C-D+A4+D=-B-C. Os triângulos B e C novamente representam o peso 
morto decorrente da limitação de importações. (B representa a perda correspondente à 
parcela da produção interna que não foi vendida e C a perda referente à queda de consumo.) 

Suponhamos que o governo utilize o sistema de quota em vez da tarifa para restrin- 
gir as importações: os produtores estrangeiros poderão apenas remeter uma quanti- 
dade específica (0",;— O;na Figura 9.15) para o país em questão e poderão então cobrar 
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o preço mais elevado P* por seu produto vendido nesse país. As variações dos exce- 
dentes do consumidor e do produtor serão iguais às que ocorrem quando é utilizada a 
tarifa, mas em vez de o governo recolher a receita dessa tarifa de importação, represen- 
tada pelo retângulo D, o dinheiro vai para as mãos dos produtores externos, na forma 
de lucros mais elevados. O país como um todo estará em situação pior do que estaria 
mediante a tarifa, perdendo D, assim como o peso morto B e C.!2 
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DOEGENELERES TARIFA ou ouora DE IMPORTAÇÃO (CASO GENÉRICO) 


Quando as importações são reduzidas, o preço interno aumenta de P,, para P* Isso pode ser obtido por fixação de 
uma quota ou de uma tarifa 7= P* — P,. O ganho dos produtores internos é novamente o trapézio 4. A perda dos 
consumidores é A+ B+ C+ D. Utilizando a tarifa, o governo ganha D — a receita proveniente da tarifa — e a perda 
interna líquida é, portanto, B+ C. Se, por outro lado, é fixada uma quota, o retângulo D'torna-se parte dos lucros dos 
produtores estrangeiros e a perda interna líquida é, portanto, B+ C+ D. 


É exatamente isso que aconteceu no caso da importação de automóveis japoneses 
durante a década de 1980. Sob pressão da indústria automobilística nacional, o governo 
Ronald Reagan negociou uma limitação “voluntária” para as importações, segundo a qual 
os Japoneses concordavam em limitar seu envio de automóveis para os Estados Unidos. 
Dessa maneira, podiam vender os veículos enviados por um valor mais elevado do que o 
preço mundial, obtendo assim uma margem de lucro mais alta em cada unidade vendida. 
Os Estados Unidos estariam em melhor situação se apenas impusessem uma tarifa sobre 
essas importações. 





12 Como alternativa, uma quota de importação poderia ser mantida por meio da determinação de limites para 
as empresas importadoras ou tradings nacionais. Essas empresas intermediárias passariam a ter direito de 
importar uma quantidade anual fixa de mercadoria. Claro, esse direito de importação teria muito valor, 
pois o intermediário poderia comprar o produto no mercado mundial pelo preço ?,, e depois vendê-lo 
pelo preço P*. O valor agregado desses direitos é representado pelo retângulo D. Se o governo vender tais 
direitos por esse valor em dinheiro, poderá obter uma receita semelhante à que receberia com o imposto de 
importação. Entretanto, esses direitos são dados e, como ocorre em alguns casos, o dinheiro, em vez de ir 
para o governo, vai para as mãos dos intermediários. 
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EXEMPLO 9.6 A QUOTA DE AÇÚCAR 


Nos últimos anos, o preço mundial do açúcar tem sido de US$ 0,10 a US$ 0,28 por libra, enquanto nos Estados Unidos o 
preço tem sido de US$ 0,30 a US$ 0,40 por libra. Qual o motivo disso? A resposta é que, por meio da limitação das importa- 
ções de açúcar, o governo dos Estados Unidos está protegendo a indústria interna, cujas vendas são de US$ 4 bilhões e que 
seria praticamente eliminada do mercado caso tivesse de competir com produtores estrangeiros de baixo custo. Essa política 
tem beneficiado os produtores norte-americanos de açúcar. E tem beneficiado também alguns produtores estrangeiros — 
cujos esforços bem-sucedidos de /obby lhes têm proporcionado grandes fatias da quota norte-americana. Entretanto, como 
ocorre na maioria dos casos com políticas dessa natureza, os consumidores têm sido prejudicados. 

Para termos uma ideia da perda sofrida pelo consumidor, vamos examinar o mercado do açúcar em 2010. Aqui estão os 
dados relevantes daquele ano: 


Produção dos EUA: 15,9 bilhões de libras 
Consumo dos EUA: 22,8 bilhões de libras 
Preço nos EUA: US$ 0,36 por libra 


Preço mundial: US$ 0,24 por libra 


Para esses preços e quantidades, a elasticidade preço da oferta nos Estados Unidos é de 1,5 e a elasticidade preço da 
demanda é de —0,3. 

Ajustaremos curvas lineares de oferta e de demanda a esses dados e, então, vamos utilizá-las no cálculo dos efeitos 
das quotas. Você poderá verificar que a seguinte curva de oferta referente aos Estados Unidos é consistente com o nível de 
produção de 15,9 bilhões de libras, ao preço de US$ 0,36 por libra e com uma elasticidade preço de 1,5: 


Oferta nos EUA: Oç=—7,95 + 0,66P 


em que a quantidade é medida em bilhões de libras e o preço em centavos de dólar por libra. Da mesma maneira, utilizando-se 
a elasticidade de demanda de —0,3 e os dados de consumo e preço nos Estados Unidos temos a seguinte curva de 
demanda linear: 


Demanda nos EUA: 0p= 29,73 — 0,19P 


Na Seção 2.6, explicamos como ajustar as funções lineares de oferta e de demanda aos dados desse tipo. 

Essas curvas de oferta e de demanda encontram-se ilustradas na Figura 9.16. Usando as curvas de oferta e de demanda 
dos Estados Unidos apresentadas antes, você pode verificar que, ao preço mundial de US$ 0,24, a produção interna nos 
Estados Unidos teria sido de apenas 7,9 bilhões de libras e o consumo de 25,2 bilhões de libras, sendo a maior parte (25,2 — 
7,9 = 17,3 bilhões) importada. No entanto, felizmente para os produtores norte-americanos, as importações foram limitadas 
a 6,9 bilhões de libras. 

O que o limite sobre as importações fez para o preço interno nos Estados Unidos? Para descobrir, use as equações da 
oferta e da demanda nesse país e defina a quantidade demandada menos a quantidade ofertada como 6,9: 


Os— 0p=29,73 — 0,19P) — (=7,95 + 0,66) = 6,9 


Você pode verificar que a solução para essa equação é P= 36,2 centavos de dólar. Assim, o limite sobre as importações 
empurrou o preço interno para cerca de US$ 0,36, como mostra a figura. 








13 Os preços e as quantidades são do Economic Research Service da USDA. Encontre mais informações 
em http://www.ers.usda.gov/Briefing/Sugar/Data.htm. As estimativas de elasticidade baseiam-se em: 
Morris E. Morkre e David G. Tarr, Effects of Restrictions on United States Imports: Five Case Studies and 
Theory, U.S. Federal Trade Commission Staff Report, jun. 1981; e F.M. Scherer, “The United States Sugar 
Program”, Kennedy School of Government Case Study, Harvard University, 1992. Para uma discussão ge- 
ral sobre quotas de açúcar e outros aspectos da política agrícola dos Estados Unidos, veja D. Gale Johnson, 
Agricultural Policy and Trade. Nova York: New York University Press, 1985; e Gail L. Cramer e Clarence 
W. Jensen, Agricultural Economics and Agribusiness, Nova York: Wiley, 1985. 
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(MTE [O QUOTA DE AÇÚCAR EM 2010 


Ao preço mundial de US$ 0,24 por libra, cerca de 25,2 bilhões de libras de açúcar teriam sido consumidas nos Estados Unidos em 2010, 
das quais apenas 7,9 bilhões não teriam sido importadas. Restringindo-se as importações a 6,9 bilhões de libras, o preço norte-americano 
aumentou em US$ 0,12. O custo para os consumidores foi em torno de US$ 2,9 bilhões (A + B+ C + D). O ganho dos produtores internos 
foi o trapézio 4, de cerca de US$ 1,4 bilhão. O valor de US$ 836 milhões (retângulo D) foi o ganho dos produtores estrangeiros detentores 
das quotas. Os triângulos Be C representam o peso morto de cerca de US$ 614 milhões. 


Qual terá sido o custo dessa política para os consumidores norte-americanos? A perda de excedente do con- 
sumidor é representada pela soma do trapézio 4 com os triângulos Be Ce com o retângulo D. Efetuando esses 
cálculos, pode-se verificar que o trapézio 4 corresponde a US$ 1.431 milhões, o triângulo B a US$ 477 milhões, o 
triângulo Ca US$ 137 milhões e o retângulo D a US$ 836 milhões. O custo total em 2010 para os consumidores foi 
cerca de US$ 2,9 bilhões. 

Qual terá sido o ganho dos produtores em consequência dessa política? O aumento de excedente do produtor é 
representado pelo trapézio A (isto é, em torno de US$ 1,4 bilhão). O retângulo D, correspondendo a US$ 836 milhões, 
representa o ganho dos produtores estrangeiros que venderam seu açúcar por um preço mais elevado depois de te- 
rem tido sucesso na obtenção de grandes parcelas da quota. A soma dos triângulos Be C representa o peso morto, 
no valor de US$ 614 milhões. 

O preço mundial do açúcar foi bastante volátil durante a última década. Em meados da década de 2000, a União 
Europeia retirou as proteções sobre o açúcar europeu, fazendo com que a região passasse a importar mais do que a 
exportar o produto. Enquanto isso, a demanda por açúcar em países com crescimento industrial rápido, como Índia, 
Paquistão e China, disparou. A produção de açúcar nesses três países costuma ser imprevisível: embora em geral eles 
sejam exportadores líquidos do produto, a mudança nas políticas do governo e o clima volátil constantemente levam 
a uma produção reduzida, forçando-os a importar açúcar para cobrir a demanda interna. Além disso, muitos países, 
como o Brasil, também usam a cana-de-açúcar para produzir etanol, reduzindo ainda mais a quantidade disponível 
para alimentação. 
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imposto específico 


Imposto que é cobrado na 
forma de uma determi- 
nada quantia por unidade 
vendida. 


9.6 Impacto de um imposto ou de um subsídio 


O que ocorreria com o preço de um produto se o governo criasse um imposto de US$ 1 
por unidade vendida? Muitas pessoas poderiam responder que seu preço aumentaria em 
um dólar, com os consumidores tendo de pagar por unidade um dólar a mais do que paga- 
riam caso não houvesse imposto. Mas essa resposta estaria errada. 

Considere a seguinte questão. O governo deseja criar um imposto sobre a gasolina, 
cobrado à base de US$ 0,50 por galão, e está estudando duas possíveis alternativas de co- 
brança. De acordo com o Método 1, o proprietário de cada posto de gasolina depositaria o 
valor correspondente ao imposto (US$ 0,50 vezes o número de galões vendidos) em uma 
caixa trancada, a ser posteriormente coletado por um agente do governo. De acordo com o 
Método 2, o comprador pagaria o imposto (US$ 0,50 vezes o número de galões adquiridos) 
diretamente ao governo. Qual dos dois métodos apresentaria maior custo para os compra- 
dores? Muitas pessoas poderiam responder que seria o Método 2, entretanto, essa resposta 
também estaria errada. 

A carga fiscal (ou o benefício do subsídio) recai em parte sobre o consumidor e em 
parte sobre o produtor. Além disso, na realidade, não faz a menor diferença quem coloca 
o dinheiro na caixa (ou envia o cheque para o governo), pois os métodos 1 e 2 custam ao 
consumidor a mesma quantia. Como poderemos ver, a parcela de um imposto que recai 
sobre os consumidores dependerá do formato das curvas de demanda e de oferta e, em 
particular, das elasticidades relativas da oferta e da demanda. Quanto à primeira questão, 
um imposto de US$ 1 sobre um produto realmente faria com que seu preço aumentasse, 
entretanto, tal aumento seria geralmente inferior a um dólar, podendo, em alguns casos, ser 
muito inferior. Para compreendermos isso, vamos utilizar as curvas de oferta e de demanda 
para visualizar de que maneira os consumidores e os produtores são afetados quando é 
criado um imposto sobre determinado produto e o que ocorre com seu preço e quantidade. 
OS EFEITOS DE UM IMPOSTO ESPECÍFICO Para simplificar, vamos considerar um im- 
posto específico, isto é, uma determinada quantia cobrada por unidade vendida. Esse tipo 
de imposto é diferente do imposto ad valorem (que é proporcional ao valor do produto), 
como é o caso do imposto estadual sobre as vendas. (A análise do problema para um im- 
posto ad valorem é mais ou menos igual e leva aos mesmos resultados em termos qua- 
litativos.) Entre os exemplos de impostos específicos incluem-se os impostos federais e 
estaduais que incidem sobre a gasolina e os cigarros. 

Suponhamos que o governo criasse um imposto de t centavos por unidade de produto. 
Presumindo que todos cumpram a lei, o governo deverá, então, passar a receber 1 centavos 
para cada unidade desse bem vendido. Isso significa que o preço a ser pago pelo comprador 
deverá exceder em t centavos o preço líquido recebido pelo vendedor. A Figura 9.17 ilustra 
essa simples relação contábil — assim como suas implicações. Nela, Pp e Op representam, 
respectivamente, o preço e a quantidade de mercado antes da incidência do imposto. P. é o 
preço que os compradores pagam e P, é o preço líquido que os vendedores recebem após a 
incidência do imposto. Observe que P. — P,= t, o que deixa o governo satisfeito. 

De que maneira poderemos determinar qual será a quantidade no mercado após o im- 
posto entrar em vigor? Que parcela dessa carga fiscal recairá sobre compradores e vende- 
dores? Primeiro, lembre-se de que o que interessa aos compradores é o preço que deverão 
pagar: P.. A quantidade que será adquirida pelos consumidores é dada pela curva de 
demanda; trata-se da quantidade que podemos observar com base na curva de demanda e 
que corresponde ao preço P.. Do mesmo modo, o que importa aos vendedores é o preço 
líquido que receberão, P,. Com base em P,, a quantidade que produzirão e venderão pode 
ser obtida com base na curva de oferta. Por fim, sabemos que a quantidade vendida deve 
ser igual à adquirida. A solução, portanto, é descobrir a quantidade que corresponde ao 
preço P. sobre a curva de demanda e ao preço P, sobre a curva de oferta, de tal modo que 
a diferença P. — P, seja igual ao imposto t. Na Figura 9.17, essa quantidade é representada 


por O, 
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[UT RERCÃ INCIDÊNCIA DE UM IMPOSTO 


P, é o preço (incluindo o imposto) pago pelos compradores. P, é o preço que os vendedores recebem menos o im- 
posto. Aqui, a carga fiscal é repartida entre compradores e vendedores. Os compradores perdem 4 + Be os vende- 
dores perdem D+ €, enquanto o governo arrecada A+ D. O peso morto é B+C. 





Sobre quem estará recaindo a carga fiscal? Na Figura 9.17, essa carga é compartilhada 
mais ou menos em partes iguais por compradores e vendedores. O preço de mercado (preço 
a ser pago pelos compradores) apresenta uma elevação aproximadamente igual à metade 
do valor do imposto, e o preço que os vendedores recebem apresenta uma redução mais ou 
menos igual à metade do valor do imposto. 

Como mostra a Figura 9.17, o equilíbrio de mercado exige que quatro condições sejam 
satisfeitas após a introdução do imposto: 


1. À quantidade vendida e o preço pago pelo comprador, P,., devem estar situados 
sobre a curva de demanda (porque os consumidores estão interessados apenas no 
preço que terão de pagar). 

2. A quantidade vendida e o preço (líquido) recebido pelo vendedor, P,, devem estar 
situados sobre a curva de oferta (porque os vendedores estão interessados apenas no 
valor que receberão, descontados os impostos). 

3. A quantidade demandada deve ser igual à quantidade ofertada (O na figura). 


4. A diferença entre o preço que o comprador paga e o preço que o vendedor recebe 
deve ser igual ao imposto, t. 


Essas condições podem ser resumidas pelas quatro equações seguintes: 
9º=9"P.,) (9.1a) 
=P) (9.1b) 
pro (9.10) 
P.-P,=t (9.1d) 
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Dispondo da curva de demanda, O?(P,), da curva de oferta, OS(P,), e do valor do 
imposto, t, poderemos resolver essas equações, obtendo o preço pago pelos comprado- 
res, P,., o preço recebido pelos vendedores, P,, e as quantidades demandada e ofertada. 
Embora essa tarefa possa parecer difícil, na realidade é fácil, como demonstraremos 
no Exemplo 9.7. 

A Figura 9.17 também mostra que o imposto resulta em um peso morto. Observe que, 
pelo fato de os compradores pagarem um preço mais elevado, ocorre uma variação de ex- 
cedente do consumidor expressa por 


AEC=-A4-B 


Como os vendedores agora estão recebendo um preço mais baixo, ocorre também uma 
variação de excedente do produtor expressa por 


AEP=-—-C-D 


A receita fiscal do governo é tQ1, representada pela soma dos retângulos 4 e D. A 
variação total do bem-estar, AEC mais AEP mais a receita fiscal do governo, é, portanto, 
-A-B-C-D+A4A+D=-B-C.A soma dos triângulos B e C representa o peso morto 
decorrente do imposto. 

Na Figura 9.17, a carga fiscal é compartilhada quase por igual entre compradores 
e vendedores, porém, isso nem sempre ocorre. Se a demanda for relativamente ine- 
lástica e a oferta relativamente elástica, a carga fiscal recairá quase por inteiro sobre 
os compradores. A Figura 9.18(a) mostra a razão desse fato: é necessário que exista 
um aumento relativamente grande no preço para reduzir a quantidade demandada, até 
mesmo em uma pequena proporção, ao passo que basta uma pequena diminuição de 
preço para que ocorra uma redução na quantidade ofertada. Por exemplo, pelo fato 
de os cigarros criarem dependência, a elasticidade de sua demanda é pequena (cerca 
de —0,4) e, assim, os impostos federais e estaduais que incidem sobre o cigarro re- 
caem principalmente sobre os compradores.!! A Figura 9.18(b) mostra o oposto: se a 
demanda for relativamente elástica e a oferta relativamente inelástica, a carga fiscal 
recairá principalmente sobre os vendedores. 

Portanto, mesmo que tenhamos estimativas para as elasticidades de demanda e de 
oferta apenas em um ponto ou então para uma pequena faixa de preços e quantidades, 
em vez de termos as curvas completas de demanda e de oferta, ainda assim podere- 
mos determinar aproximadamente sobre quem recairá a maior parte da carga fiscal 
decorrente de determinado imposto (quer já esteja em vigor, quer esteja apenas sendo 
discutido como uma opção política). Em geral, um imposto recai principalmente sobre 
o comprador se o valor de EE, for baixo e recai principalmente sobre o vendedor se 
o valor de EE, for alto. 

Na verdade, por meio da utilização da seguinte fórmula de “transferência”, podemos 
calcular a porcentagem da carga fiscal que recai sobre os consumidores: 


Transferência = E,M(E, — Ey) 


Essa fórmula nos diz qual fração do imposto é transferida para os consumidores 
na forma de preços mais elevados. Por exemplo, quando a demanda é totalmente ine- 
lástica, de tal modo que E, seja igual a 0, a fração de transferência é igual a 1, o que 
significa que o imposto recai totalmente sobre os consumidores. Quando a demanda 
é infinitamente elástica, a fração de transferência é igual a zero, o que significa que o 
imposto recai totalmente sobre os produtores. (A fração de imposto que recai sobre os 
produtores é dada por “EE, — Ej).) 





14 Veja o artigo de Daniel A. Sumner e Michael K. Wohlgenant, “Effects of an Increase in the Federal Excise 
Tax on Cigarettes”, American Journal of Agricultural Economics 67, maio 1985, p. 235-242. 
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(a) Se a demanda for muito inelástica em relação à oferta, a carga fiscal recairá principalmente sobre os compradores. 
(b) Se a demanda for muito elástica em relação à oferta, a carga fiscal incidirá principalmente sobre os vendedores. 


Os efeitos de um subsídio 


Um subsídio pode ser analisado da mesma maneira que o imposto — de fato, você pode subsídio 
pensar no subsídio como um imposto negativo. Existindo subsídio, o preço líquido rece- Pagamento de parte dó 
bido pelo vendedor excede o preço pago pelo comprador e a diferença entre os dois é igual valor do bem, fazendo com 
ao valor do subsídio. Como seria de se esperar, o efeito do subsídio sobre a quantidade que o preço de compra 
produzida é exatamente o oposto do efeito de um imposto, ou seja, a quantidade aumenta. fique abaixo do preço de 
A Figura 9.19 ilustra esse fato. Ao preço de mercado Pç anterior à implementação do venda; ou seja, um imposto 
subsídio, as elasticidades de oferta e de demanda são quase iguais. Em consequência, o negativo. 
benefício do subsídio é compartilhado quase por igual entre compradores e vendedores. 
Como no caso dos impostos, isso nem sempre ocorre. Em geral, o benefício de um subsídio 
é apropriado principalmente pelos compradores se o valor de Ey'E, for baixo e beneficia 
principalmente os vendedores se o valor de EyE, for alto. 
Como também ocorre no caso do imposto, se conhecemos a curva de oferta, a curva de 
demanda e o valor do subsídio, s, poderemos resolver as equações e obter o preço e a quan- 
tidade resultantes. As mesmas quatro condições necessárias ao equilíbrio do mercado no 
caso do imposto se aplicam ao subsídio com a seguinte distinção: a diferença entre o preço 
recebido pelos vendedores e o preço pago pelos compradores é igual ao subsídio. Mais uma 
vez, podemos expressar tais condições algebricamente como: 


=P.) (9.23) 
E =0P,) (9.2b) 
QP=0S (9.2c) 
P,-Pe=s (9.2d) 


Na Seção 2.5, explicamos 
que a demanda é frequen- 
temente mais elástica 

ao preço no longo prazo 
do que no curto prazo, 
porque leva tempo para 
as pessoas mudarem os 
hábitos de consumo e/ou 
porque a demanda de uma 
mercadoria pode estar 
ligada à provisão de outra 
mercadoria que muda 
lentamente. 
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II RED SUBSÍDIO 


Um subsídio pode ser interpretado como um imposto negativo. De maneira semelhante ao caso do imposto, o benefício de 
um subsídio é dividido entre compradores e vendedores, dependendo das elasticidades relativas da oferta e da demanda. 


Para se assegurar de que aprendeu a analisar o impacto de um imposto ou de um subsí- 
dio, talvez você ache útil desenvolver um ou dois exemplos, como os exercícios 2 e 14, no 
fim deste capítulo. 


EXEMPLO 9.7 O IMPOSTO SOBRE A GASOLINA 


A ideia de um imposto sobre a gasolina, tanto para elevar a receita do governo como para reduzir o consumo de petróleo 
e a dependência do petróleo importado, tem sido amplamente debatida nos Estados Unidos há muitos anos. Vamos examinar 
de que forma um imposto de US$ 1,00 por galão influenciaria o preço e o consumo da gasolina. 

Faremos essa análise no contexto das condições de mercado vigentes no período entre 2005 e 2010, quando a gasolina 
era vendida em média a US$ 2 por galão e o consumo total era de 100 bilhões de galões por ano (bg/ano).* Utilizaremos 
também elasticidades com prazo intermediário: elasticidades que seriam aplicáveis a períodos de três a seis anos após a 
ocorrência de uma modificação no preço. 

Um valor razoável para essa elasticidade é —0,5 (veja o Exemplo 2.6 no Capítulo 2). Podemos utilizar esse valor de elasti- 
cidade, junto com o preço de US$ 2 e a quantidade de 100 bg/ano, para obter uma curva de demanda linear para a gasolina. 
Você poderá verificar que a seguinte curva de demanda se ajusta a esses dados: 


Demanda de gasolina: Q?= 150 — 25P 


A gasolina é refinada do petróleo cru, uma parte do qual é produzida localmente e outra importada. (São feitas também 


algumas importações diretas de gasolina produzida por refinarias estrangeiras.) Portanto, a curva de oferta da gasolina de- 
penderá do preço mundial do petróleo, de sua oferta no mercado interno e do custo do refino. Os detalhes estão além do es- 
copo deste exemplo, porém, um valor razoável para a elasticidade da oferta é 0,4. Você deve verificar que essa elasticidade, 
juntamente com o preço de US$ 2 e a quantidade de 100 bg/ano, nos dá a seguinte curva da oferta linear: 


Oferta da gasolina: 09= 60 + 20P 





15 Certamente, esse preço apresentava variações entre as diversas regiões e qualidades de gasolina; no entanto, 
podemos ignorar tais fatos aqui. As quantidades de petróleo e de seus derivados são frequentemente medidas 
em barris; 1 barril contém 42 galões, portanto, a quantidade poderia ser de 2,4 bilhões de barris por ano. 
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Para rever o procedimento por meio do qual são obtidas curvas lineares, veja a Seção 2.6. Com os dados de preço e 
quantidade, assim como as estimativas das elasticidades da demanda e da oferta, podemos utilizar um procedimento de 
duas etapas para resolver o problema, determinando uma quantidade demandada e uma quantidade ofertada. 

Você deve também verificar que essas curvas de demanda e de oferta implicam um preço de mercado de US$ 2 e quan- 
tidade igual a 100 bg/ano. 

Podemos utilizar essas curvas lineares de demanda e de oferta no cálculo do efeito de um imposto de US$ 1,00 por galão. 
Primeiro, escreveremos as quatro condições que devem ser mantidas, na forma de suas equações (9.2a-d): 


Qº=150-25P, (Demanda) 
0º=60+20P, (Oferta) 
0º = 08 (A oferta deve ser igual à demanda) 


P,=P, =1,00 (0 governo recebe US$ 1,00/galão) 
Agora, combinando as três primeiras equações para igualar oferta e demanda, temos 
150 — 25P,= 60 + 20P, 


Podemos reescrever a última das quatro equações na forma P,= P,+ 1,00 e, substituindo P, por ela na equação anterior, 
teremos 


150 — 25(P,+ 1,00) = 60 + 20P, 
Agora podemos reordenar essa equação, resolvendo-a para determinar P,; 


208,+ 25F,= 150 = 25 — 60 
45P,=bô, ou P,= 1,44 


Lembre-se de que P,= P,+ 1,00, portanto, P,= 2,44. Por fim, podemos determinar a quantidade total, tanto pela curva de 
demanda como pela curva de oferta. Utilizando a curva de demanda (e o preço P;= 2,44), descobriremos que O = 150 — (25) 
(2,44) = 150 — 61, ou seja, O = 89 bg/ano. Isso representa um declínio de aproximadamente 11% no consumo de gasolina. 
A Figura 9.20 ilustra esses cálculos e o efeito do imposto. 

A carga fiscal desse imposto será compartilhada quase igualmente por consumidores e produtores. Os consumidores 
pagariam cerca de US$ 0,44 a mais por galão de gasolina que adquirissem e os produtores receberiam cerca de US$ 0,56 
a menos por galão vendido. Portanto, não é de se surpreender o fato de que tanto consumidores como produtores tenham 
se oposto a tal imposto e os políticos que representam ambas as partes tenham combatido sua proposição sempre que ela 
voltou à tona. Observe, porém, que esse imposto elevaria significativamente a receita do governo. A receita anual advinda 
desse imposto será t0 = (1,00)(89) = US$ 89 bilhões por ano. 

O custo para consumidores e produtores, entretanto, será superior à arrecadação de US$ 89 bilhões em impostos. 
A Figura 9.20 mostra o peso morto decorrente desse imposto como os dois triângulos sombreados. Os dois retângulos, 
Ae D, representam o total de imposto arrecadado pelo governo, mas a perda de excedentes do consumidor e do pro- 
dutor é ainda maior. 

Antes de decidir se um imposto sobre a gasolina seria desejável, é importante que se conheça a provável dimensão do 
peso morto resultante. Podemos facilmente calcular isso a partir da Figura 9.20. Somando a área dos dois pequenos triân- 
gulos, temos 


(1/2) x (US$ 1,00/galão) x (11 bilhões de galões/ano) 
= US$ 5,5 bilhões/ano 


Esse peso morto é de cerca de 6% da receita do governo arrecadada por meio desse imposto e deve ser cotejado com 
quaisquer benefícios adicionais que tal imposto possa trazer. 


344 PARTE 2 PRODUTORES, CONSUMIDORES E MERCADOS COMPETITIVOS 


Preço 
(dólares 
por galão) 







3,00 — 
Excedente do 
consumidor perdido 





” 





Es 


Excedente do 











=14 

Ama produtor perdido 

| 

dolo = ! 

I 

I 

I 

I 

I 

| 

I 

0,00 | 
0 50 89 100 150 


Quantidade (bilhões de 
galões por ano) 


IMPACTO DE UM IMPOSTO DE US$ 1,00 SOBRE A GASOLINA 


O preço da gasolina no posto aumenta de US$ 2 para US$ 2,44 por galão e a quantidade vendida cai de 100 para 89 bilhões de galões por 
ano. A arrecadação anual do imposto é de (1,00)(89) = US$ 89 bilhões. Os dois triângulos mostram o peso morto de US$ 5,5 bilhões por ano. 


RESUMO 





1. 


Modelos simples de oferta e de demanda podem ser 
utilizados para analisar uma grande variedade de polí- 
ticas governamentais, como controle de preços, preços 
mínimos, programas de sustentação de preços, quotas 
de produção ou programas de incentivo para reduzir a 
produção, impostos e quotas de importação e impostos 
ou subsídios. 

Em cada caso, os excedentes do consumidor e do pro- 
dutor são utilizados para avaliar os ganhos e as perdas 
de consumidores e produtores. Aplicando a metodolo- 
gia ao controle de preços de gás natural, à regulamenta- 
ção do setor aeroviário, à sustentação de preço do trigo 
e à quota do açúcar, descobrimos que tais ganhos e per- 
das podem assumir grandes proporções. 

Quando o governo cria um imposto ou um subsídio, o 
preço geralmente não se eleva ou se reduz no mesmo 
montante do valor total do imposto ou subsídio. A in- 
cidência de um imposto ou de um subsídio é normal- 
mente compartilhada por produtores e consumidores. 
A fração que cada um acabará pagando ou recebendo 
dependerá das elasticidades da oferta e da demanda. 


4. A intervenção governamental em geral resulta em um 
peso morto; mesmo que os excedentes do consumidor e 
do produtor sejam ponderados igualmente, existirá uma 
perda líquida decorrente das políticas governamentais 
que desloca o excedente de um grupo para outro. Em 
alguns casos, esse peso morto será pequeno, porém, em 
outros — por exemplo, na sustentação de preços e nas 
quotas de importação —, ele pode ser grande. O peso 
morto é uma forma de ineficiência econômica que deve 
ser levada em consideração quando políticas são elabo- 
radas e implementadas. 

5. A intervenção do governo em um mercado competi- 
tivo nem sempre é uma medida negativa. O governo 
(e a sociedade que ele representa) pode ter outros 
objetivos além da eficiência econômica. Além disso, 
existem situações nas quais uma intervenção governa- 
mental pode melhorar a eficiência econômica. Essas 
situações incluem as externalidades e os casos de fa- 
lhas de mercado. Essas situações e a forma pela qual 
o governo pode responder a elas serão discutidas nos 
capítulos 17 e 18. 


QUESTÕES PARA REVISÃO 
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Qual é o significado de peso morto? Por que razão a 
implementação de um preço máximo costuma resultar 
em peso morto? 

Suponha que a curva de oferta de uma mercadoria seja 
completamente inelástica. Se o governo impusesse um 
preço máximo inferior ao preço de equilíbrio de mer- 
cado, isso resultaria em um peso morto? Explique. 

De que maneira o preço máximo pode melhorar a situa- 
ção dos consumidores? Em quais condições ele poderia 
torná-la pior? 

Suponha que o governo regulamente o preço de uma 
mercadoria de modo que não possa ser inferior a deter- 
minado nível mínimo. Será que tal preço mínimo tornará 
pior a situação dos produtores como um todo? Explique. 
De que modo são utilizadas, na prática, as limitações 
de produção para elevar os preços dos seguintes bens e 
serviços: (a) corridas de táxi; (b) bebidas em um restau- 
rante ou bar; (c) trigo ou milho? 


EXERCÍCIOS 


Suponha que o governo queira elevar a renda dos agri- 
cultores. Por que a política de preço mínimo baseada 
em sustentação de preços ou os programas de limitação 
de área de plantio custam à sociedade mais do que a 
simples doação de dinheiro aos produtores? 

Suponha que o governo queira limitar as importações 
de determinada mercadoria. Seria preferível a utiliza- 
ção de quota de importação ou de tarifa de importação? 
Por quê? 

A carga fiscal decorrente de um imposto é comparti- 
lhada por produtores e por consumidores. Em quais 
condições os consumidores pagarão a maior parte do 
imposto? Em quais condições isso será feito pelos pro- 
dutores? O que determina a parcela do subsídio que be- 
neficia os consumidores? 

Por que um imposto cria um peso morto? O que deter- 
mina o tamanho dessa perda? 





1. 


De tempos em tempos, o Congresso norte-americano 
aprova um aumento do salário mínimo. Algumas pes- 
soas sugeriram que um subsídio do governo concedido 
aos empregadores poderia ajudar a financiar os salários 
após o aumento. Este exercício examina o aspecto eco- 
nômico de um salário mínimo e dos subsídios salariais. 
Suponha que a oferta de mão de obra pouco qualificada 
seja expressa pela equação: 
L$=10w 
em que ISéa quantidade de trabalho (em milhões de 
pessoas empregadas a cada ano) e w é a taxa de salário 
(em dólares por hora). A demanda por trabalho é ex- 
pressa pela equação: 
1? = 80 - 10w 

a. Quais serão, respectivamente, o salário e o nível de 

emprego com livre mercado? Suponha que o governo 

defina um salário mínimo de US$ 5 por hora. Quantas 

pessoas poderiam ser empregadas? 
b. Suponha que, em vez de definir um salário mínimo, 

o governo pagasse um subsídio de US$ 1 por hora 

a cada empregado. Qual seria agora o nível total de 

emprego? Qual seria o salário de equilíbrio? 
Suponha que o mercado de certo bem possa ser ex- 
presso pelas seguintes equações: 

Demanda: P= 10 - Q 
Oferta P=Q-4 

sendo P o preço em dólares por unidade e Q a quanti- 
dade em milhares de unidades. Então: 


a. Quais são o preço e a quantidade de equilíbrio? 
Imagine que o governo crie um imposto de US$ 1 
por unidade, a fim de reduzir o consumo desse bem 
e elevar a própria receita. Qual passará a ser a nova 
quantidade de equilíbrio? Qual o preço que o com- 
prador passará a pagar? Qual o valor que o vende- 
dor passará a receber por unidade vendida? 

c. Suponha que o governo mude de opinião a respeito 
da importância desse bem para a satisfação da po- 
pulação. Dessa maneira, o imposto é removido e 
um subsídio de US$ 1 por unidade é concedido a 
seus produtores. Qual passará a ser a nova quanti- 
dade de equilíbrio? Qual o preço que o comprador 
passará a pagar? Qual o valor que o vendedor pas- 
sará a receber (incluindo o subsídio) por unidade 
vendida? Qual será o custo total para o governo? 

Os produtores japoneses de arroz têm custos de pro- 

dução extremamente elevados, em parte por causa 

do alto custo de oportunidade da terra e por sua in- 
capacidade de tirar proveito da produção em grande 
escala. Analise as duas políticas a seguir, cujo objetivo 

é a preservação da produção de arroz pelos japoneses: 

(1) concessão de um subsídio para cada libra de arroz 

produzido pelos agricultores ou (2) criação de um im- 

posto incidindo sobre cada libra de arroz importado. 

Ilustre com diagramas de oferta e de demanda o preço 

e a quantidade de equilíbrio, o nível da produção do- 

méstica de arroz, a receita ou o déficit governamental 

e o peso morto decorrente de cada política. Qual será 


a política que o governo japonês provavelmente prefe- 
rirá? Qual será a política que os agricultores japoneses 
provavelmente preferirão? 

Em 1983, o governo Ronald Reagan lançou um novo 

programa agrícola baseado no pagamento em espécie 

(denominado Payment-in-Kind Program). Para exami- 

nar como funciona esse programa, vamos considerar o 

mercado do trigo: 

a. Suponha que a função de demanda seja Q2 = 28 — 
2P e a função de oferta seja QS = 4 + 4P, onde P seja 
o preço do trigo em dólares por bushel e Q a quan- 
tidade em bilhões de bushels. Descubra o preço e a 
quantidade de equilíbrio para o livre mercado. 

b. Agora suponha que o governo queira reduzir a 
oferta de trigo em 25%, pelo equilíbrio de livre mer- 
cado, pagando aos produtores para que suas terras 
não sejam cultivadas. Entretanto, o pagamento será 
feito com trigo em vez de dólares, daí decorre o 
nome do programa. Esse trigo virá da vasta reserva 
governamental resultante dos programas de susten- 
tação de preços anteriormente praticados. A quanti- 
dade de trigo paga será igual à que poderia ter sido 
colhida nas terras que deixaram de ser cultivadas. 
Os produtores estão livres para vender esse trigo no 
mercado. Qual será a quantidade produzida pelos 
agricultores de agora em diante? Qual a quantidade 
indiretamente fornecida ao mercado pelo governo? 
Qual será o novo preço de mercado? Qual será o 
ganho dos produtores? Os consumidores sairão ga- 
nhando ou perdendo? 

c. Seo governo não tivesse devolvido o trigo aos agri- 
cultores, precisaria tê-lo armazenado ou, então, 
destruído. Será que os contribuintes ganham com a 
implementação desse programa? Quais são os pro- 
blemas em potencial criados por ele? 


5. Cerca de 100 milhões de libras de jujubas são anual- 


mente consumidas nos Estados Unidos e seu preço é de 
cerca de US$ 0,50 por libra. Entretanto, como os pro- 
dutores desse bem acham que seus rendimentos estão 
muito baixos, conseguiram convencer o governo de 
que uma política de sustentação de preços seria ade- 
quada. Em consequência, o governo passará a adquirir 

a quantidade necessária de jujubas para que o preço 

seja mantido no nível de US$ 1 por libra. Mas a equipe 

econômica está preocupada com o impacto desse pro- 

grama, pois não dispõe de nenhuma estimativa para a 

elasticidade da oferta ou da demanda das jujubas. 

a. Será que esse programa poderia custar ao governo 
mais de US$ 50 milhões por ano? Sob quais condi- 
ções? Esse programa poderia custar menos de US$ 
50 milhões por ano? Sob quais condições? Faça uma 
ilustração por meio de um diagrama. 
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b. Será que esse programa poderia custar aos con- 
sumidores (em termos de perda de excedente do 
consumidor) mais de US$ 50 milhões por ano? Sob 
quais condições? Esse programa poderia custar aos 
consumidores menos de US$ 50 milhões por ano? 
Sob quais condições? Novamente, faça uma ilustra- 
ção por meio de um diagrama. 


6. No Exercício 4 do Capítulo 2, consideramos deter- 


minada fibra vegetal comercializada em um mercado 
mundial altamente competitivo, a qual é importada 
pelos Estados Unidos ao preço mundial de US$ 9 por 
libra. Na tabela que se segue, apresentamos as quanti- 
dades ofertadas e demandadas nos Estados Unidos para 


diversos níveis de preços: 



































Responda às seguintes questões relativas ao mercado 

nos Estados Unidos: 

a. Verifique se a curva de demanda é dada por Q? = 
40 -2Pea curva de oferta, por Qº = 2/3P. 

b. Certifique-se de que, se não existissem restrições no 
comércio, os Estados Unidos importariam 16 mi- 
lhões de libras. 

c. Se os Estados Unidos criassem uma tarifa de impor- 
tação para esse produto igual a US$ 3 por libra, qual 
seria o preço nos Estados Unidos e qual seria o nível 
das importações? Qual a arrecadação obtida pelo 
governo por meio dessa tarifa? Qual seria o valor do 
peso morto? 

d. Se os Estados Unidos não criassem a tarifa de im- 
portação e, em vez disso, estabelecessem uma quota 
de importação de 8 milhões de libras, qual seria o 
preço no mercado interno dos Estados Unidos? 
Qual seria o custo dessa quota para os consumido- 
res norte-americanos da fibra? Qual deveria ser o 
ganho dos produtores norte-americanos? 

Os Estados Unidos importam todo o café que conso- 

mem. A demanda anual de café por parte dos norte- 

-americanos é dada pela curva de demanda Q = 250 

— 10P, sendo Q a quantidade (em milhões de libras) e 

Po preço de mercado por libra de café. Os produtores 

mundiais podem colher e enviar café aos distribui- 

dores norte-americanos a um custo marginal cons- 
tante (= média) de US$ 8 por libra. Os distribuidores 


norte-americanos podem, por sua vez, distribuir café 

por um custo constante de US$ 2 por libra. O mercado 

de café nos Estados Unidos é competitivo e o Congresso 
norte-americano está pensando em estabelecer uma ta- 
rifa sobre as importações no valor de US$ 2 por libra. 

a. Na ausência de tarifa, quanto os consumidores pa- 
gam por uma libra de café? Qual é a quantidade 
demandada? 

b. Se for imposta uma tarifa, quanto os consumidores 
pagarão por uma libra de café? Qual será a quanti- 
dade demandada? 

Calcule o excedente perdido do consumidor. 

d. Calcule a receita oriunda da tarifa que o governo 
receberá. 

e. Para a sociedade, a tarifa vai resultar em um ganho 
líquido ou em uma perda líquida? 

Determinado metal é comercializado em um mercado 
mundial altamente competitivo ao preço mundial de 
US$ 9 por onça. A esse preço, quantidades ilimitadas 
encontram-se disponíveis para importação por parte 
dos Estados Unidos. A oferta desse metal pelas em- 
presas de mineração norte-americanas pode ser repre- 
sentada pela equação Q$ = 2/3P, onde Q$ é a produção 
norte-americana em milhões de onças e P é o preço no 
mercado interno. A demanda desse metal nos Estados 
Unidos é expressa pela equação Q? = 40 - 2P, onde Q? 
é a demanda interna em milhões de onças. 
Nos últimos anos, a indústria norte-americana tem sido 
protegida por uma tarifa de importação de US$ 9, po- 
rém, por causa da pressão exercida por outros governos, 
os Estados Unidos planejam reduzir para zero essa tarifa 
de importação. Sob a ameaça dessa mudança, a indústria 
norte-americana pleiteia que seja aprovado um acordo 
de restrição voluntária capaz de limitar as importações 
norte-americanas a 8 milhões de onças ao ano. 

a. Havendo a tarifa de importação de US$ 9, qual é o 
preço desse metal no mercado norte-americano? 

b. Caso os Estados Unidos venham a eliminar a tarifa 
de importação e seja aprovado o acordo de restrição 
voluntária, qual deverá ser o preço no mercado in- 
terno norte-americano? 

Entre as propostas fiscais examinadas pelo Congresso 

norte-americano, existe um imposto adicional sobre 

bebidas alcoólicas destiladas. Esse imposto não incidi- 
ria sobre a cerveja. A elasticidade preço da oferta de be- 

bidas alcoólicas é 4 e a elasticidade preço da demanda é 

—0,2. A elasticidade cruzada da demanda da cerveja em 

relação ao preço das bebidas alcoólicas é 0,1. 

a. Se o novo imposto for criado, a maior parte dessa 
carga fiscal recairá sobre os produtores ou sobre os 
consumidores de bebidas alcoólicas? Por quê? 


10. 


11. 


12. 


13. 
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b. Ao considerar que sua oferta é infinitamente elás- 
tica, de que maneira o novo imposto afetaria o mer- 
cado de cerveja? 

No Exemplo 9.1, calculamos ganhos e perdas decorren- 

tes do controle de preços exercido sobre o gás natural 

e descobrimos a existência de um peso morto de US$ 

5,68 bilhões. Esse cálculo baseou-se em um preço de 

US$ 50 por barril de petróleo. 

a. Seo preço do petróleo fosse de US$ 60 por barril, 
qual seria o preço do gás natural no mercado livre? 
Qual seria o valor do peso morto resultante caso o 
preço máximo permitido para o gás natural fosse de 
US$ 3 por mil pés cúbicos? 

b. Que preço de petróleo geraria um preço do gás na- 
tural de US$ 3 no mercado livre? 

O Exemplo 9.6 descreve os efeitos da quota do açú- 

car. Em 2011, as importações estavam limitadas a 6,9 

bilhões de libras, o que elevou seu preço no mercado 

norte-americano para US$ 0,36 por libra. Suponha que 
as importações tivessem sido expandidas para 10 bi- 
lhões de libras. 

a. Qual seria o novo preço interno nos Estados Unidos? 

b. Quanto ganhariam os produtores e quanto perde- 
riam os consumidores? 

c. Qual seria o efeito sobre o peso morto e sobre os 
produtores estrangeiros? 

As curvas de demanda e de oferta domésticas de um 
tipo especial de feijão, o “hula beans”, são as seguintes: 
Oferta: P= 50 + Q 
Demanda: P = 200 - 2Q 
em que Pé o preço em centavos por libra e Q é a quan- 
tidade em milhões de libras. A produção norte-ame- 
ricana é pequena quando comparada com o mercado 
mundial desse feijão, no qual o preço corrente é de US$ 
0,60 por libra (tal preço mundial é insensível a mu- 
danças no mercado norte-americano). O Congresso 
está estudando uma tarifa de importação de US$ 0,40 
por libra. Descubra qual seria o preço desse feijão no 
mercado doméstico norte-americano resultante da im- 
plementação da tarifa. Calcule também o ganho ou a 
perda em dólares para os consumidores e produtores 
domésticos, e qual seria a arrecadação do governo me- 

diante essa tarifa de importação. 

A contribuição para o seguro social nos Estados 

Unidos é dividida por igual entre empregados e em- 

pregadores. Os empregadores devem recolher 6,2% 

sobre o salário que pagam e os empregados, 6,2% do 

salário que recebem. Suponha que as regras mudem e 

os empregadores passem a pagar o total de 12,4% e os 

empregados nada paguem. Será que estes estariam em 
uma situação melhor? 
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14. Você sabe que se um imposto passar a incidir sobre 15. Em 2011, os norte-americanos fumaram 16 bilhões de 


determinado produto, a correspondente carga fiscal é maços de cigarros. Pagaram um preço de varejo médio 
compartilhada por produtores e consumidores. Você igual a US$ 5,00 por maço. 

também sabe que a demanda de automóveis envolve a. Dado que a elasticidade da oferta é 0,5 e a elas- 
um processo de ajuste de estoques. Suponha que um ticidade da demanda é -0,4, derive as curvas de 
imposto de 20% passe subitamente a incidir sobre as demanda e de oferta lineares para os cigarros. 
vendas de automóveis. Será que a proporção da carga b. O cigarro é uma mercadoria sujeita a um imposto 
fiscal paga pelos consumidores apresentaria uma eleva- federal, que estava em torno de US$ 1,00 por maço 
ção, uma redução ou permaneceria a mesma ao longo em 2011. De que forma esse imposto afeta o preço e 
do tempo? Explique de modo sucinto. Repita o exercício a quantidade de equilíbrio? 


para o caso da incidência de um imposto de US$ 0,50 c. Quanto os consumidores pagarão de imposto fede- 


por galão de gasolina. ral? Que parte caberá aos produtores? 


PARTE TRÊS 


Estrutura de mercado e 
estratégia competitiva 


A Parte 3 examina uma ampla gama de mercados e explica de 
que forma as decisões de preço, investimento e nível de produção 
das empresas dependem da estrutura de mercado e do comporta- 
mento dos concorrentes. 

Os capítulos 10 e 11 analisam o poder de mercado, isto é, a capacidade 
de influenciar o preço, seja por parte do vendedor, seja por parte do compra- 
dor. Veremos de que forma surge o poder de mercado, de que maneira ele 
difere entre empresas, de que modo influencia o bem-estar dos consumido- 
res e dos produtores e como pode ser limitado pelo governo. Veremos tam- 
bém como as empresas podem elaborar estratégias de preço e propaganda 
para tirarem o máximo de vantagem de seu poder de mercado. 

Os capítulos 12 e 13 tratam de mercados nos quais o número de em- 
presas participantes é limitado. Examinaremos diversos desses mercados, 
variando da competição monopolística, na qual muitas empresas vendem 
produtos diferenciados, ao cartel, nos quais grupos de empresas coorde- 
nam as decisões e atuam como um monopolista. Estamos interessados 
particularmente nos mercados em que existam poucas empresas. Nesses 
casos, cada empresa terá de determinar as estratégias de preços, níveis 
de produção e investimentos tendo em mente a reação dos concorrentes. 
Desenvolveremos e aplicaremos os princípios da teoria dos jogos para 
analisar tais estratégias. 

O Capítulo 14 mostra como funcionam os mercados para fatores de 
produção, tais como trabalho e matéria-prima. Examinaremos as deci- 
sões das empresas relativas aos insumos e a forma pela qual tais decisões 
dependem da estrutura de mercado de fatores de produção. O Capítulo 
15 enfatiza as decisões de investimento de capital da empresa. Veremos 
como uma firma avalia os lucros futuros que espera obter de um inves- 
timento, comparando esse valor com o custo do investimento para de- 
terminar se ele valerá a pena. Por fim, aplicaremos a mesma ideia às 
decisões individuais de investir em educação ou de comprar um carro ou 
um eletrodoméstico. 
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CAPÍTULO 10 


Poder de mercado: 
monopólio e monopsônio 


m um mercado perfeitamente competitivo, o grande número de ven- 
dedores e compradores de uma mercadoria garante que nenhum 
vendedor ou comprador em particular pode influenciar o preço. As 

forças de mercado da oferta e da demanda é que o determinam. As em- 
presas, individualmente, baseiam-se no preço de mercado para decidir 
quanto vão produzir e vender e os consumidores também se baseiam nele 
para decidir quanto vão adquirir. 

Monopólio e monopsônio, os temas deste capítulo, são os polos opos- 
tos da competição perfeita. O monopólio é um mercado no qual existe 
apenas um vendedor, mas muitos compradores. O monopsônio é exata- 
mente o oposto: um mercado com muitos vendedores, mas apenas um 
comprador. Os dois conceitos estão estreitamente relacionados e essa é a 
razão de serem abordados no mesmo capítulo. 

Primeiro, discutiremos o comportamento de um monopolista. Como ele 
é o único produtor de determinado bem ou serviço, a curva de demanda 
com que se depara é a curva de demanda de mercado, a qual relaciona o 
preço recebido pelo monopolista com a quantidade a ser vendida por ele. 
Veremos de que modo um monopolista pode se beneficiar de seu controle 
sobre o preço e de que maneira o preço e a quantidade que maximizam os 
lucros diferem daquilo que prevaleceria caso o mercado fosse competitivo. 

Em geral, em um mercado monopólico, a quantidade será menor e seu 
preço será maior do que a quantidade e o preço do mercado competitivo. 
Tal fato impõe um custo à sociedade, porque menos consumidores pode- 
rão adquirir o produto, e aqueles que o fizerem estarão pagando um preço 
mais elevado. É por esse motivo que as leis antitruste proíbem as empre- 
sas de monopolizar a maioria dos mercados. Quando economias de escala 
tornam o monopólio desejável — por exemplo, empresas locais de geração 
de energia elétrica —, veremos como o governo pode aumentar a eficiên- 
cia, por meio da regulamentação do preço do monopolista. 

O monopólio puro é raro, mas em muitos mercados apenas poucas 
empresas concorrem entre si. As interações entre as empresas em tais 
mercados podem ser complicadas e com frequência envolvem aspectos 
de jogos de estratégia, tema que será tratado nos capítulos 12 e 13. De 
qualquer maneira, as empresas podem estar capacitadas a influenciar o 
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monopólio 


Mercado no qual existe 
apenas um vendedor. 


monopsônio 


Mercado com apenas um 
comprador. 


poder de mercado 


Capacidade tanto do vende- 
dor quanto do comprador de 
influir no preço de um bem. 


preço e podem descobrir que é lucrativa a cobrança de um preço mais elevado do que o 
custo marginal. Essas empresas têm poder de monopólio. Discutiremos, neste capítulo, 
os determinantes do poder de monopólio, a medição e as implicações em termos de 
fixação de preço. 

Em seguida, trataremos do monopsônio. Diferentemente do comprador competi- 
tivo, o monopsonista paga um preço que depende das quantidades por ele adquiridas. O 
problema é escolher a quantidade capaz de maximizar o benefício líquido por meio da 
compra — ou seja, a diferença entre o valor obtido com a mercadoria e o preço pago por 
ela. Ao mostrar como essa escolha é feita, demonstraremos o paralelismo existente entre 
monopsônio e monopólio. 

Embora o monopsônio puro também seja raro, muitos mercados têm apenas alguns 
compradores, os quais podem adquirir a mercadoria por menos do que o fariam em 
um mercado competitivo. Esses compradores têm poder de monopsônio. Essa situa- 
ção costuma ocorrer nos mercados de fatores de produção. Por exemplo, a General 
Motors, a maior empresa automobilística norte-americana, possui o poder de monop- 
sônio nos mercados de pneus, baterias para automóveis e outras peças. Discutiremos 
também os determinantes do poder de monopsônio, a medição e as implicações em 
termos de preço. 

Poderes de monopólio e de monopsônio são duas formas de poder de mercado: a 
capacidade — por parte do vendedor ou do comprador — de influir no preço de uma 
mercadoria.! Como os vendedores ou compradores têm pelo menos um pouco de poder 
de mercado (como na maioria dos mercados do mundo real), é necessário compreender 
como ele funciona e como influencia produtores e consumidores. 


10.1 Monopólio 


Na qualidade de único produtor de determinado bem, o monopolista encontra-se em 
uma posição singular. Se decidir elevar o preço do produto, não terá de se preocupar com 
concorrentes que, cobrando um preço menor, poderiam capturar uma fatia maior do mer- 
cado à sua custa. O monopolista é o mercado e controla totalmente a quantidade de produto 
que será colocada à venda. 

Mas isso não significa que o monopolista possa cobrar qualquer preço que desejar 
— não deve fazê-lo caso o objetivo seja a maximização de lucros. Este livro é um exemplo. 
A Pearson Education do Brasil, proprietária dos direitos autorais da edição em português 
desta obra, é, portanto, o produtor monopolista deste livro no Brasil. Então, por que razão 
ela não vende esta obra a R$ 1.000 por unidade? Porque poucas pessoas iriam adquiri-la 
e ela teria um lucro muito menor. 

Para poder maximizar os lucros, o monopolista deve, primeiro, determinar os custos 
e as características da demanda de mercado. O conhecimento da demanda e do custo 
é crucial para a tomada de decisão econômica por parte da empresa. Dispondo de tal 
conhecimento, o monopolista precisa decidir quanto produzir e vender. O preço unitário 
recebido pelo monopolista é obtido diretamente da curva de demanda de mercado. De 
modo equivalente à determinação do preço, a quantidade que ele venderá a esse preço 
também pode ser deduzida diretamente da curva de demanda de mercado. 





1 Os tribunais frequentemente utilizam o termo “poder de monopólio” para se referir ao caso em que esse 
poder é grande o suficiente para justificar a análise sob os termos da legislação antitruste. Neste livro, 
entretanto, por motivos didáticos, utilizamos o termo “poder de monopólio” para nos referir ao poder de 
mercado exercido por parte dos vendedores, seja tal poder substancial ou não. 
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Receita média e receita marginal 


A receita média do monopolista — o preço que recebe por unidade vendida — é exa- 
tamente a curva de demanda de mercado. Para escolher o nível de produção capaz de ma- 
ximizar os lucros, o monopolista deve também conhecer a receita marginal: a variação 
de receita resultante da variação da produção em uma unidade. Para entender o relaciona- 
mento entre receita total, receita média e receita marginal, considere uma empresa que se 
defronta com a seguinte curva de demanda: 


== 


A Tabela 10.1 mostra as receitas total, média e marginal para essa curva de demanda. 
Observe que a receita é zero quando o preço é de US$ 6: a esse preço nenhuma unidade é 
vendida. Entretanto, ao preço de US$ 5, é vendida uma unidade, e a receita total (e margi- 
nal) é de US$ 5. Um aumento na quantidade vendida de 1 para 2 unidades resulta em um 
acréscimo dareceita de US$ 5 para US$ 8, detalmaneira que a receita marginal é de US$3. 
À medida que a quantidade aumentada se eleva de 2 para 3 unidades, a receita mar- 
ginal cai para US$ 1 e, quando o número de unidades vendidas aumenta de 3 para 4, 
a receita marginal se torna negativa. Quando a receita marginal é positiva, a receita 
aumenta com o aumento da quantidade; contudo, quando a receita marginal é negativa, 
a receita diminui. 


BELA 10 Receita total, receita arginai € receita media 





























Preço (P) e Receita total (R) de (RM) Cn média 
US$ 6 0 US$ 0 =— — 

US$5 1 US$5 US$5 US$5 

US$ 4 2 US$ 8 US$3 US$ 4 

US$ 3 3 US$ 9 US$ 1 US$ 3 

US$2 4 US$ 8 US$ —1 US$ 2 

US$ 1 5 US$ 5 US$ —3 US$ 1 























Quando a curva de demanda é descendente, o preço (receita média) é superior à re- 
ceita marginal, já que todas as unidades são vendidas ao mesmo preço. Se as vendas au- 
mentarem em 1 unidade, o preço deve diminuir. Nesse caso, todas as unidades vendidas, 
e não apenas aquela unidade adicional, obtêm uma receita menor. Observe, por exemplo, 
o que ocorre na Tabela 10.1 quando o nível de produção aumenta de 1 para 2 unidades e o 
preço é reduzido para US$ 4. A receita marginal é de US$ 3, ou seja, US$ 4 (a receita da 
venda de uma unidade adicional de produto) menos US$ 1 (a perda de receita decorrente 
da venda da primeira unidade por US$ 4, em vez de US$ 5). Portanto, a receita marginal 
(US$ 3) é inferior ao preço (US$ 4). 

A Figura 10.1 ilustra a receita média e a receita marginal para os dados contidos na 
Tabela 10.1. A curva de demanda é uma linha reta e, nesse caso, a curva de receita marginal 
tem inclinação duas vezes maior do que a curva de demanda (e o mesmo ponto de interse- 
ção com o eixo vertical).? 





2 Sea curva de demanda for expressa de tal modo que o preço seja uma função da quantidade, P= a — bQ, 
a receita total será expressa pela equação PQ = aQ — bQ?. Pelo cálculo diferencial determinamos a receita 
marginal d(PQO)/dO = a — 2bQ. Nesse exemplo, a demanda é P = 6 — Q e a receita marginal é RMg = 620. 
(Isso é válido apenas para pequenas variações de O e, portanto, não corresponde exatamente aos valores da 
Tabela 10.1.) 


receita marginal 


Variação de receita resul- 
tante do aumento da produ- 
ção em uma unidade. 


Na Seção 8.3, explicamos 
que a receita marginal é 
uma medida de quanto a 
receita aumenta quando 
a produção aumenta em 
uma unidade. 
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Na Seção 7.1, explicamos 
que o custo marginal 

é a mudança no custo 
variável associada ao 
aumento de uma unidade 
de produto. 


Dólares 7 - 
por unidade 
produzida 
6 
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A receita média e a receita marginal são mostradas para a curva de demanda P= 6 — 0. 


Decisão de produção do monopolista 


Qual a quantidade que o monopolista deve produzir? No Capítulo 8, vimos que, para 
maximizar os lucros, uma empresa precisa determinar o nível de produção de tal forma que 
a receita marginal seja igual ao custo marginal. Essa é a solução para o problema do mono- 
polista. Na Figura 10.2, a curva de demanda, D, é a curva de receita média do monopolista. 
Ela especifica o preço unitário a ser recebido pelo monopolista em função do nível de pro- 
dução. São também apresentadas as curvas correspondentes de receita marginal, RMg, de 
custo médio, CMe, e de custo marginal, CMg. A receita marginal e o custo marginal são 
iguais para a quantidade O*. Então, da curva de demanda, podemos encontrar o preço P* 
que corresponde à quantidade Q*. 

Como ter certeza de que O* é a quantidade capaz de maximizar o lucro? Suponhamos 
que o monopolista produza uma quantidade menor, Q,, e receba o preço correspondente 
maior, P,. Como mostra a Figura 10.2, a receita marginal então excederia o custo marginal. 
Nesse caso, se o monopolista produzisse um pouco mais do que Q;, ele poderia auferir 
um lucro extra (RMg — CMg), aumentando, portanto, o lucro total. De fato, o monopolista 
poderia continuar aumentando o nível de produção e o lucro até atingir o nível de produção 
O*, ponto em que o lucro incremental obtido por meio da produção de uma unidade adi- 
cional de produto seria zero. Portanto, a quantidade mais baixa O, não maximiza o lucro, 
apesar de permitir que o monopolista cobre um preço mais elevado. Se ele produzisse O4 
em vez de 0%, o lucro total seria diminuído em um valor representado pela área sombreada 
situada abaixo da curva RMg e acima da curva CMg, entre O, e O*. 

Na Figura 10.2, a quantidade mais alta, O», também não é capaz de maximizar o lucro. 
Para essa quantidade, o custo marginal excede a receita marginal. Por isso, se o monopo- 
lista produzisse um pouco menos do que Q,, poderia aumentar o lucro total (em um valor 
igual a CMg — RMg). Ele poderia aumentar o lucro ainda mais se reduzisse o nível de 
produção até atingir 0*. O maior lucro obtido pelo nível de produção O*, em vez de 0», é 
representado pela área situada abaixo da curva CMg e acima da curva RMg, entre O* e O». 
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O LUCRO É MAXIMIZADO QUANDO A RECEITA MARGINAL IGUALA-SE 
AO CUSTO MARGINAL 


O* é o nível de produção para o qual RMg = CMg. Se a empresa produzir uma quantidade menor — digamos, 0) 
—, então ela estará sacrificando parte dos lucros, pois a receita extra que poderia ser obtida com a produção e 
venda de quantidades entre 0, e 0* excederia o custo de produção. De modo semelhante, um aumento no nível de 
produção de 0* para 0, resultaria em uma redução dos lucros, já que o custo adicional excederia a receita adicional. 


, qe . Ri * o, . . 
Podemos também verificar algebricamente a razão pela qual O é capaz de maximizar o 
lucro. O lucro, x, é a diferença entre a receita e o custo, ambos dependentes de O: 


(0) = (O) — LO) 


À medida que Q aumentar a partir de zero, o lucro se elevará até atingir um valor má- 
ximo, após o qual começará a cair. Portanto, a quantidade O capaz de maximizar o lucro 
é aquela para a qual o lucro incremental resultante de um pequeno aumento em O é exata- 
mente igual a zero (isto é, AT/AQ = 0). Então, temos 





An/AQ = AR/AQ — AC/AQ = 0 


Mas AR/AOQ é a receita marginal e AC/AOQ é o custo marginal. Portanto, a condição para 
maximizar o lucro é que RMg — CMg = 0, ou seja, RMg = CMg. 


Um exemplo 


Para entendermos melhor esse resultado, vamos examinar um exemplo. Suponhamos 
que o custo de produção seja 


(O) =50+ 0? 


Em outras palavras, existe um custo fixo de US$ 50 e o custo variável é O?. Suponhamos, 
também, que a demanda seja expressa pela equação 


ELO 40 =) 
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Tomando a receita marginal igual ao custo marginal, podemos verificar que o lucro é 
maximizado quando Q = 10, um nível de produção que corresponde ao preço de US$ 30.º 

A Figura 10.3(a) apresenta o custo, a receita e o lucro. Quando a empresa nada produz, ou 
produz muito pouco, o lucro é negativo por causa dos custos fixos. O lucro aumenta à medida 
que O aumenta, atingindo o valor máximo de US$ 150 no ponto em que O* = 10, e então 
passa a diminuir à medida que O continua a aumentar; no ponto de lucro máximo, as incli- 
nações das curvas de receita e de custo são iguais. (Observe que as linhas tangentes 77” e cc” 
são paralelas.) A inclinação da curva de receita é AR/AO, que representa a receita marginal, 
e a inclinação da curva de custo é AC/AO, que representa o custo marginal. Como o lucro é 
maximizado quando a receita marginal se iguala ao custo marginal, as inclinações são iguais. 
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| FIGURAOS| EXEMPLO DE MAXIMIZAÇÃO DE LUCROS 


A parte (a) mostra a receita total, R, o custo total, C, e o lucro, que é a diferença entre Re C. A parte (b) apresenta 
a receita média, a receita marginal, o custo médio e o custo marginal. A receita marginal é a inclinação da curva de 
receita total e o custo marginal é a inclinação da curva de custo. O nível de produção capaz de maximizar os lucros é Io) 
= 10, ponto no qual a receita marginal se iguala ao custo marginal. Nesse nível de produção, a inclinação da curva de 
lucro é zero e as inclinações da receita total e da curva de custo total são iguais. O lucro unitário é de US$ 15, ou seja, 
a diferença entre a receita média e o custo médio. Como são produzidas 10 unidades, o lucro total é igual a US$ 150. 





3 Observe que o custo médio é C(0)/0 = 50/0 + O e o custo marginal é AC/AQO = 20. A receita é R(O) = P(O) 
O = 400 — Q?, portanto, a receita marginal é RMg = AR/AQ = 40 — 20. Igualando a receita marginal ao 
custo marginal, temos 40 —- 20 = 20, ou seja, O = 10. 
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A Figura 10.3(b) mostra as curvas correspondentes de receita média e receita marginal 
e as curvas de custo médio e custo marginal. As curvas de receita marginal e de custo 
marginal se cruzam na quantidade O* = 10. Para essa quantidade, o custo médio é de US$ 
15 por unidade e o preço é de US$ 30 por unidade, de tal modo que o lucro médio é US$ 30 
— US$ 15 = US$ 15 por unidade. Como são vendidas 10 unidades, o lucro obtido é (10)(US$ 
15) = US$ 150, sendo representado pelo retângulo sombreado. 


Regra prática para determinação de preços 
Sabemos que o preço e a quantidade devem ser escolhidos de tal modo que a receita 
marginal seja igual ao custo marginal, mas de que forma o administrador de uma empresa 
pode descobrir na prática os níveis corretos de preço e quantidade? A maioria dos adminis- 
tradores dispõe apenas de um conhecimento limitado das curvas de receita média e receita 
marginal com que se defrontam as empresas. De modo semelhante, eles podem conhecer o 
custo marginal da empresa apenas para uma pequena faixa de níveis de produção. Portanto, 
queremos traduzir a condição de que a receita marginal deve se igualar ao custo marginal 
em uma regra prática que possa ser mais facilmente utilizada. 
Para tanto, primeiro reescrevemos a expressão da receita marginal: 
AR A(PQ) 
RMg=——= 
AQ AQ 
Observe que a receita adicional decorrente de uma unidade incremental, A(PO)/AO, 
possui dois componentes. 





1. A produção de uma unidade extra e a venda ao preço P geram uma receita igual 
a (I(P) =P. 

2. Mas como a empresa defronta-se com uma curva de demanda com inclinação des- 
cendente, a produção e a venda dessa unidade extra resultarão em uma pequena 
queda no preço AP/AQ, a qual reduz a receita de todas as unidades vendidas (isto é, 
uma variação de receita igual a O[AP/AO]). 


RMg =P+ ad -p+PfE JS) 
AQ PJÃAQ 
Obtivemos o lado direito da expressão tomando o termo O(AP/AQ) e multiplicando-o e 
dividindo-o por P. Lembre-se de que a elasticidade da demanda é definida por E, = (P/Q) 
(AQO/AP). Dessa maneira, (O/PJY(AP/AO) é o valor inverso da elasticidade da demanda, ou 
seja, 1/Ed, medido no nível de produção capaz de maximizar lucros, então: 


RMg=P+ P(VE,) 


Portanto, temos 





Agora, como o objetivo da empresa é maximizar lucros, podemos igualar a receita mar- 
ginal ao custo marginal: 


P+ P(VE,) = CMg 

e, reordenando os termos da equação anterior, temos 
(P-CMB) + 1 ] 
P Eu 
Essa relação torna possível uma regra prática para a determinação do preço. O lado es- 
querdo da equação, (P — CMg)/P, é o markup sobre o custo marginal apresentado como 
percentual do preço. A relação informa-nos que esse markup deveria ser igual ao negativo 
do inverso da elasticidade da demanda.” (Esse número será positivo, pois a elasticidade da 


(10.1) 





4 Lembre-se de que essa equação de markup se aplica ao ponto de lucro máximo. Se a elasticidade da de- 
manda e o custo marginal variarem para as faixas de níveis de produção considerados, você precisará saber 
quais são as curvas completas de demanda e de custo marginal para determinar o nível ideal de produção. 
Por outro lado, essa equação pode ser utilizada para verificar se determinado nível de produção e determi- 
nado preço são ideais. 


A elasticidade da de- 
manda foi discutida nas 
seções 2.4 6 4.3. 


Na Seção 8.1, explicamos 
que uma empresa perfei- 
tamente competitiva faz 
a escolha da produção de 
modo que o custo margi- 
nal seja igual ao preço. 


Na Seção 4.3 e na Tabela 
4.3, explicamos que, 
quando o preço sobe, o 
gasto do consumidor — 
e, portanto, a receita das 
empresas — sobe se a 
demanda é inelástica, 
diminui se a demanda 

é elástica e permanece 
igual se a demanda tem 
elasticidade unitária. 


EXEMPLO 10.1 
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demanda é negativa.) Da mesma maneira, podemos reordenar os termos dessa equação para 
que ela possa expressar o preço diretamente como divisão do markup sobre o custo marginal: 


CMg 
P = — 
[1 + (VEM) 

Por exemplo, se a elasticidade da demanda for —4 e o custo marginal for US$ 9 por uni- 
dade, o preço deve ser US$ 9/(1 — 1/4) = US$ 9/0,75 = US$ 12 por unidade. 

De que modo o preço definido pelo monopolista se compara ao preço do mercado com- 
petitivo? No Capítulo 8, vimos que, em um mercado perfeitamente competitivo, o preço 
de mercado torna-se igual ao custo marginal. Um monopolista cobra um preço superior ao 
custo marginal, mas o valor superior depende do inverso da elasticidade da demanda. Como 
nos mostra a Equação de markup 10.1, se a demanda for extremamente elástica, E, será um 
grande número negativo e o preço resultante estará muito próximo do custo marginal. Nesse 
caso, um mercado monopolizado pode se parecer muito com um mercado competitivo. De 
fato, quando a demanda é muito elástica, não é muito vantajoso ser um monopolista. 

Perceba também que um monopolista nunca produzirá uma quantidade que esteja na 
porção inelástica da curva de demanda — isto é, onde a elasticidade da demanda é inferior 
a 1 em valor absoluto. Para entender o motivo, suponha que o monopolista esteja produ- 
zindo em um ponto da curva de demanda em que a elasticidade seja —0,5. Nesse caso, ele 
poderia obter maiores lucros produzindo menos e vendendo a um preço mais alto. (Uma re- 
dução de 10% na produção, por exemplo, permitiria um aumento de 20% no preço e, assim, 
um aumento de 10% na renda. Se o custo marginal fosse maior que zero, o aumento no lu- 
cro seria ainda maior que 10%, pois a produção mais baixa reduziria os custos da empresa.) 
À medida que o monopolista reduz a produção e eleva os preços, a curva de demanda vai se 
deslocando para um ponto em que a elasticidade é maior que 1 em valor absoluto e a regra 
de lucro da Equação 10.2 é satisfeita. 

Suponha, contudo, que o custo marginal seja zero. Nesse caso, não podemos usar a Equação 
10.2 diretamente para determinar o preço maximizador dos lucros. No entanto, podemos ver a 
partir da Equação 10.1 que, a fim de maximizar o lucro, a empresa produzirá no ponto em que 
a elasticidade da demanda seja exatamente —1. Se o custo marginal for zero, o lucro maximiza- 
dor é equivalente à receita maximizadora, e a receita é maximizada quando E, = —1. 


(10.2) 


O LABORATÓRIO ASTRA-MERCK ESTABELECE PREÇOS PARA O PRILOSEC 





Em 1995, um novo medicamento desenvolvido pelo laboratório Astra-Merck passou a ser disponibilizado para o trata- 
mento de longo prazo de úlceras. O medicamento, chamado Prilosec, representava uma nova geração de remédios contra a 
úlcera. Outros medicamentos destinados ao tratamento dessa doença já existiam no mercado: Tagamet, que surgiu em 1977; 
Zantac, em 1983; Pepcid, em 1986; e Axid, em 1988. Os quatro funcionavam na maioria das vezes da mesma maneira para re- 
duzir a secreção de ácido no estômago. O Prilosec, no entanto, baseava-se em um mecanismo bioquímico bastante diferente 
e era muito mais eficaz do que os outros medicamentos. Por volta de 1996, tornou-se um dos medicamentos mais vendidos 
no mundo e não tinha nenhum concorrente à altura. 

Em 1995, o laboratório Astra-Merck estipulou o preço do Prilosec em torno de US$ 3,50 a dose diária. (Em contraste, 
os preços do Tagamet e do Zantac estavam em torno de US$ 1,50 a US$ 2,25 a mesma dose.) Essa determinação de preço 





5 O remédio Prilosec, desenvolvido por meio de uma joint-venture da empresa sueca Astra e da norte-ame- 
ricana Merck, surgiu em 1989, mas apenas para tratamento do distúrbio do refluxo gastroesofágico, tendo 
sido aprovado para o tratamento de curto prazo da úlcera em 1991. Foi a aprovação para o tratamento de 
longo prazo, em 1995, que, no entanto, criou um grande mercado para o medicamento. Em 1998, o labora- 
tório Astra comprou da Merck sua parcela dos direitos de patente do Prilosec. Em 1999, ele comprou a em- 
presa Zeneca, e, agora, chama-se AstraZeneca. Em 2001, a AstraZeneca faturou mais de US$ 4,9 bilhões 
com as vendas de Prilosec, que seguiu sendo o medicamento prescrito mais bem vendido no mundo. Pouco 
antes da patente do Prilosec expirar, a empresa lançou o Nexium, um novo (e, segundo a AstraZeneca, 
melhor) medicamento antiúlcera. Em 2006, o Nexium era o terceiro no ranking dos medicamentos mais 
vendidos no mundo, com vendas em torno de US$ 5,7 bilhões. 
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é consistente com a fórmula de markup (10.1)? O custo marginal de produção e de embalagem do Prilosec é de apenas US$ 
0,30 a US$ 0,40 a dose diária. Esse custo sugere que a elasticidade preço da demanda, Ep, esteja na faixa de —1,0 a —1,2. 
Com base nos estudos estatísticos da demanda farmacêutica, essa é de fato uma estimativa aceitável para a elasticidade de 
demanda. Portanto, fixar o preço para o remédio Prilosec com base em um markup que excede em 400% o custo marginal é 
consistente com nossa regra prática para a determinação de preços. 


Deslocamentos da demanda 


Em um mercado competitivo, existe uma relação nítida entre o preço e a quantidade ofer- 
tada. Essa relação é representada pela curva de oferta, que, como já vimos no Capítulo 8, 
representa o custo marginal de produção para a indústria como um todo. A curva de oferta 
informa-nos qual a quantidade que deve ser produzida para cada preço. 

Um mercado monopolista não dispõe de curva de oferta. Em outras palavras, nele não 
existe uma relação biunívoca entre preço e quantidade produzida. Isso ocorre porque a 
decisão sobre o nível de produção do monopolista depende não só do custo marginal, mas 
também do formato da curva de demanda. Em consequência, deslocamentos da demanda 
não dão indicação de uma série de preços e quantidades que correspondem a uma curva de 
oferta competitiva. Ao contrário, os deslocamentos da demanda podem resultar em varia- 
ções de preço sem que exista mudança na produção, alterações da produção sem que ocorra 
variação no preço, ou mudanças tanto de preço como de produção. 

Esse princípio é ilustrado na Figura 10.4. Nas duas partes da figura, a curva de demanda 
é inicialmente D,, a curva de receita marginal correspondente é RMg, e o preço e a quan- 
tidade iniciais do monopolista são, respectivamente, P; e O, Na Figura 10.4(a), a curva de 
demanda é deslocada para baixo e sofre um movimento de rotação. As novas cur- 
vas de demanda e de receita marginal são, respectivamente, indicadas por D, e RMg,, 
Observe que RMg;, cruza com a curva de custo marginal no mesmo ponto que RMg,. Em 
consequência, a quantidade produzida permanece inalterada. No entanto, o preço cai para P,. 
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dlUitiulto DESLOCAMENTOS NA DEMANDA 


O deslocamento da curva de demanda mostra que um mercado monopolístico não possui qualquer curva de oferta 
— ou seja, não há nenhuma relação “um a um” entre preço e quantidade produzida. Em (a), a curva de demanda, D,, 
desloca-se, tornando-se a nova curva de demanda, D). Entretanto, a nova curva de receita marginal, RMgy, cruza 
a curva de custo marginal no mesmo ponto em que se situava a antiga curva de custo marginal, RMg,. Portanto, 
o nível de produção capaz de maximizar lucros permanece inalterado, embora o preço caia de P, para Pp. Em (b), a 
nova curva de receita marginal, AMga, cruza a curva de custo marginal em 0,, um nível de produção mais elevado. 
No entanto, como a demanda agora é mais elástica, o preço permanece o mesmo. 
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Na Seção 9.6, explicamos 
que um imposto específico 
é a cobrança pelo governo 
de certa quantia em 
dinheiro por unidade ven- 
dida; mostramos também 
como ele influi no preço e 
na quantidade. 


Na Seção 8.2, explicamos 
que uma empresa maxi- 
miza o lucro ao escolher 
um nível de produção no 
qual a receita marginal é 
igual ao custo marginal. 


Na Figura 10.4(b), a curva de demanda é deslocada para cima, sofrendo também um 
movimento de rotação. A nova curva de receita marginal, RMg;, cruza a de custo marginal 
em um nível mais elevado de produção, O», em vez de Q,. Entretanto, o deslocamento da 
curva de demanda é tal que o preço cobrado permanece exatamente o mesmo. 

Deslocamentos da demanda costumam provocar variações tanto do preço como da 
quantidade. Mas os casos especiais mostrados na Figura 10.4 ilustram uma distinção 
importante entre o monopólio e a oferta competitiva. Um setor competitivo oferta uma 
quantidade específica para cada nível de preço. Não existe uma relação desse tipo para o 
monopolista, o qual, dependendo do deslocamento da demanda, pode produzir quantidades 
diferentes ao mesmo preço ou a mesma quantidade a preços diferentes. 


Efeito de um imposto 


Um imposto sobre a produção pode também ter sobre o monopolista um efeito diferente 
daquele que teria se incidisse em um setor competitivo. No Capítulo 9, vimos que, quando 
um imposto específico (isto é, por unidade) passa a incidir sobre o produto de um setor 
competitivo, o preço de mercado eleva-se menos do que o valor do imposto, sendo tal carga 
fiscal compartilhada por produtores e consumidores. No monopólio, entretanto, o preço às 
vezes pode apresentar elevação superior ao valor do imposto. 

A análise do efeito do imposto sobre um monopolista é simples. Suponhamos que um 
imposto específico de t dólares por unidade passe a ser cobrado, de tal forma que o mono- 
polista tenha de remeter t dólares ao governo para cada unidade vendida por ele. Portanto, 
o custo marginal da empresa (e também seu custo médio) é elevado em um valor igual ao 
imposto t. Sendo CMg o custo marginal original da empresa, a decisão do nível de produ- 
ção ideal será agora expressa por 


RMg = CMg +t 


Graficamente, temos de deslocar a curva de custo marginal para cima por um valor 
igual a t e então podemos descobrir a nova interseção com a curva de receita marginal. A 
Figura 10.5 ilustra esse fato. 09 e P, são, respectivamente, a quantidade e o preço antes da 
vigência do imposto, e O, e P; são a quantidade e o preço após o imposto. 
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| FIGURA1OS | EFEITO DE UM IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE UM MONOPOLISTA 


Havendo um imposto t por unidade, o custo marginal efetivo da empresa é aumentado no montante de t para CMg + t. 
Neste exemplo, o aumento de preço, AP é superior ao valor t do imposto. 


CAPÍTULO 10 PODER DE MERCADO: MONOPÓLIO E MONOPSÔNIO ES 


O deslocamento para cima sofrido pela curva de custo marginal resulta em uma quan- 
tidade menor e em um preço mais elevado. Em alguns casos, o preço apresenta elevação 
inferior ao valor do imposto, mas nem sempre isso ocorre — na Figura 10.5, a elevação 
do preço é maior do que o valor do imposto. Seria impossível que isso ocorresse em um 
mercado competitivo, mas pode acontecer com um monopolista, pois a relação entre preço 
e custo marginal depende da elasticidade da demanda. Suponhamos, por exemplo, que 
um monopolista se defronte com uma curva de demanda com elasticidade constante, com 
elasticidade igual a —2, e custo marginal constante CMg. A Equação 10.2, então, informa 
que o preço será igual ao dobro do custo marginal. Havendo o imposto £, o custo marginal 
aumentará para CMg + t, de modo que o preço aumentará para 2(CMg + ?) = 2CMg + 21; 
isso significa que o preço sofrerá aumento igual ao dobro do valor do imposto. (Entretanto, 
o lucro do monopolista será reduzido após o imposto entrar em vigor.) 


*Empresa com múltiplas instalações 


Já vimos que uma empresa maximiza os lucros adotando um nível de produção para o 
qual a receita marginal seja igual ao custo marginal. No caso de muitas empresas, a pro- 
dução ocorre em duas ou mais fábricas diferentes, cujos custos operacionais podem ser 
distintos entre si. Entretanto, a lógica utilizada na escolha dos diversos níveis de produção 
é bastante semelhante àquela que se aplica à empresa que tenha apenas uma fábrica. 

Suponhamos que uma empresa possua duas fábricas. Qual deveria ser o nível total de 
produção e que parcelas desse total cada fábrica deveria produzir? Podemos obter intuiti- 
vamente essas respostas em dois passos. 


e Passo 1. Qualquer que seja o nível de produção, este deve ser repartido entre as 
duas, de tal modo que o custo marginal seja o mesmo em cada fábrica. De outra 
forma, a empresa poderia reduzir os custos e aumentar os lucros por meio de uma 
redistribuição da produção. Por exemplo, se o custo marginal na fábrica 1 fosse mais 
alto do que o da fábrica 2, a empresa poderia obter a mesma produção com um custo 
total mais baixo, produzindo menos na fábrica 1 e mais na fábrica 2. 

e Passo 2. Sabemos que a produção total deve satisfazer a exigência de que a receita 
marginal seja igual ao custo marginal. De outra forma, a empresa poderia aumentar 
os lucros por meio da elevação ou da diminuição do nível de produção total. Por 
exemplo, suponhamos que os custos marginais fossem iguais nas duas fábricas, mas 
que a receita marginal excedesse o custo marginal. Nesse caso, seria melhor para a 
empresa produzir mais em ambas, já que a receita gerada por unidades adicionais 
produzidas excederia o custo. Uma vez que os custos marginais devem ser iguais 
nas duas fábricas e a receita marginal deve ser igual ao custo marginal, podemos 
concluir que o lucro será maximizado quando a receita marginal for igual ao custo 
marginal em cada fábrica. 


Podemos também obter algebricamente esse resultado. Suponhamos que O, seja a pro- 
dução e €, seja o custo de produção para a fábrica 1, O, e €5 sejam, respectivamente, a 
produção e o custo de produção na fábrica 2 e Or = O, + O» represente a produção total. 
Então, o lucro será 


1=POr — C(O1) — CíO,) 

A empresa deve elevar o nível de produção nas duas fábricas até que o lucro incremen- 
tal da última unidade produzida seja igual a zero. Comece definindo como O o lucro incre- 
mental para a produção obtida na fábrica 1: 

Am A(POr) AC, 
AO; AO; AO; 
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Observe a semelhança 
com o modo pelo qual ob- 
tivemos a curva de oferta 
em um setor competitivo, 
na Seção 8.5, somando 
horizontalmente as curvas 
de custo marginal de cada 
uma das empresas. 


Aqui, A(POF/AO, é a receita oriunda da produção e venda de uma unidade adicio- 
nal, isto é, a receita marginal, RMg, para a totalidade da produção da empresa. O pró- 
ximo termo da equação, ACY/AQ,, é o custo marginal na fábrica 1, CMg,. Portanto, temos 
RMg — CMg; = 0, ou seja 


RMg = CMg; 


Da mesma forma, ao determinarmos o lucro incremental zero para a produção obtida na 
fábrica 2, temos 


RMg = CMg, 


Reunindo essas relações, podemos ver que a empresa deverá obter a produção de tal 
maneira que 


RMg = CMg;, = CMgo (10.3) 


A Figura 10.6 ilustra esse princípio para uma empresa que possua duas fábricas. CMg; 
e CMg, são as curvas de custo marginal para essas duas fábricas. (Observe que a fábrica 
1 tem custo marginal mais elevado do que a fábrica 2.) Há também a curva CMgy que é a 
curva de custo marginal total da empresa, obtida pela soma horizontal das curvas CMg, e 
CMga. Agora é possível descobrir os níveis de produção O,, O, e Or para a maximização 
de lucros. Primeiro, descubra o ponto de interseção de CMgy com RMg; esse ponto deter- 
mina o nível de produção total, Oy A seguir, desenhe uma linha horizontal a partir desse 
ponto até o eixo vertical; o ponto RMg* determina a receita marginal da empresa. As inter- 
seções da linha da receita marginal com CMg; e CMg; indicarão os níveis de produção O; 
e Q5, para as duas fábricas, conforme mostramos na Equação 10.3. 


US$/0 


p* 





RMg* 











RMg 
0, 0, 0; Quantidade 





(ATE [K PRODUÇÃO COM DUAS FÁBRICAS 


A empresa que possui duas fábricas maximizará os lucros ao escolher os níveis de produção O, e 0, para os quais a 
receita marginal, Mg (que depende da produção total), seja igual aos custos marginais, CMg, e CMgg, de cada fábrica. 


Observe que a produção total, Oy, determina a receita marginal da empresa (e, por- 
tanto, seu preço P*). No entanto, O, e O» determinam os custos marginais em cada 
uma das duas fábricas. Como CMgy foi obtido pela soma horizontal de CMg, e CMg?, 
sabemos que O, + O, = O Portanto, esses são os níveis de produção que satisfazem a 
condição RMg = CMg, = CMgo. 
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10.2 Poder de monopólio 


O monopólio puro é raro. São muito mais comuns os mercados nos quais diversas em- 
presas competem entre si. Nos capítulos 12 e 13, discutiremos mais a respeito das formas 
que essa competição pode assumir. No entanto, devemos explicar neste ponto a razão pela 
qual, em um mercado com diversas empresas, cada qual provavelmente se defrontará com 
uma curva de demanda com inclinação descendente, e, em consequência, produzirá de 
modo tal que o preço exceda o custo marginal. 

Suponhamos, por exemplo, que quatro empresas produzam escovas de dente e se de- 
frontem com a curva de mercado O = 50.000 — 20.000P, como apresentada na Figura 
10.7(a). Suponhamos também que essas quatro empresas estejam produzindo um agregado 
de 20.000 escovas de dentes por dia (cada uma produz 5.000 diariamente) e vendendo a 
US$ 1,50 por unidade. Observe que a demanda de mercado é relativamente inelástica; você 
pode verificar que, para o preço de US$ 1,50, a elasticidade da demanda é —1,5. 

Agora, suponhamos que a Empresa 4 esteja decidindo se reduzirá o preço para assim 
elevar as vendas. Para tomar essa decisão, ela necessita saber de que forma as vendas reagi- 
rão a uma variação no preço. Em outras palavras, essa empresa precisa ter alguma ideia da 
curva de demanda com que ela se defronta, ao contrário da curva de demanda do mercado. 
Uma possibilidade razoável é apresentada na Figura 10.7(b), na qual a curva de demanda 
D, da Empresa 4 é muito mais elástica do que a curva de demanda do mercado. (Ao preço 
de US$ 1,50, a elasticidade é —6,0.) Essa empresa pode prever que, se elevar o preço de US$ 
1,50 para US$ 1,60, as vendas cairão — digamos, de 5.000 para 3.000 unidades conforme 
os consumidores passem a adquirir escovas de dentes de outras empresas. (Se todas as 
empresas aumentassem os preços para US$ 1,60, as vendas da Empresa 4 cairiam apenas 
para 4.500 unidades.) Por diversas razões, as vendas não serão reduzidas a zero, como 
ocorreria em um mercado perfeitamente competitivo. Primeiro, se as escovas de dente da 
Empresa 4 são um pouco diferentes das escovas dos concorrentes, alguns consumidores 
estarão dispostos a pagar um pouco mais por elas. Segundo, as outras empresas também 
podem elevar os preços. De modo semelhante, a Empresa 4 poderá prever que, mediante 
a redução do preço de US$ 1,50 para US$ 1,40, ela poderia vender mais escovas de dente, 
talvez 7.000, em vez das atuais 5.000. Entretanto, ela não estará obtendo a totalidade do 
mercado. Alguns consumidores podem ainda preferir as escovas dos concorrentes e, além 
disso, alguns concorrentes podem também reduzir os preços. 
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lUitialimo DEMANDA DO MERCADO DE ESCOVAS DE DENTES 


A parte (a) mostra a demanda do mercado de escovas de dentes. A parte (b) apresenta a demanda de mercado tal como 
é vista pela Empresa 4. Ao preço de mercado de US$ 1,50, a elasticidade da demanda de mercado é —1,5. Entretanto, 
a Empresa A se defronta com uma curva de demanda Dy muito mais elástica, em virtude da concorrência das demais 
empresas. Ao preço de US$ 1,50, a elasticidade da demanda da Empresa A é —6. Ainda assim, a Empresa A dispõe de 
algum poder de monopólio: seu preço capaz de maximizar os lucros é US$ 1,50, superior ao custo marginal. 
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Dessa maneira, a curva de demanda da Empresa 4 dependerá do grau de diferenciação do 
produto em relação aos produtos das empresas concorrentes, bem como da forma de compe- 
tição existente entre as quatro empresas. Discutiremos diferenciação de produto e competição 
entre empresas nos capítulos 12 e 13. Mas um ponto deveria ficar claro: a Empresa A provavel- 
mente se defrontará com uma curva de demanda mais elástica do que a curva de demanda do 
mercado, que não chega, porém, a ser infinitamente elástica, como é o caso da curva com que 
se defronta uma empresa que atue em um mercado perfeitamente competitivo. 


EXEMPLO 10.2 ELASTICIDADES DE DEMANDA PARA REFRIGERANTES 


Refrigerantes são um bom exemplo da diferença entre uma elasticidade de demanda do mercado e uma elasticidade de 
demanda de uma empresa. Além disso, os refrigerantes são importantes porque seu consumo tem estado ligado à obesidade 
infantil; pode haver benefícios para a saúde com sua taxação. 

Uma análise recente de diversos estudos estatísticos descobriu que a elasticidade de demanda do mercado para refrige- 
rantes está entre —0,8 e —1,0.º Isso significa que, se todos os produtores de refrigerantes aumentassem os preços de todas 
as suas marcas em 1%, a quantidade de refrigerantes demandada cairia de 0,8 a 1,0%. 

Entretanto, a demanda por qualquer refrigerante individual será muito mais elástica, pois os consumidores podem de pronto 
substituir uma bebida por outra. Embora as elasticidades sejam diferentes entre distintas marcas, os estudos têm mostrado 
que a elasticidade da demanda por, digamos, Coca-Cola é algo em torno de —5.º Em outras palavras, se o preço da Coca fosse 
aumentado em 1%, mas os preços de todos os outros refrigerantes permanecessem inalterados, a quantidade de Coca deman- 
dada cairia em cerca de 5%. 

Os estudantes — e empresários — às vezes confundem a elasticidade de demanda do mercado com a elasticidade de 
demanda da empresa (ou da marca). Procure entender bem a diferença. 


Produção, preço e poder de monopólio 


Como veremos nos capítulos 12 e 13, a determinação da elasticidade de demanda do 
produto de uma empresa costuma ser mais difícil do que determinar a elasticidade de 
demanda do mercado. Apesar disso, as empresas frequentemente utilizam pesquisa 
de mercado e estudos estatísticos para estimar as elasticidades da demanda para seus 
produtos, pois o conhecimento dessas elasticidades pode ser essencial para determinar a 
produção capaz de maximizar os lucros e para as decisões sobre preços. 

Vamos retornar à demanda por escovas de dente na Figura 10.7. Suponhamos que a 
Empresa A na figura tenha um bom conhecimento de sua curva de demanda. Nesse caso, 
quanto ela deve produzir? O mesmo princípio é aplicável: a quantidade capaz de maximizar 
os lucros é aquela em que a receita e o custo marginais se igualam. Na Figura 10.7(b), essa 
quantidade é de 5.000 unidades e o preço correspondente é de US$ 1,50, superior ao custo 
marginal da Empresa 4. Desse modo, embora a empresa não seja monopolista, ela tem poder 
de monopólio — pode cobrar com lucro um preço maior que o custo marginal. Claro, o poder 
de monopólio da Empresa 4 é menor do que seria caso ela fosse capaz de eliminar a concor- 
rência e monopolizar o mercado, entretanto, é possível que seu poder seja ainda substancial. 

Isso suscita duas questões. 


1. Como podemos medir o poder de monopólio para comparar as empresas entre si? 
(Até este ponto, discutimos o poder de monopólio apenas em termos qualitativos.) 

2. Quais são as fontes de poder do monopólio e por que razão algumas empresas têm 
maior poder de monopólio do que outras? 





6 T. Andreyeva, M. W. Long e K. D. Brownell, “The Impact of Food Prices on Consumption: A Systematic 
Review of Research on the Price Elasticity of Demand for Food”, American Journal of Public Health, 2010, 
v. 100, p. 216-222. 

7 Ver Exemplo 12.1. 
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Trataremos dessas duas questões na seção seguinte, embora uma resposta mais com- 
pleta para a segunda questão seja dada nos capítulos 12 e 13. 


Medindo o poder de monopólio 


Lembre-se da importante diferença que existe entre a empresa perfeitamente compe- 
titiva e a empresa com poder de monopólio: para a empresa competitiva, o preço é igual 
ao custo marginal; para a empresa com poder de monopólio, o preço é superior ao custo 
marginal. Portanto, uma forma natural de medir o poder de monopólio é examinar a me- índice de Lerner de 
dida pela qual o preço que maximiza o lucro excede o custo marginal. Em particular, pode- | Poder de Monopólio 
mos utilizar a relação de markup, ou seja: preço menos custo marginal, dividido pelo preço. medida do poder de mo- 
Essa relação foi apresentada anteriormente como parte da regra prática para determinação  nopólio calculada como o 
de preços. A regra para medir o poder de monopólio, introduzida pelo economista Abba excesso do preço sobre o 
Lerner em 1934, é denominada Índice de Lerner de Poder de Monopólio. Trata-se da custo marginal como uma 
diferença entre o preço e o custo marginal, dividida pelo preço. Matematicamente, fração do preço. 


L=(P-CMgYP 


O índice de Lerner tem sempre valor entre zero e um. Para uma empresa perfeitamente 
competitiva, temos P = CMg, portanto, L = 0. Quanto maior for L, maior será o grau de 
poder de monopólio. 

Esse índice de poder de monopólio pode também ser expresso pela elasticidade da 
demanda com que a empresa se defronta. Utilizando a Equação 10.1, sabemos que 


L=(P-CMg)/P=-1/Ed (10.4) 


Entretanto, lembre-se de que E, agora é a elasticidade da curva de demanda da empresa, e 
não da curva de demanda do mercado. No mercado de escovas de dente, discutido antes, a 
elasticidade da demanda da Empresa 4 era —6,0 e o poder de monopólio era 1/6 = 0,167. 

Observe que um considerável poder de monopólio não implica necessariamente a obten- 
ção de altos lucros. Os lucros dependem da relação entre custo médio e preço. A Empresa 
A poderia ter muito mais poder de monopólio do que a Empresa B, porém poderia estar 
obtendo lucros mais baixos por ter custo médio mais alto. 


Regra prática para a determinação de preços 


Na seção anterior, vimos que a Equação 10.2 nos permite calcular o preço como um 
simples markup sobre o custo marginal: 


CMg 
P = 
[1 + (VE) 


Essa relação oferece uma regra prática que pode ser empregada para analisar a situação 
de qualquer empresa com poder de monopólio. Devemos nos lembrar, no entanto, de que 
E, é a elasticidade da demanda da empresa, e não a elasticidade da demanda do mercado. 

É mais difícil identificar a elasticidade da demanda da empresa do que a do mercado, 
pois a empresa precisa levar em consideração a maneira pela qual os concorrentes poderão 
reagir às suas variações de preço. Em essência, o administrador deve fazer uma estimativa 
de qual será a provável variação percentual das unidades vendidas pela empresa resultante 
de uma variação de 1% no preço cobrado pela empresa. Essa estimativa pode ser baseada 
em um modelo formal ou então na intuição e experiência do administrador. 





8 Três problemas podem surgir quando o índice de Lerner é aplicado na análise de políticas governamentais 
para as empresas. Primeiro, como o custo marginal é de difícil mensuração, com frequência é empregado o 
custo variável médio para fins de cálculo do índice de Lerner. Segundo, se a empresa pratica preços abaixo 
do preço ideal (talvez para evitar uma penalização legal), seu poder de monopólio em potencial não será 
detectado pelo índice. Terceiro, o índice ignora os aspectos dinâmicos do preço, como os efeitos da curva 
de aprendizagem e das mudanças na demanda. Veja Robert S. Pindyck, “The Measurement of Monopoly 
Power in Dynamic Markets”, Journal of Law and Economics 28, abr. 1985, p. 193-222. 
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Dispondo de uma estimativa para a elasticidade da demanda da empresa, o adminis- 
trador pode calcular o markup apropriado. Se a elasticidade da demanda da empresa for 
grande, o markup será pequeno (e então podemos dizer que a empresa tem pouco poder de 
monopólio). Se a elasticidade da demanda da empresa for pequena, o markup poderá ser 
grande (e a empresa terá um considerável poder de monopólio). As figuras 10.8(a) e 10.8(b) 
ilustram esses dois extremos. 


EXEMPLO 10.3 PREÇO DE MARKUP: DE SUPERMERCADOS A JEANS DE MARCA 


Três exemplos devem ajudar a esclarecer o uso do markup para fixar preços. Considere uma cadeia de supermercados. 
Embora a elasticidade da demanda do mercado de alimentos seja pequena (cerca de —1), diversos supermercados em geral 
operam na maioria das regiões, de modo que nenhum deles poderia elevar unilateralmente os preços sem que viesse a perder 
muitos consumidores para outras lojas. Em consequência, a elasticidade da demanda para um único supermercado em geral 
atinge o elevado valor de —10. Substituindo Eypor esse número na Equação 10.2, descobrimos que P= CMg/(1 — 0,1)= CMg/(0,9) 
= (1,11)CMg. Em outras palavras, o administrador de um supermercado típico deve determinar os preços cerca de 11% acima do 
custo marginal. Para uma faixa razoavelmente ampla de níveis de produção (para a qual o tamanho da loja e o número de fun- 
cionários permanecem fixos), o custo marginal incluirá o custo da aquisição dos alimentos no atacado, acrescido dos custos de 
armazenagem, colocação nas prateleiras etc. Para a maioria dos supermercados, o markup é realmente de cerca de 10% ou 11%. 

Pequenas lojas de conveniência, que permanecem abertas 7 dias por semana e até mesmo durante 24 horas por dia, 
costumam cobrar preços mais elevados do que os supermercados. Por quê? Isso ocorre porque uma loja de conveniência 
se defronta com uma curva de demanda menos elástica. Os clientes são geralmente menos sensíveis ao preço. Eles podem 
necessitar de um litro de leite ou de um pacote de pão de forma à noite ou podem achar inconveniente ir até o supermercado. 
Como a elasticidade da demanda de uma loja de conveniência é de cerca de —5, a equação do markup implica preços em 
torno de 25% acima do custo marginal, o que em geral ocorre na realidade. 

O índice de Lerner, (P— CMg)/P informa-nos que as lojas de conveniência têm maior poder de monopólio, mas será que 
elas geram lucros maiores? Não. Em decorrência de o volume ser muito menor e os custos fixos serem mais elevados, elas 
geram lucros muito menores do que um grande supermercado, apesar do markup mais alto. 
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lGUitliK ELASTICIDADE DA DEMANDA E PREÇO DE MARKUP 


O markup (P— CMgl/P é igual ao negativo do inverso da elasticidade da demanda da empresa. Se a demanda da empresa for elástica, 
como mostrado em (a), o markup será pequeno e a empresa terá pouco poder de monopólio. Se a demanda for relativamente inelástica, 
ocorrerá o oposto, como mostrado em (b). 
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Por fim, considere um fabricante de jeans de marca. Embora muitas empresas produzam esse tipo de vestuário, alguns 
consumidores pagarão mais por um jeans de marca. Que valor a mais eles pagarão, ou, para sermos mais exatos, quanto 
as vendas poderiam cair em reação a preços mais altos? Essa é uma questão que deve ser considerada com cautela pelo 
fabricante, pois se trata de um aspecto fundamental na determinação do preço pelo qual o vestuário será vendido (pelos ata- 
cadistas aos varejistas que, por sua vez, adicionam outro markup). No caso dos jeans de marca, elasticidades da demanda na 
faixa de —2 a —3 são típicas para as mais famosas. Isso significa que o preço deve ficar 50% a 100% acima do custo marginal. 
O custo marginal típico encontra-se em uma faixa de US$ 20 a US$ 25 a peça e, dependendo da marca, os preços no atacado 
variam de US$ 30 a US$ 50. Em contrapartida, no “mercado de massa”, o preço do jeans no atacado varia de US$ 18 a US$ 
25 a unidade. Por quê? Porque, sem a etiqueta de uma grife, a elasticidade preço é muito maior. 





EXEMPLO 10.4 PREÇOS DE FITAS DE VÍDEO E DVDS 


Em meados da década de 1980, o número de famílias que possuíam videocassete apresentou um rápido crescimento, tendo 
o mesmo ocorrido com os mercados para locação e venda de fitas de vídeo gravadas. Embora naquela época as fitas fossem 
muito mais alugadas do que vendidas, o mercado para vendas era grande e estava crescendo nos Estados Unidos. Entretanto, 
os produtores encontraram dificuldades para decidir o preço que deveriam cobrar por suas fitas. Em consequência, em 1985, 
filmes populares estavam sendo vendidos por preços muito diferentes, como mostram os dados contidos na Tabela 10.2. 


TABELA 10.2 Preços no varejo de fitas de vídeo e DVDs 















































1985 2011 
Título Preço no varejo (US$) | Título Preço no varejo (US$) 
VHS DVD 
Purple Rain US$ 29,98 Enrolados US$ 20,60 
Os caçadores da arca perdida | US$ 24,95 Harry Potter e as relíquias US$ 20,58 
da morte — Parte 1 

Jane Fonda Workout US$ 59,95 Megamente US$ 18,74 
O império contra-ataca US$ 79,98 Meu malvado favorito US$ 14,99 
A força do destino US$ 24,95 Aposentados e perigosos US$ 27,14 
Jornada nas estrelas: o filme | US$ 24,95 O discurso do rei US$ 14,99 
Guerra nas estrelas US$ 39,98 Uma história impossível US$ 20,60 
Dados do Nash Information Services, LLC (http:/Amww.thenumbers.com). 





Observe que O império contra-ataca estava sendo vendido por quase US$ 80, ao passo que Jomada nas estrelas, um filme 
que atraía um público semelhante e era quase igualmente popular, era comercializado por apenas US$ 25. Essas diferenças 
refletiam a incerteza e a grande divergência existente entre os pontos de vista dos produtores sobre o preço. A questão era se 
os preços mais baixos induziriam os consumidores a adquirir as fitas, em vez de alugar. Pelo fato de os produtores não terem 
participação na receita de locação dos varejistas, eles deveriam cobrar um preço baixo pelas fitas, desde que isso fosse capaz 
de estimular um número suficiente de consumidores a adquiri-las. Como o mercado era novo, os produtores não dispunham de 
boas estimativas para a elasticidade da demanda; portanto, baseavam os preços em palpites ou na tentativa e erro.? 

Entretanto, à medida que o mercado amadurecia, informações de vendas e estudos baseados em pesquisas de mercado 
possibilitavam que as decisões de preço fossem tomadas com base em dados mais consistentes. Esses estudos indicavam 
com clareza que a demanda era elástica e que o preço capaz de maximizar lucros estava na faixa de US$ 15 a US$ 30. No iní- 
cio da década de 1990, a maioria dos produtores havia reduzido o preço de todos os títulos. Em 1997, quando foram lançados, 





9 “Video Producers Debate the Value of Price Cuts”, New York Times, 19 fev. 1985. Para um estudo sobre os 
preços do videocassete, veja Carl E. Enomoto e Soumendra N. Ghosh, “Pricing in the Home-video Market” 
(New Mexico State University, 1992). 
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os preços dos DVDs mais vendidos eram muitos mais uniformes. Desde essa época, o preço dos DVDs mais populares se man- 
teve basicamente uniforme e continuou a cair. Como mostra a Tabela 10.2, em 2007, os preços giravam em torno dos US$ 20. 
Como resultado, as vendas de vídeos cresceram regularmente, como mostra a Figura 10.9. Com a chegada dos DVDs de alta de- 
finição (HD) em 2006, a venda dos DVDs convencionais caía à medida que os consumidores passavam a adotar o novo formato. 
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[ST W[KD VENDAS DE FITAS DE VÍDEO E DVDS 


Entre 1990 e 1998, preços mais baixos induziram os consumidores a comprar muito mais vídeos. Em 2001, as vendas de DVDs superaram 
as de fitas de vídeo. Os DVDs de alta definição chegaram ao mercado em 2006 e espera-se que suas vendas superem a dos DVDs conven- 
cionais. Todos os DVDs, porém, agora estão sendo substituídos por streaming de vídeo. 


Observe, na Figura 10.9, que o total de vendas de DVDs (convencionais e HD) chegou a um pico em 2007 e depois co- 
meçou a cair em uma taxa rápida. O que aconteceu? Filmes completos passaram a estar disponíveis na televisão através de 
serviços de “vídeo por demanda” dos provedores de TV a cabo e satélite. Muitos filmes estavam disponíveis gratuitamente 
e, para outros, os espectadores tinham de pagar uma taxa que variava de US$ 4 a US$ 6. Filmes “por demanda”, junto com o 
streaming de vídeo na Internet, tornaram-se um substituto cada vez mais atraente e substituíram as vendas de DVD. 


10.3 Fontes do poder de monopólio 


Por que algumas empresas possuem um considerável poder de monopólio, enquanto ou- 
tras têm pouco ou nenhum? Lembre-se de que o poder de monopólio é a capacidade de 
definir o preço acima do custo marginal e que a quantidade em que o preço ultrapassa o 
custo marginal depende do inverso da elasticidade da demanda com a qual a empresa se de- 
fronta. Como nos mostra a Equação 10.4, quanto menos elástica for a curva de demanda da 
empresa, maior poder de monopólio ela terá. O determinante definitivo do poder de mono- 
pólio é, portanto, a elasticidade da demanda da empresa. Dessa maneira, devemos reestrutu- 
rar nossa questão: por que algumas empresas (por exemplo, uma cadeia de supermercados) 
defrontam-se com uma curva de demanda mais elástica, enquanto outras (por exemplo, um 
fabricante de roupas de marca) deparam-se com uma curva de demanda menos elástica? 

Três fatores determinam a elasticidade da demanda de uma empresa: 


1. A elasticidade da demanda de mercado. Como a demanda da própria empresa será 
pelo menos tão elástica quanto a do mercado, a elasticidade da demanda do mercado 
limita o potencial de poder de monopólio. 

2. O número de empresas atuando no mercado. Se existirem muitas empresas, será 
pouco provável que qualquer uma delas tenha possibilidade de influenciar significa- 
tivamente no preço de mercado. 
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3. A interação entre as empresas. Mesmo que apenas duas ou três empresas estejam 
atuando no mercado, nenhuma delas terá possibilidade de elevar o preço com lucro 
caso exista uma agressiva concorrência entre elas, com cada empresa procurando 
capturar a maior fatia possível de mercado. 


Vamos examinar esses três fatores determinantes do poder de monopólio. 


A elasticidade da demanda de mercado 


Se houver apenas uma empresa — uma monopolista pura —, a curva de demanda será 
a curva de demanda do mercado. Nesse caso, o grau de poder de monopólio da empresa 
dependerá completamente da elasticidade da demanda do mercado. O mais frequente, po- 
rém, é que diversas empresas encontrem-se concorrendo entre si; nesse caso, a elasticidade 
da demanda do mercado define o limite inferior para a elasticidade da demanda de cada 
empresa. Lembre-se de nosso exemplo dos produtores de escovas de dente, ilustrado pela 
Figura 10.7. A demanda de mercado de escovas de dente pode não ser muito elástica, mas 
a demanda de cada empresa é mais elástica (na Figura 10.7, a elasticidade da demanda do 
mercado é —1,5 e a elasticidade da demanda de cada empresa é —6). A elasticidade de uma 
empresa em particular depende da maneira pela qual as empresas concorrem umas com 
as outras. Contudo, independentemente da forma de concorrência existente entre as em- 
presas, a elasticidade da demanda de cada empresa jamais poderia ser menor do que —1,5. 

Como a demanda de petróleo é razoavelmente inelástica (pelo menos no curto prazo), a 
OPEP conseguiu aumentar os preços muito acima do custo marginal de produção durante a 
década de 1970 e princípio da década de 1980. Como a demanda de mercadorias como café, 
cacau, estanho e cobre é muito mais elástica, as tentativas dos produtores de formar car- 
téis para esses mercados e elevar preços falharam. Em todos esses casos, a elasticidade da 
demanda do mercado limita o potencial do poder de monopólio dos produtores individuais. 


O número de empresas 


O segundo determinante da curva de demanda de uma empresa — e, portanto, do poder 
de monopólio — é o número de empresas que atuam no mercado. Se outros fatores perma- 
necem inalterados, o poder de monopólio de cada empresa cairá à medida que aumentar o 
número de empresas que atuam no mercado. Quanto mais empresas competirem entre si, 
maiores serão as dificuldades encontradas por elas para aumentar preços e evitar a perda 
de vendas para concorrentes. 
Decerto o que interessa não é apenas o número total de empresas, mas o número de 
“concorrentes importantes” — isto é, empresas que detêm significativas fatias do mercado. 
Por exemplo, se apenas duas grandes empresas fossem responsáveis por 90% das vendas 
em determinado mercado, havendo 20 outras respondendo pelos 10% restantes, as duas 
grandes empresas podem ter considerável poder de monopólio. Quando apenas algumas 
empresas são responsáveis pela maior parte das vendas que ocorrem em um mercado, dize- 
mos que ele é altamente concentrado.!º 
Por vezes, diz-se (nem sempre em tom de brincadeira) que a concorrência é o maior 
temor das empresas norte-americanas. Isso pode ou não ser verdadeiro. Entretanto, é de 
se esperar que, quando apenas algumas empresas atuam em determinado mercado, os ad- 
ministradores prefiram que nenhuma nova empresa entre nesse mercado. Um aumento no | barreiras à entrada 
número de empresas pode apenas reduzir o poder de monopólio de cada uma das atuantes. condição que impede 
Um importante aspecto da estratégia competitiva (discutida em detalhes no Capítulo 13) éa a entrada de novos 
identificação de meios para criar barreiras à entrada — isto é, condições que desestimu- concorrentes. 
lem a entrada de novos concorrentes. 





10 Uma estatística denominada taxa de concentração, que mede a fração das vendas realizadas pelas, diga- 
mos, quatro maiores empresas, é frequentemente utilizada para descrever o grau de concentração de um 
mercado. A concentração é um fator determinante do poder de mercado, porém, não é único. 


370 PARTE 3 ESTRUTURA DE MERCADO E ESTRATÉGIA COMPETITIVA 


Na Seção 7.4, explicamos 
que uma empresa dispõe 
de economias de escala 
quando pode duplicar a 
produção com menos que 
o dobro de custo. 


Algumas vezes, há barreiras naturais à entrada. Por exemplo, uma empresa pode pos- 
suir uma patente da tecnologia necessária para a produção de determinado produto. Isso 
torna impossível que outras empresas entrem no mercado pelo menos até que tal patente 
expire. Outros direitos legalmente amparados funcionam do mesmo modo — o direito 
autoral pode limitar a uma empresa as vendas de um livro, de uma música ou de um 
software; a necessidade de uma licença governamental pode evitar que novas empre- 
sas entrem em mercados como o de serviços telefônicos, transmissões de televisão ou 
transporte rodoviário interestadual. Por fim, as economias de escala podem tornar muito 
custoso que mais do que algumas empresas supram mercados inteiros. Em alguns casos, 
as economias de escala podem ser tão grandes que se torna mais eficiente que apenas 
uma empresa — um monopólio natural — abasteça o mercado inteiro. Um pouco mais 
adiante, discutiremos economias de escala e monopólio natural em mais detalhes. 


À interação entre as empresas 


A forma de interação entre empresas concorrentes é também um importante — às 
vezes o mais importante — fator determinante do poder de monopólio. Suponhamos 
que quatro empresas atuem em um mercado. Elas podem competir agressivamente entre 
si, procurando vender abaixo do valor da concorrência para obter fatias adicionais do 
mercado; isso deve fazer com que os preços caiam a níveis quase competitivos. Cada 
empresa terá receio de aumentar os preços, temendo que valores superiores aos da con- 
corrência possam reduzir sua fatia de mercado. Em consequência, isso fará com que a 
empresa tenha pouco poder de monopólio. 

Por outro lado, as empresas podem não estar concorrendo muito entre si e até estar 
agindo em conluio (violando a legislação antitruste), concordando em limitar os níveis de 
produção e aumentar preços. Como com o aumento coordenado de preços pelas empresas, 
em vez de um aumento individual, as empresas terão maiores probabilidades de lucro, o 
conluio pode gerar um substancial poder de monopólio. 

Discutiremos em detalhes a interação entre as empresas nos capítulos 12 e 13. Por 
enquanto, pretendemos apenas esclarecer que, permanecendo inalterados outros fatores, 
o poder de monopólio é menor quando as empresas concorrem agressivamente e maior 
quando cooperam entre si. 

Lembre-se de que o poder de monopólio de uma empresa com frequência varia no de- 
correr do tempo, à medida que ocorrem alterações nas condições operacionais (demanda 
de mercado e custo), em seu comportamento e no das empresas concorrentes. O poder de 
monopólio deve ser sempre considerado dentro de um contexto dinâmico. Por exemplo, a 
curva de demanda do mercado pode ser muito inelástica no curto prazo e mais elástica no 
longo prazo. (Esse é o caso do petróleo: a OPEP tem um considerável poder de monopólio 
no curto prazo e menor poder no longo prazo.) Além disso, um poder de monopólio real ou 
potencial no curto prazo pode tornar o setor mais competitivo no longo prazo. Grandes lu- 
cros no curto prazo podem induzir novas empresas a entrar em um setor, reduzindo, dessa 
maneira, o poder de monopólio no longo prazo. 


10.4 Custos sociais do poder de monopólio 


Em um mercado competitivo, o preço é igual ao custo marginal. O poder de monopó- 
lio, por outro lado, implica que o preço ultrapassa o custo marginal. Uma vez que o poder 
de monopólio resulta em preços mais altos e menores quantidades produzidas, seria de 
se esperar que isso piorasse a situação dos consumidores e melhorasse a situação da 
empresa. Mas vamos supor que seja atribuído o mesmo valor ao bem-estar dos consumi- 
dores e ao dos produtores. Será que o poder de monopólio melhora ou piora o bem-estar 
dos consumidores e produtores em conjunto? 
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Podemos responder a essa questão efetuando uma comparação entre os excedentes do 
consumidor e do produtor quando um setor industrial competitivo produz uma mercadoria 
e quando um monopolista abastece todo o mercado.!! (Estamos supondo que o mercado 
competitivo e o monopolista tenham as mesmas curvas de custo.) A Figura 10.10 apresenta 
as curvas de receita média e de receita marginal e a curva de custo marginal do monopo- 
lista. Para maximizar os lucros, a empresa produz no ponto em que a receita marginal se 
iguala ao custo marginal, de tal modo que o preço e a quantidade são P,, e O,. Em um 
mercado competitivo, o preço deve igualar-se ao custo marginal, portanto, preço e quan- 
tidade competitivos, P. e Q.., encontram-se no ponto de interseção da curva de receita 
média (demanda) com a curva de custo marginal. Agora, vamos examinar de que forma o 
excedente varia quando passamos de preço e quantidade competitivos, P. e Q.., para preço 
e quantidade de monopólio, P, e Om. 
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[WC PESO MORTO DECORRENTE DO PODER DE MONOPÓLIO 


O retângulo e os triângulos sombreados mostram as alterações ocorridas nos excedentes do consumidor e do produ- 
tor, quando passamos do preço e quantidade competitivos, P,e O,, para o preço e quantidade de monopólio, Ppe Om. 
Em consequência do preço mais alto, os consumidores perdem 4+ Be o produtor ganha A- C. O peso morto é B+ €. 


Sob monopólio, o preço é mais alto e os consumidores compram menos. Por causa 
do preço mais alto, os consumidores que adquirem a mercadoria perdem parte de seu 
excedente, conforme o valor representado pelo retângulo 4. E os consumidores que não 
podem adquirir a mercadoria ao preço P,,, mas a comprariam ao preço P.., também per- 
dem excedente — ou seja, conforme o valor representado pelo triângulo B. A perda total 
de excedente do consumidor é, portanto, 4 + B. O produtor, entretanto, ganha o retângulo 
A ao vender por preço mais alto, mas perde o triângulo C, que representa o lucro adicio- 
nal que teria ganhado vendendo O. — O,, pelo preço P.. O ganho total de excedente do 
produtor é, portanto, 4 — €. Subtraindo a perda de excedente do consumidor do ganho de 
excedente do produtor, encontramos uma perda líquida de excedente, representada por 
B+C. Esse é o peso morto decorrente do poder de monopólio. Mesmo que os lucros do 
monopolista sofressem incidência de impostos, posteriormente distribuídos aos consu- 
midores dos produtos, existiria uma ineficiência, pois o nível de produção seria menor do 
que sob competição. O peso morto é o custo social dessa ineficiência. 





li Se existissem duas ou mais empresas atuando, cada qual com algum poder de monopólio, a análise seria 
mais complexa. Entretanto, os resultados seriam basicamente os mesmos. 


Na Seção 9.1, explica- 
mos que o excedente do 
consumidor é o benefício 
total ou valor que os con- 
sumidores recebem além 
do que pagam por uma 
mercadoria; o excedente 
do produtor, por sua vez, é 
uma medida similar para 
os produtores. 
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captura de renda 
(rent seeking) 


Gastos com esforços social- 
mente improdutivos para 
obter, manter ou exercer o 
poder de monopólio. 


Captura de renda 


Na prática, o custo social do poder de monopólio pode exceder o peso morto indicado 
pelos triângulos B e C da Figura 10.10. A razão é que a empresa se envolve no processo 
de captura de renda (rent seeking): despende grandes somas com esforços socialmente 
improdutivos para adquirir, manter ou exercer o poder de monopólio. Isso pode envolver 
atividades de lobby (e até contribuições de campanha) para obter a criação de leis gover- 
namentais que dificultem a entrada de potenciais concorrentes no mercado. Pode incluir a 
propaganda e esforços legais para evitar a legislação antitruste. Pode significar também a 
instalação e não utilização de capacidade produtiva adicional com a finalidade de convencer 
potenciais concorrentes de que não conseguirão vender o suficiente para justificar a entrada 
no mercado. É de se esperar, portanto, que o incentivo econômico faça com que os custos de 
captura de renda tenham uma relação direta com os ganhos do poder de monopólio (ou seja, 
a diferença entre o retângulo 4 e o triângulo C). Portanto, quanto maior for a transferência 
dos consumidores para a empresa (retângulo 4), maior será o custo social do monopólio.!2 

Aqui está um exemplo: em 1996, a Archer Daniels Midland Company (ADM) conse- 
guiu, por meio de lobby, que a administração Bill Clinton regulamentasse que o etanol 
(álcool etílico) usado no combustível para carros fosse produzido do milho. (O governo já 
planejava adicionar etanol à gasolina a fim de reduzir a dependência de petróleo impor- 
tado.) O etanol é quimicamente o mesmo se produzido de milho, batata, grãos ou qualquer 
outra coisa. Então, por que estabelecer que seja produzido apenas do milho? Porque a ADM 
tinha quase o monopólio da produção de etanol vinda do milho, assim a regulamentação 
aumentaria os ganhos gerados pelo poder de monopólio. 


Regulamentação de preços 


Por causa do custo social do monopólio, existem leis antitruste que evitam que determina- 
das empresas acumulem excessiva quantidade de poder de monopólio. Falaremos mais sobre 
legislação antitruste no final do capítulo. Examinaremos agora outro recurso que a sociedade 
dispõe para limitar o poder de monopólio — a regulamentação de preços. 

Vimos no Capítulo 9 que, em um mercado competitivo, a regulamentação de preços 
sempre resulta em um peso morto. Entretanto, esse não é necessariamente o caso quando 
uma empresa possui poder de monopólio. Pelo contrário, a regulamentação de preços pode 
eliminar o peso morto resultante do poder de monopólio. 

A Figura 10.11 ilustra os efeitos da regulamentação de preços. P,, e O, são, respectiva- 
mente, o preço e a quantidade que resultam quando não existe regulamentação — isto é, 
o ponto em que a receita marginal se iguala ao custo marginal. Agora, suponhamos que o 
preço seja regulamentado de modo que não possa ultrapassar P,. Para calcularmos a produ- 
ção que maximiza os lucros da empresa, precisamos determinar de que maneira as curvas 
de receita marginal e receita média são afetadas pela regulamentação. 

Uma vez que a empresa não pode cobrar mais do que P, para níveis de produção até O, 
a nova curva de receita média será uma linha horizontal passando por P,. Para níveis de 
produção superiores a Q,, a nova curva de receita média é idêntica à antiga curva de receita 
média. Para tais níveis de produção, a empresa cobrará menos do que P, e, portanto, não 
sofrerá os efeitos da regulamentação. 

A nova curva de receita marginal da empresa corresponde à nova curva de receita mé- 
dia e é representada pela linha mais escura na Figura 10.11. Para níveis de produção até 
O, a receita marginal é igual à receita média. (Lembre-se de que, assim como ocorre no caso 
de uma empresa competitiva, se a receita média é constante, as receitas média e marginal são 
iguais.) Para níveis de produção maiores do que O, a nova curva de receita marginal 





12 O conceito de captura de renda foi criado por Gordon Tullock. Mais detalhes podem ser encontrados em 
Gordon Tullock, Rent Seeking. Brookfield, VT: Edward Elgar, 1993; ou Robert D. Tollison e Roger D. 
Congleton, The Economic Analysis of Rent Seeking. Brookfield, VT: Edward Elgar, 1995. 
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é idêntica à curva original. Assim, a curva de receita marginal completa tem agora três 
segmentos: (1) a linha horizontal em P,, para quantidades até O; (2) uma linha vertical na 
quantidade O, conectando as curvas originais de receita marginal e receita média; e (3) a 
curva original de receita marginal para quantidades maiores que O,. 
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DEGETAEA recuLamentação De PREÇOS 


Não havendo intervenção governamental, o monopolista produzirá a quantidade 0, e cobrará o preço P,. Quando o 
governo impõe um preço máximo, P,, as receitas média e marginal são constantes e iguais a P, para níveis de produ- 
ção até 0). Para volumes maiores de produção, são válidas as curvas originais de receita média e receita marginal. A 
nova curva de receita marginal é representada pela linha mais escura que cruza com a curva de custo marginal em O, 
Quando o preço é reduzido para P,, no ponto em que a curva de custo marginal cruza com a curva de receita média, o ní- 
vel de produção eleva-se ao ponto máximo, 0,. Esse nível de produção seria obtido em um setor competitivo. Uma redu- 
ção no preço para P3 resultaria na diminuição do nível de produção para Oy e ocasionaria uma escassez igual a 0';— O). 


Para maximizar o lucro, a empresa deve produzir a quantidade O, pois esse é o ponto no 
qual a curva de receita marginal cruza com a curva de custo marginal. Você poderá verificar 
que, ao preço P, e quantidade O, o peso morto decorrente do poder de monopólio é reduzido. 
À medida que o preço cai ainda mais, a quantidade produzida continua a crescer e o 
peso morto vai diminuindo. Para o preço P,, no qual a curva de receita média e a curva 
de custo marginal se cruzam, a quantidade produzida aumentou até o nível competitivo; 
o peso morto decorrente do poder de monopólio foi eliminado. Reduzindo o preço ainda 
mais, digamos até P3, ocorrerá uma redução da quantidade. Tal redução seria equivalente à 
imposição de um preço máximo em um setor competitivo. Os resultados seriam uma escas- 
sez igual a (Oº3 — Q3), além do peso morto provocado pela regulamentação. À medida que 
o preço continua a diminuir, a quantidade produzida continua a cair e a escassez cresce. 
Por fim, quando o preço é reduzido a níveis inferiores a P4, que é o custo médio mínimo, a 
empresa passa a perder dinheiro e muda de negócio. monopólio natural 
Empresa que pode produzir 


Monopólio natural para todo o mercado a um 


custo menor ao que exis- 


A regulamentação de preços é mais frequentemente posta em prática em relação a mo-  -. o 
tiria caso houvesse várias 


nopólios naturais, como empresas de serviços públicos. Um monopólio natural é uma Ene 
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empresa que pode arcar com toda a produção para o mercado com um custo inferior ao que 
existiria caso houvesse várias empresas. Se uma empresa possui monopólio natural, é mais 
eficiente deixar que ela sirva ao mercado sozinha do que ter várias empresas competindo. 

O monopólio natural surge em geral onde há grandes economias de escala, como mos- 
tra a Figura 10.12. Caso a empresa representada na figura fosse dividida em duas que com- 
petissem entre si, cada uma suprindo metade do mercado, o custo médio de cada uma seria 
maior que o custo do monopólio original. 
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EEN REGULAMENTAÇÃO DO PREÇO DO MONOPÓLIO NATURAL 


Uma empresa é um monopólio natural porque apresenta economias de escala (custo médio e custo marginal de- 
crescentes) para toda a produção. Se o preço regulamentado fosse P,, a empresa perderia dinheiro e encerraria as 
atividades. O preço P, possibilita o maior nível de produção possível, coerente com a permanência da empresa no 
mercado; o lucro excedente é zero. 


Observe na Figura 10.12 que, como o custo médio está sempre declinando, o custo mar- 
ginal encontra-se sempre abaixo do custo médio. Se não estivesse regulamentada, a empresa 
produziria OQ,, e venderia pelo preço P,,. Em termos ideais, o órgão regulamentador estaria 
disposto a pressionar para baixo o preço da empresa até que atingisse o nível P.. Contudo, em 
tal nível, o preço não cobriria mais seu custo médio e ela encerraria suas atividades. A melhor 
alternativa é, portanto, o preço P,., no qual ocorre a interseção da curva do custo médio e da 
curva de receita média. Assim, a empresa não estará obtendo lucro de monopólio e o nível de 
produção permanecerá o mais alto possível, sem que ela tenha de encerrar suas atividades. 


Regulamentação na prática 


Lembre-se de que o preço competitivo (P, na Figura 10.11) encontra-se no ponto em 
que as curvas de custo marginal e de receita média (demanda) da empresa se cruzam. 
Da mesma forma, para um monopólio natural, o preço mínimo viável (P, na Figura 
10.12) encontra-se no ponto em que as curvas de custo médio e de demanda se cruzam. 
Infelizmente, com frequência se torna difícil a determinação exata desses preços na prá- 
tica, pois as curvas de demanda e de custo da empresa poderão se deslocar à medida que 
as condições do mercado evoluírem. 

Em consequência, a regulamentação de um monopólio, às vezes, se baseia na taxa de 
retorno sobre o capital investido. O órgão regulamentador determina um preço para o qual 
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a taxa de retorno é de certa forma “competitiva” ou “razoável”. Essa prática é denominada 
regulamentação da taxa de retorno: o preço máximo permitido é baseado na taxa de regulamentação da taxa 
retorno (esperada) que será obtida pela empresa.! de retorno 
Infelizmente, surgem problemas difíceis quando se implementa a regulamentação da 0 preço máximo permitido 
taxa de retorno. Primeiro, embora seja um elemento-chave na determinação da taxa de por uma agência reguladora 
retorno da empresa, o estoque de capital é difícil de ser avaliado. Segundo, enquanto uma — baseia-se na taxa de retorno 
taxa de retorno “razoável” deve ser baseada no custo corrente de capital da empresa, este esperada que uma empresa 
depende, por sua vez, do comportamento da agência reguladora (e das percepções do in- irá obter 
vestidor sobre quais serão as taxas de retorno permitidas no futuro). 
As dificuldades na obtenção de acordo sobre um conjunto de números para uso nos 
cálculos da taxa de retorno quase sempre resultam em atrasos na regulamentação, conse- 
quência das variações de custo e de outras condições do mercado (sem falar das longas e 
dispendiosas audiências relativas à regulamentação). Os maiores beneficiários costumam 
ser os advogados, os contadores e, às vezes, os consultores econômicos. O resultado é o 
atraso na regulamentação — os atrasos de um ano ou mais são geralmente vinculados à 
modificação de preços regulamentados. 
Outra abordagem de regulamentação consiste em estabelecer um teto para os preços 
com base nos custos variáveis da empresa, nos preços praticados no passado e na possível 
inflação e crescimento da produtividade. Um teto para os preços pode permitir mais flexi- 
bilidade que uma regulamentação da taxa de retorno. Sob o sistema de teto uma empresa 
poderia, por exemplo, elevar os preços a cada ano (sem precisar obter aprovação do órgão 
regulamentador) na proporção da taxa de inflação real, menos o crescimento esperado na 
produtividade. No setor de telefonia local e de longa distância já se usa uma regulamenta- 
ção desse tipo para controlar os preços. 
Por volta da década de 1990, o ambiente de regulamentação dos Estados Unidos havia 
sofrido uma grande mudança. Muitas das áreas do setor de telecomunicações haviam sido 
desregulamentadas, assim como o serviço de energia elétrica de vários estados. Em de- 
corrência da exaustão das economias de escala, não havia mais por que considerar essas 
empresas como monopólios naturais. Além disso, as mudanças tecnológicas facilitaram a 
entrada de novas empresas no mercado. 


10.5 Monopsônio 


Até este ponto, nossa discussão sobre poder de mercado focou inteiramente na realidade 
do vendedor no mercado. Agora, passaremos a analisar o lado do comprador. Veremos 
que, se não existirem muitos compradores, estes poderão também ter poder de mercado e 
utilizá-lo de modo lucrativo para influenciar o preço que pagam por um produto. 

Primeiro, apresentaremos alguns termos: 


as : Ena oligopsônio 
* Monopsônio refere-se ao mercado que possui um único comprador. sr 


Mercado com poucos 


e Oligopsônio é um mercado com poucos compradores. 
compradores. 


e Um ou apenas alguns compradores poderão ter poder de monopsônio: capacidade 
do comprador de afetar o preço de uma mercadoria. O poder de monopsônio possibi- 
lita ao comprador adquirir a mercadoria por valor inferior ao preço que prevaleceria 


sai poder de monopsônio 
em um mercado competitivo. 


Capacidade dos compra- 
Suponhamos que você esteja tentando decidir a quantidade de uma mercadoria a ser ad- dores de afetar o preço de 
quirida. Para tanto, aplique o princípio marginal básico: mantenha as compras do artigo até um produto. 





I3 Com frequência, os órgãos regulamentadores utilizam para a determinação do preço uma fórmula seme- 
lhante à que apresentamos a seguir: 
P=CVMe+(D+T+sk)/Q 
em que CVMe é o custo variável médio, O é a quantidade produzida, s é a taxa de retorno permitida, D é a 
depreciação, T é o imposto e K, o estoque de capital da empresa. 
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valor marginal 


Benefício adicional derivado 
da compra de mais uma 
unidade de um produto. 


despesa marginal 


Custo adicional da compra 
de mais uma unidade de 
um bem. 


despesa média 





que a última unidade adquirida possibilite a obtenção de um valor adicional (ou utilidade) 
exatamente igual ao custo da última unidade. Em outras palavras, em termos marginais, o 
benefício adicional deveria ser capaz de compensar o custo adicional. 

Vejamos os detalhes desse benefício e custo adicionais. Utilizamos o termo valor mar- 
ginal para designar o benefício adicional da compra de mais uma unidade de um produto. 
Como determinar esse valor marginal? Conforme explicamos no Capítulo 4, a curva de de- 
manda individual determina o valor marginal, ou a utilidade marginal, em função da quan- 
tidade adquirida. Portanto, sua curva de valor marginal é sua curva de demanda da 
mercadoria. Uma curva individual de demanda é descendente porque o valor marginal 
obtido pela compra de mais uma unidade de um produto diminui à medida que cresce a 
quantidade total adquirida. 

O custo adicional da compra de mais de uma unidade de um bem é chamado despesa 
marginal. Essa despesa dependerá de o consumidor ser um comprador competitivo ou 
com poder de monopsônio. Suponhamos que você seja um comprador competitivo — em 
outras palavras, que não seja capaz de influir no preço da mercadoria. Nesse caso, o custo 
de cada unidade adquirida será sempre o mesmo, não importando a quantidade de unida- 
des que você adquira — ou seja, é o preço de mercado que prevalece. A Figura 10.13(a) 
ilustra esse princípio. O preço que você paga por unidade refere-se a sua despesa média 

















Preço pago por unidadede | por unidade e é igual para todas elas. Mas qual será sua despesa marginal por unidade? 
um bem. Sendo você um comprador competitivo, sua despesa marginal será igual à despesa média, 
que, por sua vez, será igual ao preço de mercado do produto. 
Us$/0 US$/0 CMg 
p* DMg=DMe — P* RMe = RMg 
| 
I I 
I I 
D=VMg 

0* Quantidade o* Quantidade 
(al) (b) 


[EGETSIEES comparação ENTRE O COMPRADOR COMPETITIVO E O VENDEDOR COMPETITIVO 


Em (a), o comprador competitivo considera o preço de mercado P* como dado. Portanto, as despesas marginal (DMg) 
e média (DMe) são constantes e iguais; a quantidade adquirida é determinada igualando-se o preço ao valor marginal 
(demanda). Em (b), o vendedor competitivo também considera o preço de mercado como dado. As receitas marginal e 
média são também constantes e iguais; a quantidade vendida é determinada igualando-se o preço ao custo marginal. 


A Figura 10.13(a) também apresenta a escala de valor marginal (isto é, sua curva de 
demanda). Agora, qual será a quantidade que você deverá adquirir? Seria aconselhá- 
vel que fossem adquiridas unidades da mercadoria até que o valor marginal da última 
unidade se equiparasse ao valor da despesa marginal correspondente àquela unidade. 
Portanto, você deveria adquirir uma quantidade QO* encontrada na interseção entre as 
curvas de despesa marginal e de demanda. 

Apresentamos os conceitos de despesa marginal e de despesa média porque agora eles 
irão facilitar a compreensão do que ocorre quando os compradores dispõem de poder de 
monopsônio. No entanto, antes de considerarmos essa situação, vamos examinar a analogia 
existente entre as condições do comprador competitivo e as condições do vendedor compe- 
titivo. A Figura 10.13(b) mostra de que maneira o vendedor competitivo decide quanto vai 
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produzir e vender. Como o vendedor se baseia no preço de mercado, a receita marginal e 
a receita média são iguais ao preço. A quantidade que maximiza os lucros encontra-se na 
interseção da curva de receita marginal com a curva de custo marginal. 

Suponhamos que você seja o único comprador desse bem. De novo, você vai se defron- 
tar com uma curva de oferta de mercado que lhe informa quais quantidades os vendedores 
estarão dispostos a vender em função do preço que você pagará. Será que a quantidade que 
você comprou está no ponto onde a sua curva de valor marginal intercepta a curva de oferta 
de mercado? Não. Se você deseja maximizar o seu benefício líquido em decorrência da 
aquisição da mercadoria, você deve adquirir uma quantidade menor, que você obterá por 
um preço mais baixo. 

Para determinar a quantidade que deve ser adquirida, iguale o valor marginal da última 
unidade à despesa marginal correspondente a tal unidade.!” Observe, no entanto, que a 
curva de oferta de mercado não é a curva de despesa marginal. A curva de oferta de mer- 
cado mostra quanto você deveria pagar por unidade em virtude do número total de uni- 
dades que adquirir. Em outras palavras, a curva de oferta é a curva de despesa média. E, 
como essa curva tem inclinação ascendente, a curva de despesa marginal dever estar situada 
acima dela. A decisão de comprar uma unidade adicional eleva o preço que deve ser pago 
por todas as unidades, não apenas o da unidade adicional.! 

A Figura 10.14 ilustra esse princípio. A quantidade ideal que deve ser adquirida pelo mo- 
nopsonista, Q,,*, encontra-se na interseção das curvas de demanda e de despesa marginal. 
O preço pago por ele é encontrado por meio da curva de oferta, o preço P,* que resulta na 
quantidade Q,,*. Por fim, observe que a quantidade Q,,* é menor e o preço P,*é mais baixo 
do que a quantidade e o preço que prevaleceriam em um mercado competitivo, Q.. e P... 
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dl aliAtO COMPRADOR MONOPSONISTA 


A curva de oferta de mercado é a curva de despesa média, DMe, do monopsonista. Como a curva de despesa média é as- 
cendente, a curva de despesa marginal está situada acima dela. O monopsonista adquire a quantidade 0*, encontrada na 
interseção das curvas de receita marginal e de valor marginal (demanda). O preço unitário pago P*,, é, então, encontrado 
pela curva de despesa média (oferta). Em um mercado competitivo, tanto o preço P. quanto a quantidade 0, são elevados. 
Eles se encontram no ponto de interseção entre as curvas de despesa média (oferta) e de valor marginal (demanda). 


Quantidade 





I4 Matematicamente, podemos expressar o benefício líquido, BL, da compra como BL = V — D, em que Vé o 
valor para o comprador da mercadoria e D é a despesa. O benefício líquido é maximizado quando ABL/AO = 0. 
Então, temos 

ABL/AQ = AVIAQ — AD/AQO = VMg — DMg = O 





e, portanto, VMg = DMg. 

15 Para poder obter algebricamente a curva de despesa marginal, faça a curva de oferta com o preço no lado 
esquerdo da equação: P = P(Q). Então, a despesa total, D, é o preço multiplicado pela quantidade, ou seja, 
D=P(QOJ0, e a despesa marginal é 

DMg = AD/AO = P(O) + O(APIAQ) 
Como a curva de oferta é ascendente, AP/AO é positivo, e a despesa marginal é maior do que a despesa média. 


Na Seção 4.1, explicamos 
que cai o valor que o 
consumidor atribui a uma 
unidade extra do produto 
à medida que ele se des- 
loca para a direita em uma 
curva de demanda. 
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Comparação entre monopsônio e monopólio 


É mais fácil compreender o monopsônio se você o comparar com o monopólio. As figu- 
ras 10.15(a) e 10.15(b) apresentam essa comparação. Lembre-se de que o monopolista pode 
cobrar um preço acima do custo marginal, pois ele se defronta com uma curva de demanda 
ou uma curva de receita média descendente, de tal modo que a receita marginal é inferior à 
receita média. Igualando o custo marginal à receita marginal podemos obter a quantidade 
O*, que é inferior âquela que seria produzida em um mercado competitivo, e o preço P*, 
que é mais alto do que o preço P. do mercado competitivo. 
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0* O, Quantidade 0* 0, Quantidade 
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| FIGURA1OI5 | MONOPÓLIO E MONOPSÔNIO 


Estes diagramas demonstram a analogia entre o monopólio e o monopsônio. O diagrama (a) mostra que o monopolista pro- 
duz a quantidade que se encontra no ponto de interseção entre as curvas de receita marginal e de custo marginal. A receita 
média é mais alta do que a receita marginal, de tal modo que o preço se torna mais alto do que o custo marginal. O diagrama 
(b) mostra que o monopsonista faz compras no ponto de interseção entre as curvas de despesa marginal e de valor mar- 
ginal. A despesa marginal é maior do que a despesa média, de tal modo que o valor marginal se torna maior que o preço. 


A situação do monopsônio é exatamente análoga. Conforme mostra a Figura 10.15(b), 
o monopsonista pode adquirir uma mercadoria por um preço inferior ao valor margi- 
nal porque se defronta com uma curva de oferta ou de despesa média ascendente. Desse 
modo, para um monopsonista, a despesa marginal se torna maior do que a despesa média. 
Igualando o valor marginal à despesa marginal, obtemos a quantidade O”, menor do que a 
quantidade que seria adquirida em um mercado competitivo, e o preço P”, mais baixo do 
que o preço competitivo P... 


10.6 Poder de monopsônio 


Bem mais comuns do que o monopsônio puro são os mercados com apenas algumas em- 
presas competindo entre si e atuando como compradoras, de tal modo que cada uma delas 
passe a ter algum poder de monopsônio. Por exemplo, os principais fabricantes norte-ameri- 
canos de automóveis competem entre si na compra de pneus. Uma vez que cada uma dessas 
empresas responde por uma grande fatia do mercado total de pneus, elas, individualmente, 
detêm algum poder de monopsônio nesse mercado. A General Motors, a maior, pode ser ca- 
paz de exercer um considerável poder de monopsônio ao assinar contrato com fornecedores 
de pneus (e de outros componentes automotivos, pelo mesmo motivo). 


CAPÍTULO 10 PODER DE MERCADO: MONOPÓLIO E MONOPSÔNIO ES 


No mercado competitivo, o preço e o valor marginal são iguais. No entanto, um com- 
prador com poder monopsonista pode adquirir a mercadoria por preço mais baixo do que o 
valor marginal. A extensão da redução do preço em relação ao valor marginal depende da 
elasticidade da oferta com a qual o comprador se defronta.!º Se a oferta for muito elástica 
(E, é grande), essa redução será pequena e o comprador terá pouco poder de monopsônio. 
E, inversamente, se a oferta for muito inelástica, a redução será grande e o comprador terá 
poder de monopsônio considerável. As figuras 10.16(a) e 10.16(b) ilustram esses dois casos. 
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al WK PODER DE MONOPSÔNIO: OFERTA ELÁSTICA VERSUS OFERTA INELÁSTICA 


O poder de monopsônio depende da elasticidade da oferta. Quando a oferta é elástica, como mostra o dia- 
grama (a), a despesa marginal e a despesa média não apresentam muita diferença, de tal modo que o preço 
se aproxima daquele que seria praticado em um mercado competitivo. O diagrama (b) apresenta a situação 
oposta, que ocorre quando a oferta é inelástica. 


Fontes do poder de monopsônio 


Quais são os determinantes do poder de monopsônio em um mercado? Mais uma 

vez, podemos fazer analogias com o monopólio e o poder de monopólio. Vimos an- 
teriormente que o poder de monopólio depende de três condições: da elasticidade da 
demanda, do número de vendedores atuando no mercado e da forma de interação entre 
esses vendedores. O poder de monopsônio depende de três condições similares: da 
elasticidade da oferta, do número de compradores atuando no mercado e da forma de 
interação entre esses compradores. 
ELASTICIDADE DA OFERTA DE MERCADO O monopsonista é beneficiado por se defrontar 
com uma curva de oferta ascendente, o que significa que a despesa marginal é maior do 
que a despesa média. Quanto menos elástica for a curva de oferta, maior será a diferença 
entre a despesa marginal e a despesa média e maior o poder de monopsônio do comprador. 
Se houver apenas um comprador atuando no mercado — um monopsonista puro —, o 
poder de monopsônio será totalmente determinado pela elasticidade da oferta de mercado. 
Se a oferta for altamente elástica, o poder de monopsônio será pequeno e haverá pouco 
benefício em ser o único comprador. 





l6 A exata relação (análoga à Equação 10.1) é apresentada pela equação (VMg — P)/P = 1/E,. Essa equação 
ocorre porque VMg = DMg, sendo DMg = A(POJ/AO = P + O(API/AQ). 
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Observe a similaridade 
com o peso morto do 
poder de monopólio, dis- 
cutido na Seção 10.4. 


NÚMERO DE COMPRADORES A maioria dos mercados possui mais de um comprador e 
o número de compradores é um importante fator determinante do poder de monopsônio. 
Quando o número de compradores é muito grande, nenhum deles tem, individualmente, 
muita influência sobre o preço. Portanto, cada comprador se defronta com uma curva 
de oferta elástica ao extremo, de forma que o mercado é quase completamente competi- 
tivo. O potencial para o poder de monopsônio surge quando o número de compradores 
é limitado. 

INTERAÇÃO ENTRE OS COMPRADORES Por fim, suponhamos que três ou quatro compra- 
dores estejam atuando no mercado. Se eles competirem agressivamente entre si, elevarão 
o preço até quase o valor marginal do produto, significando que terão pouco poder de 
monopsônio. Por outro lado, se competirem menos agressivamente, ou até se unirem, os 
preços não apresentarão muita elevação, e o grau de poder de monopsônio poderá ser quase 
tão alto quanto se existisse apenas um comprador atuando no mercado. 

Portanto, como ocorre no caso do poder de monopólio, não existe uma forma sim- 
ples de prever qual será o poder de monopsônio que os compradores poderão ter em 
um mercado. Podemos contar o número de compradores e quase sempre fazer estima- 
tivas para a elasticidade da oferta, todavia, isso não é o suficiente. O poder de monop- 
sônio também depende da interação entre os compradores, o que pode ser muito mais 
difícil de se verificar. 


Custos sociais do poder de monopsônio 


Como o poder de monopsônio resulta em preços mais baixos e em quantidades me- 
nores adquiridas, seria de se esperar que a situação dos compradores melhorasse e a 
dos vendedores piorasse. Mas suponhamos que se atribua igual valor ao bem-estar de 
compradores e de vendedores. De que forma o bem-estar agregado será afetado pelo 
poder de monopsônio? 

Podemos responder a essa pergunta fazendo uma comparação entre os excedentes do 
consumidor e do produtor resultantes de um mercado competitivo e os excedentes 
do consumidor e do produtor que ocorrem quando um monopsonista é o único compra- 
dor. A Figura 10.17 mostra as curvas de despesa média e marginal e de valor marginal 
para o monopsonista. O benefício líquido do monopsonista é maximizado quando ele 
adquire uma quantidade O,, ao preço P,, no qual o valor marginal se iguala à despesa 
marginal. Em um mercado competitivo, o preço é igual ao valor marginal. Portanto, 
o preço competitivo e a quantidade competitiva, P. e O... encontram-se no ponto de 
interseção entre as curvas de despesa média e do valor marginal. Agora, vejamos 
de que forma o excedente varia quando passamos do preço competitivo e da quanti- 
dade competitiva, P. e O... para o preço e a quantidade de monopsônio, P, e O. 

Com o monopsônio, o preço é mais baixo e uma quantidade menor é vendida. 
Por causa do preço mais baixo, os vendedores perdem um valor de excedente repre- 
sentado pelo retângulo 4. Além disso, como as vendas são reduzidas, eles perdem 
o excedente representado pelo triângulo C. Portanto, a perda total de excedente do 
produtor (vendedor) é representada por 4 + €. Ao comprar por um preço mais baixo, 
o comprador ganha o excedente representado pelo retângulo 4. Entretanto, o compra- 
dor adquire menos, ou seja, Q,, em vez de O.., e assim perde o excedente, representado 
pelo triângulo B. Para o comprador, o ganho total de excedente é representado por 
A — B. No conjunto, vemos uma perda líquida de excedentes, representada por B+ €. 
Esse é o peso morto decorrente do poder de monopsônio. Mesmo que existissem im- 
postos incidindo sobre os ganhos do monopsonista e que a arrecadação de tais impostos 
fosse distribuída entre os produtores, haveria uma ineficiência, pois o nível de produ- 
ção seria menor do que em um mercado competitivo. O peso morto é o custo social 
de tal ineficiência. 
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| FIGURA 104 | PESO MORTO DECORRENTE DO PODER DE MONOPSÔNIO 


O retângulo e os triângulos sombreados representam as variações dos excedentes do consumidor e do produtor 
quando se passa do preço competitivo e da quantidade competitiva, P, e Q,, para o preço e a quantidade monopso- 
nistas, Pe Qm. Em decorrência de tanto o preço como a quantidade serem menores, ocorre um aumento no exce- 
dente do comprador (consumidor), representado por 4— B. A queda do excedente do produtor é representada por 4 
+ C,e, portanto, ocorre um peso morto representado pelos triângulos Be C. 


Monopólio bilateral 


O que acontece quando um monopolista encontra um monopsonista? É difícil dizer. 
Chamamos de monopólio bilateral um mercado com apenas um vendedor e apenas um monopólio bilateral 
comprador. Se você pensar nesse tipo de mercado, verá que é difícil prever o preço e a quan- 
tidade. Tanto o comprador quanto o vendedor estão em situação de barganha. Infelizmente, 
nenhuma regra simples pode determinar qual deles (se é que algum) receberá a melhor 
parte da barganha. Uma parte poderia ter mais tempo e paciência, ou poderia ser capaz de 
convencer a outra de que não fará negócio se o preço for muito baixo ou muito alto. 


Mercado com apenas um 
vendedor e um comprador. 


O monopólio bilateral é raro. Os mercados em que poucos produtores possuem algum 
poder de monopólio e vendem para alguns poucos compradores que têm algum poder de mo- 
nopsônio são mais comuns. Embora ainda possa haver barganha, podemos aplicar aqui um 
princípio aproximado: poder de monopsônio e poder de monopólio tenderão a se neutralizar. 
Em outras palavras, o poder de monopsônio dos compradores reduzirá o poder de monopólio 
efetivo dos vendedores e vice-versa. Essa tendência não significa que o mercado acabará se 
tornando perfeitamente competitivo; por exemplo, se o poder de monopólio for grande e o po- 
der de monopsônio pequeno, o poder de monopólio residual ainda seria significativo. Porém, 
em geral, o poder de monopsônio empurrará o preço para mais perto do custo marginal e o 
poder de monopólio empurrará o preço para mais perto do valor marginal. 


EXEMPLO 10.5 PODER DE MONOPSÔNIO NA INDÚSTRIA NORTE-AMERICANA 


O poder de monopólio, medido pela margem de preço-custo (P— CMg)/P varia consideravelmente entre os setores indus- 
triais nos Estados Unidos. Alguns apresentam relação mais ou menos igual a zero, enquanto em outros as margens chegam 
a atingir valores como 0,4 ou 0,5. Tais variações se devem em parte às diferenças entre os determinantes do poder de mono- 
pólio: em alguns setores, a demanda de mercado é mais elástica do que em outros; alguns setores têm mais vendedores que 
outros; e existem setores em que os vendedores competem mais agressivamente entre si do que em outros. Mas há outro 
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fator que pode ajudar a explicar essas variações do poder de monopólio — as diferenças de poder de monopsônio entre os 
clientes das empresas produtoras. 

O papel do poder de monopsônio foi investigado por meio de um estudo estatístico envolvendo 327 setores industriais 
dos Estados Unidos.” Esse estudo tinha por finalidade determinar a extensão em que as variações de margens poderiam 
ser atribuídas às variações do poder de monopsônio exercido pelos compradores de cada setor industrial. Embora o grau de 
poder de monopsônio dos compradores não pudesse ser diretamente medido, havia dados disponíveis sobre as variáveis 
que ajudam a determinar o poder de monopsônio — por exemplo, a concentração de compradores (fração das vendas totais 
absorvida pelas três ou quatro maiores empresas) e o tamanho anual médio dos pedidos dos compradores. 

O estudo revelou que o poder de monopsônio dos compradores tinha um importante efeito sobre as margens dos vendedo- 
res e poderia reduzir significativamente qualquer poder de monopólio que, de outra forma, os vendedores teriam. Consideremos, 
por exemplo, a concentração de compradores, que é um importante determinante do poder de monopsônio. Nos setores em que 
a totalidade ou a quase totalidade das vendas é absorvida por apenas quatro ou cinco compradores, as margens de preço-custo 
dos vendedores seriam até 10% mais baixas do que em setores comparáveis com centenas de compradores gerando vendas. 

Um bom exemplo de poder de monopsônio em setores industriais é o do mercado de autopeças e componentes automotivos, 
tais como freios e radiadores. Os grandes fabricantes de automóveis nos Estados Unidos adquirem normalmente determinada 
autopeça de pelo menos três e, frequentemente, de até uma dúzia de fornecedores. Além disso, no caso de produtos padroni- 
zados, por exemplo, freios, cada empresa automobilística normalmente produz internamente parte do que precisa, de modo que 
não seja totalmente dependente de fornecedores. Isso torna possível que a GM e a Ford tenham uma excelente posição de bar- 
ganha em relação aos fornecedores. Estes precisam competir com cinco ou dez outros fornecedores para poder vender, porém 
cada um deles pode vender somente a alguns compradores. Para determinadas peças específicas, uma empresa automobilística 
pode ser a única compradora. Em consequência, as empresas automobilísticas possuem considerável poder de monopsônio. 

Esse poder de monopsônio torna-se mais evidente quando se observam as condições sob as quais os fornecedores devem 
operar. Para conseguir obter um contrato de vendas, um fornecedor deve apresentar antecedentes de confiabilidade, tanto em 
termos da qualidade dos produtos como da capacidade de satisfazer prazos apertados de entrega. Com frequência, os fornece- 
dores também precisam reagir a variações de volume à medida que as vendas de automóveis e os níveis de produção flutuam. 
Por fim, as negociações de preço são notoriamente difíceis; um fornecedor potencial às vezes perde um contrato de forneci- 
mento porque o preço de cada item de sua proposta é um centavo mais elevado do que o dos concorrentes. Não é surpreendente 
que os fornecedores de autopeças e componentes automotivos geralmente tenham pouco ou nenhum poder de monopólio. 


10.7 Limitando o poder de mercado: 
a legislação antitruste 


Vimos que o poder de mercado — seja ele mantido pelos vendedores ou pelos com- 
pradores — prejudica potenciais compradores que poderiam ter adquirido mercadorias a 
preços competitivos. Além disso, o poder de mercado reduz a produção, o que leva a perdas 
com o peso morto. O excessivo poder de mercado também ocasiona problemas de equidade 
e ética: se uma empresa possui um significativo poder de monopólio, estará lucrando à 
custa dos consumidores. Em teoria, pode haver incidência de impostos sobre o excesso de 
lucros de uma empresa e o valor arrecadado pode ser redistribuído aos compradores dos 
produtos; porém, normalmente, tal redistribuição se torna impraticável. É difícil determi- 
nar que parcela dos lucros de uma empresa pode ser atribuída ao poder de monopólio e é 
ainda mais difícil localizar todos os compradores e reembolsá-los proporcionalmente ao 
valor das aquisições. 

Então, de que maneira a sociedade pode limitar o poder de mercado e evitar que seja 
utilizado de forma anticompetitiva? Para monopólios naturais, como é o caso de empre- 
sas fornecedoras de energia elétrica, uma regulamentação direta de preços pode ser a res- 
posta. Entretanto, de forma mais geral, a resposta encontra-se, primeiro, em evitar que 





17 Esse estudo foi realizado por Steven H. Lustgarten, “The Impact of Buyer Concentration in Manufacturing 
Industries”, Review of Economics and Statistics 57, maio 1975, p. 125-132. 
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as empresas adquiram poder excessivo e limitar o uso do poder quando é adquirido. Nos legislação antitruste 

Estados Unidos, isso é feito por meio da legislação antitruste: um conjunto de regras e |, as prado 

normas destinadas à promoção de uma economia competitiva por meio da proibição de ações que limitem, ou 

ações que tenham possibilidade de limitar a concorrência. tenham possibilidade de 
As leis antitruste diferem de um país para outro, e vamos focalizar principalmente limitar, a concorrência. 

como essas leis funcionam nos Estados Unidos. Mas é importante enfatizar desde cedo 

que, nos Estados Unidos e em outros lugares, embora haja limitações (como a conivência 

com outras empresas), em geral, não é ilegal ser um monopolista ou ter poder de mercado. 

Ao contrário, vimos que as leis de patente e direito autoral protegem as posições de mo- 

nopólio de empresas que desenvolveram inovações exclusivas. Assim, a Microsoft tem 

um quase monopólio em sistemas operacionais de computador, pois outras empresas são 

proibidas de copiar o Windows. Mesmo que a Microsoft tivesse monopólio completo em 

sistemas operacionais (e não tem — os sistemas operacionais Apple e Linux também com- 

petem no mercado), isso não seria ilegal. Porém, o que seria ilegal é se a Microsoft usasse 

seu poder de monopólio em sistemas operacionais de computador pessoal para impedir que 

outras empresas entrassem com novos sistemas operacionais, ou se aproveitasse do seu po- 

der e reduzisse a concorrência em outros mercados. Como veremos no Exemplo 10.8, essa 

foi a base dos processos levantados contra a Microsoft pelo Departamento de Justiça dos 

Estados Unidos e pela Comissão Europeia. 


Restringindo o que as empresas podem fazer 


A inovação impulsiona o crescimento econômico e aprimora o bem-estar do consumi- 
dor, de modo que ficamos contentes quando a Apple ganha poder de mercado inventando o 
iPhone e o iPad, ou quando uma empresa farmacêutica ganha poder de mercado por meio 
de sua invenção de uma nova droga que pode salvar vidas. Mas há outras maneiras pelas 
quais as empresas podem ganhar poder de mercado, que não são tão louváveis, e é aí que as 
leis antitruste entram em ação. Em um nível fundamental, vejamos como funcionam as leis. 

A Seção 1 da Lei Sherman (lei aprovada em 1890) proíbe contratos, combinações ou 
conspirações capazes de restringir o mercado. Um exemplo óbvio de combinação ilegal é 
o acordo explícito entre produtores para restringir os respectivos níveis de produção e/ou 
“fixar” o preço acima do nível competitivo. Existem numerosos exemplos dessas combina- 
ções ilegais, conforme ilustra o Exemplo 10.7. 

A coalizão implícita na forma de conduta paralela também pode constituir-se em infra- conduta paralela 
ção da lei. Por exemplo, se a Empresa B conscientemente segue os preços da Empresa 4 (fi- maia danado 
xação paralela de preços) e se a conduta da empresa é oposta à que se poderia esperar quando ,. qual uma empresa segue 
não está ocorrendo nenhuma coalizão (como subir preços diante de queda na demanda ou consistentemente as atitu- 
excesso de oferta), pode-se inferir que esteja ocorrendo um entendimento implícito.!8 des tomadas por outra. 

A Seção 2 da Lei Sherman torna ilegal monopolizar ou procurar monopolizar mer- 
cados e proíbe conspirações que resultem em monopolização. A Lei Clayton (aprovada 
em 1914) aponta vários tipos de práticas possivelmente anticompetitivas. Por exemplo, ela 
torna ilegal para uma empresa com grande participação no mercado exigir que um com- 
prador ou locatário de uma mercadoria não possa fazer aquisições de um concorrente. Ela 
torna também ilegal o uso do preço predatório — prática de preços capaz de eliminar a preço predatório 
concorrência e de desestimular a entrada de novos concorrentes no mercado (de maneira 
que a empresa possa desfrutar de preços mais altos no futuro). 


Prática de estabelecer 
preços que excluem a con- 





18 A Lei Sherman é aplicável não apenas a empresas norte-americanas, mas também a empresas estrangeiras Comencia é desencorajam 


(desde que envolvidas em conspirações objetivando restrições comerciais que possam afetar mercados novas empresas a entrar 

norte-americanos). Entretanto, os governos estrangeiros (ou empresas operando sob o controle de seus go- no mercado, de tal modo 

vernos) não estão sujeitos a essa lei, e, por essa razão, a OPEP não precisaria temer a ira do Departamento que sejam obtidos maiores 
de Justiça norte-americano. As empresas também podem estabelecer coalizões com respeito às exporta- 
ções. A Lei Webb-Pomerene (aprovada em 1918) permite a fixação de preços e a respectiva coalizão em 
relação às exportações, contanto que os mercados internos não sejam afetados por tal coalizão. Empresas 
operando dessa maneira precisam formar uma “Associação Webb-Pomerene” e registrá-la com o governo. 


lucros futuros. 
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O poder de monopólio pode também ser obtido por meio da fusão de empresas, re- 
sultando em uma empresa maior e mais dominante, ou então por meio da aquisição do 
controle acionário de outras empresas. A Lei Clayton proíbe fusões e aquisições quando 
“reduzem substancialmente a competição” ou “tendem a criar um monopólio”. 

As leis antitruste também limitam a possível conduta anticompetitiva de outras maneiras. 
Por exemplo, a Lei Clayton, já dotada da emenda Robinson-Patman (1936), torna ilegal a dis- 
criminação por meio da cobrança de preços diferentes entre compradores por produtos que 
sejam essencialmente os mesmos, se essas diferenças de preços são capazes de prejudicar a 
competição. Mesmo assim, as empresas não são responsabilizadas se puderem provar que a 
diferenciação de preços era necessária para acompanhar os concorrentes. (Como poderemos 
ver no próximo capítulo, a discriminação de preços é uma prática comum e se torna alvo da 
ação antitruste quando os compradores sofrem danos econômicos e a competição é reduzida.) 

Outro importante componente da legislação antitruste é a lei denominada Federal Trade 
Commission Act (aprovada em 1914 e que recebeu emendas em 1938, 1973 e 1975), res- 
ponsável pela criação da Comissão Federal do Comércio (Federal Trade Commission ou 
FTC). Essa lei complementa as leis Sherman e Clayton, encorajando a competição por 
meio de um amplo conjunto de proibições de práticas desleais e anticompetitivas, tais como 
propagandas e embalagens enganosas, acordos feitos com varejistas visando à exclusão 
de produtos concorrentes, dentre outras coisas. Como essas proibições são interpretadas 
e implementadas por meio de processos administrativos perante a FTC, essa lei antitruste 
confere poderes amplos e de maior alcance do que as demais. 

A legislação antitruste é, na realidade, vaga quanto ao que é ou não permitido. Essas 
leis têm o objetivo de prover uma estrutura estatutária geral capaz de dar ao Departamento 
de Justiça, à FTC e aos tribunais ampla capacidade de interpretar e aplicar os termos. 
É importante saber disso, porque é difícil prever o que pode se configurar em impedimento 
à competição. Essa ambiguidade cria a necessidade de uma legislação ordinária (isto é, a 
prática na qual os tribunais interpretam os estatutos), bem como de provisões suplemen- 
tares e regulamentações (por exemplo, por parte da FTC e do Departamento de Justiça). 


Imposição da legislação antitruste 


As leis antitruste norte-americanas são impostas de três maneiras: 


1. Por meio da Divisão Antitruste do Departamento de Justiça. Atuando como uma 
extensão do poder executivo, as políticas de atuação refletem de modo fiel a visão 
da administração que está no poder. Em resposta a uma reclamação externa ou a um 
estudo interno, o departamento pode instaurar um processo criminal, um processo 
cível ou ambos. À ação criminal pode resultar em multas a pessoas jurídicas e mul- 
tas ou prisão para pessoas físicas. Por exemplo, indivíduos que conspirem visando 
a fixar preços ou fraudar a oferta podem ser julgados por delito grave e, se conside- 
rados culpados, podem ser sentenciados à prisão — algo a ser lembrado caso você 
esteja pensando em usar seus conhecimentos de microeconomia para iniciar uma 
bem-sucedida carreira nos negócios! Se perder uma ação civil, a empresa será obri- 
gada a cessar suas práticas anticompetitivas e, muitas vezes, a pagar compensações. 

2. Por meio de processos administrativos da Comissão Federal do Comércio 
(FTC). Novamente, a ação pode ser proveniente de denúncias externas ou da pró- 
pria iniciativa da FTC. Caso a FTC decida que uma ação se faz necessária, ela pode 
requerer um acordo voluntário para que se cumpra a lei ou pode optar por pedir uma 
determinação formal da comissão exigindo o cumprimento. 

3. Por meio de processos privados. Pessoas físicas ou jurídicas podem mover ações 
por danos triplicados infligidos a seus negócios ou propriedades. A perspectiva de 
um pagamento por esses danos pode ser um forte desestímulo a potenciais infratores 
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das leis. Pessoas físicas ou jurídicas têm o direito de solicitar aos tribunais que for- 
cem o infrator a cessar as práticas anticompetitivas. 


As leis antitruste dos Estados Unidos são mais estritas e de maior alcance do que as 
da maioria dos outros países. Na realidade, algumas pessoas afirmam que elas vêm im- 
pedindo a indústria norte-americana de competir de forma efetiva em mercados interna- 
cionais. As leis certamente restringem as empresas norte-americanas e podem até mesmo 
tê-las colocado em desvantagem nos mercados internacionais. Contudo, tais fatos devem 
ser ponderados considerando-se os benefícios decorrentes. As leis antitruste têm sido 
cruciais para a manutenção da competição, e a competição é essencial para a eficiência, 
a inovação e o crescimento econômico. 


O antitruste na Europa 


À medida que a União Europeia foi se ampliando, os métodos antitruste do bloco foram 
evoluindo. A responsabilidade de aplicá-los, nos casos que envolvam dois ou mais Estados- 
membros, cabe a uma única entidade — a Comissão Europeia, sediada em Bruxelas. 
Dentro de cada Estado-membro, autoridades antitruste distintas e independentes cuidam 
dos assuntos que afetam, em maior parte ou inteiramente, seu país em particular. 

À primeira vista, a legislação antitruste da União Europeia é bem parecida com a norte- 
-americana. O artigo 101 do Tratado da Comunidade Europeia discorre sobre as restrições 
ao comércio, em termos semelhantes aos da Seção 1 do artigo 102 da Lei Sherman. Focado 
nos abusos do poder de mercado por parte de empresas dominantes, o artigo lembra em 
muitos aspectos a Seção 2 da Lei Sherman. E, por fim, no que diz respeito às fusões, a Lei 
Europeia de Controle das Fusões tem o mesmo espírito da Seção 7 da Lei Clayton. 

Não obstante, as legislações antitruste europeia e norte-americana ainda guardam vá- 
rias diferenças conceituais e de procedimento. Em geral, o processo de avaliação de fusões 
ocorre mais rápido na Europa e, na prática, é mais fácil provar na Europa que uma empresa 
é dominante do que provar, nos Estados Unidos, que uma empresa tem poder de mono- 
pólio. Tanto a União Europeia quanto os Estados Unidos vêm ativamente aplicando leis 
contra a fixação de preços, mas os europeus preveem apenas penalidades civis, enquanto 
os norte-americanos podem impor multas e até sentenças de prisão. 

A imposição antitruste cresceu rapidamente no mundo inteiro durante a última década. 
Hoje, existem órgãos de imposição ativos em mais de cem países. Embora não haja um 
órgão de imposição antitruste de âmbito mundial, todos os órgãos de imposição se reú- 
nem pelo menos uma vez por ano com o patrocínio da Rede de Competição Internacional 
(International Competition Network). 


EXEMPLO 10.6 UM TELEFONEMA SOBRE PREÇOS 


No final de 1981 e início de 1982, as empresas aéreas American Airlines e Braniff Airways estavam competindo ferozmente 
entre si por passageiros. Ocorreu, então, uma guerra de preços de passagens aéreas, pois cada uma procurava praticar valores mais 
baixos do que a outra com a finalidade de obter uma fatia maior do mercado. Em 21 de fevereiro de 1982, Robert Crandall, presi- 
dente e CEO da American Airlines, telefonou para Howard Putnam, presidente e principal executivo da Braniff. Posteriormente, o sr. 
Crandall ficou surpreso ao saber que o telefonema havia sido grampeado. Sucedeu-se o seguinte diálogo: 

Crandall: Sabe, acho uma idiotice estarmos sentados aqui nos batendo feito D!4$%&! sem ganhar centavo algum por 
essa DIA$%&!. 

Putnam: Bem... 

Crandall: Quero dizer, qual é a B!4$%&! do objetivo disso tudo? 





19 De acordo com o New York Times, 24 fev. 1983. 
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Putnam: Mas se você está “cobrindo” cada rota que a Braniff detém com cada uma das rotas da American — eu não 
posso ficar sentado aqui e deixar você acabar com a gente sem darmos o troco. 

Crandall: Claro, mas a Eastern e a Delta fazem a mesma coisa em Atlanta há anos. 

Putnam: Você tem alguma sugestão para me dar? 

Crandall: Sim, tenho. Aumente em 20% o preço da DI4$%&! das suas passagens que eu aumentarei as minhas no dia seguinte. 

Putnam: Robert, nós... 

Crandall: Você vai ganhar mais dinheiro e eu também. 

Putnam: Nós não podemos conversar a respeito de preços! 

Crandall: Ah, DIA$%&!, Howard. Nós podemos conversar a respeito de qualquer D!4$%&! que quisermos. 

Crandall estava enganado. Os executivos de empresas não podem conversar sobre qualquer coisa que queiram. Conversar 
a respeito de preços e concordar em acertá-los constitui uma clara infração à Seção 1 da Lei Sherman. Putnam decerto sabia 
disso, porque rejeitou de pronto a sugestão feita por Crandall. Após ter conhecimento desse telefonema, o Departamento de 
Justiça instaurou um processo contra Crandall, acusando-o de infringir a legislação antitruste ao propor um acerto de preços. 

No entanto, propor um acerto de preços não é suficiente para que se constitua uma infração à Seção 1 da Lei Sherman. 
Para que se configure a infração, as duas partes devem concordar. Portanto, como Putnam rejeitou a proposta feita por 
Crandall, não houve infração nos termos da Seção 1. Posteriormente, entretanto, o tribunal sentenciou que uma proposta para 
acertar preços poderia ser uma tentativa de monopolizar parte do setor aeroviário, infringindo, portanto, os termos da Seção 
2 da Lei Sherman. A American Airlines prometeu ao Departamento de Justiça nunca mais se engajar em tal tipo de atividade. 


EXEMPLO 10.7 VÁ DIRETO PARA A CADEIA 


Executivos de empresa às vezes se esquecem que a fixação de preços é um ato criminoso nos Estados Unidos, que pode 
levar não apenas a pesadas multas, mas também a uma sentença de prisão. Sentar-se em uma cela de prisão não é nada di- 
vertido. O serviço de Internet e telefone celular é terrível, não há TV a cabo e a comida deixa muito a desejar. Assim, se você 
é um executivo bem-sucedido, pense duas vezes antes de pegar o telefone. E se a sua empresa estiver localizada na Europa 
ou na Ásia, não pense que isso o deixará fora de uma prisão dos Estados Unidos. Por exemplo: 

e Em 1996, a Archer Daniels Midland (ADM) e dois outros produtores de lisina (um complemento alimentar animal) foram acu- 
sados de fixação de preço. Em 1999, três executivos da ADM foram sentenciados a prisão pelo prazo de dois a três anos.) 
Em 1996, a Archer Daniels Midland (ADM) e dois outros produtores de lisina (um complemento alimentar animal) foram 
acusados de fixação de preço. Em 1999, três executivos da ADM foram sentenciados a prisão pelo prazo de dois a três anos. 
e Em 1999, quatro das maiores empresas de remédios e produtos químicos do mundo — Hoffman-La Roche da Suíça, 
BASF da Alemanha, Rhone Poulenc da França e Takeda do Japão — foram acusadas de fixar os preços das vitaminas 
nos Estados Unidos e na Europa. As empresas pagaram cerca de US$ 1,5 bilhão em multas ao Departamento de Justiça 
(DOJ) norte-americano, US$ 1 bilhão à Comissão Europeia e mais de US$ 4 bilhões para resolver processos civis. Os 
executivos de cada uma das empresas passaram um tempo na prisão nos Estados Unidos. 

Entre 2002 a 2009, a Horizon Lines promoveu a fixação de preços com a Sea Star Lines (companhias de navios com 

sede em Porto Rico). Cinco executivos passaram de um a quatro anos na prisão. 

Oito empresas, principalmente na Coreia e no Japão, fixaram preços de memória DRAM de 1998 a 2002. Em 2007, 18 

executivos dessas empresas foram sentenciados à prisão nos Estados Unidos. 

e Em 2009, cinco empresas foram consideradas culpadas por fixar preços de monitores LCD durante o período de 2001 
a 2006. Vinte e dois executivos receberam sentenças de prisão nos Estados Unidos (além de US$ 1 bilhão em multas). 

e Em 2011, duas empresas foram condenadas por fixar preços e fraudar licitações para concreto pronto no estado de 
lowa. Um executivo foi sentenciado a um ano de prisão e outro a quatro anos. 

Entendeu? Não cometa o erro de fazer o que esses empresários fizeram. Ou então você poderá passar um tempo na prisão. 





20 Claro, sempre é possível que você seja representado em um filme. Em O desinformante!, de 2009, o ator 
Matt Damon atuou no papel de Mark Whitacre, o executivo da ADM que denunciou a conspiração de fixa- 
ção de preços e depois foi sentenciado à prisão por peculato. 
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EXEMPLO 10.8 OS ESTADOS UNIDOS E A UNIÃO EUROPEIA CONTRA A MICROSOFT 





Nas duas últimas décadas, a Microsoft Corporation cresceu vertiginosamente e se tornou a maior empresa de software 
do planeta. Seu sistema operacional Windows para computadores pessoais manteve mais de 90% do mercado mundial de 
sistemas operacionais de PCs. A Microsoft continuou a dominar o mercado de informática para escritórios com programas 
que elevam a produtividade. O pacote Office, que inclui o Word (processador de textos), o Excel (planilha eletrônica) e o 
PowerPoint (programa de apresentações), deteve mais de 95% do mercado por quase uma década. 

Esse sucesso inacreditável deveu-se em boa parte à tecnologia criativa e às decisões de mercado da empresa e seu CEO, 
hoje aposentado, Bill Gates. Será que há algo errado, em termos de economia ou da lei, em ter tanto sucesso ou domínio 
de mercado? Depende. Do ponto de vista das leis que protegem a concorrência, o esforço das empresas para restringir o 
mercado ou desenvolver atividades que mantenham irregularmente os monopólios é prática condenável. Mas será que a 
Microsoft se envolveu em tais práticas? 

Em 1998, o governo norte-americano afirmou que sim; a Microsoft discordou. A Divisão Antitruste do Departamento de 
Justiça norte-americano (DOJ) pôs à prova a postura da Microsoft, afirmando que a empresa teria embutido seu navegador da 
Internet (o Internet Explorer) no seu sistema operacional com a finalidade de manter o monopólio dominante no ramo de sistema 
operacional. O DOJ afirmou que a Microsoft considerava o navegador da Netscape (Netscape Navigator) uma ameaça a seu mo- 
nopólio do mercado de sistemas operacionais de PCs. A ameaça existia porque a empresa Netscape incluía no pacote o software 
Java, da Sun, que opera programas desenvolvidos para qualquer outro sistema, incluindo os que competem com o Windows. 

Após um julgamento de oito meses que foi travado sobre uma série de questões econômicas, a Corte Distrital definiu que 
a Microsoft exercia poder de monopólio no mercado de sistemas operacionais para PC, que ela tinha mantido ilegalmente em 
violação da Seção 2 da Lei Sherman. Contudo, a Corte descobriu que certos acordos de exclusão com fabricantes de compu- 
tadores e provedores de serviços de Internet não lhe pareceram impeditivos da concorrência suficientes para violar a Seção 
1 da Lei Sherman. A Corte de Apelação do distrito de Columbia julgou o recurso da Microsoft, confirmando a conclusão da 
Corte Distrital, embora não decidindo se a inclusão do Internet Explorer no sistema operacional era um ato ilegal por si só. 

O caso nos Estados Unidos por fim foi resolvido em 2004. Dentre outras coisas, o acordo exigia que a Microsoft (1) per- 
mitisse que os fabricantes de computador oferecessem o sistema operacional sem o Internet Explorer e que ela (2) incluísse 
outros navegadores quando instalasse o Windows nas máquinas que vende. 

Entretanto, os problemas da Microsoft não terminaram com o acordo. Em 2004, a Comissão Europeia ordenou que a em- 
presa pagasse US$ 794 milhões em multas por suas práticas anticompetitivas e produzisse uma versão padrão do Windows 
sem o Windows Media Player. Em 2008, a Comissão Europeia arrecadou uma multa adicional de US$ 1,44 bilhão, afirmando 
que a Microsoft não cumpriu a decisão anterior. Ainda mais recentemente, em resposta a um problema relativo à inclusão de 
navegadores, a Microsoft concordou em oferecer aos clientes algumas opções de navegadores quando reinicializassem seu 
novo sistema operacional. 

Em 2011, o processo europeu contra a Microsoft continuava sob apelação. Há uma forte evidência de que as ações im- 
postas pelos europeus tenham tido pouco impacto sobre o mercado de media players ou de navegadores. Porém, a empresa 
está enfrentando uma ameaça ainda mais forte do que a imposição dos EUA ou da União Europeia, como a competição do 
poderoso mecanismo de busca da Google e dos sites de rede social, como o Facebook. 


RESUMO 





1. Poder de mercado é a capacidade de os vendedores ou 3. O poder de monopólio é determinado em parte pelo 


compradores exercerem influência no preço de uma 
mercadoria. 

Há duas modalidades de poder de mercado. Quando os 
vendedores cobram preço acima do custo marginal di- 
zemos que eles têm poder de monopólio, o qual se mede 
pela proporção à qual o preço ultrapassa o custo margi- 
nal. Quando os compradores podem obter preços abaixo 
do valor marginal atribuído à mercadoria, afirmamos 
que eles têm poder de monopsônio, o qual se mede pela 
proporção à qual o valor marginal ultrapassa o preço. 


número de empresas que competem no mercado. Caso 
exista apenas uma empresa — um monopólio puro —, 
o poder de monopólio dependerá inteiramente da elas- 
ticidade da demanda do mercado. Quanto menor for a 
elasticidade da demanda, maior será o poder de mono- 
pólio da empresa. Quando existirem diversas empresas, 
o poder de monopólio também dependerá de como elas 
interagem entre si. Quanto mais agressiva for a compe- 
tição entre elas, menor será o poder de monopólio de 
cada empresa. 
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O poder de monopsônio é determinado em parte pelo 
número de compradores que atuam no mercado. Se exis- 
tir apenas um comprador — um monopsônio puro —, 
o poder de monopsônio dependerá da elasticidade da 
oferta do mercado. Quanto menor for a elasticidade 
da oferta, maior será o poder de monopsônio do compra- 
dor. Quando existirem diversos compradores atuando, 
o poder de monopsônio também dependerá de quão 
agressivamente os compradores competem entre si 
pelos suprimentos. 

O poder de mercado pode impor custos à socie- 
dade. Tanto o poder de monopólio como o poder de 


QUESTÕES PARA REVISÃO 


monopsônio resultam em níveis de produção abaixo do 
nível de produção competitivo, havendo, portanto, um 
peso morto representado pela perda de excedentes do 
consumidor e do produtor. Pode haver custos sociais 
adicionais pela captura de renda (rent seeking). 

Há casos em que economias de escala tornam o mono- 
pólio puro desejável. Entretanto, o governo ainda estará 
disposto a regulamentar o preço para poder maximizar 
o bem-estar social. 

De forma geral, dependemos da legislação antitruste 
para evitar que as empresas acumulem excessivo poder 
de mercado. 





Um monopolista produz em um ponto no qual o custo 
marginal é maior do que a receita marginal. De que 
forma ele deve ajustar o nível de produção para poder 
aumentar os lucros? 

Expressamos o percentual de markup sobre custo mar- 
ginal na forma (P — CMg)/P. Para um monopolista que 
maximiza os lucros, de que forma esse markup depen- 
derá da elasticidade da demanda? Por que ele pode ser- 
vir como medida do poder de monopólio? 

Por que não existe curva de oferta em um mercado em 
condições de monopólio? 

Por que uma empresa poderia possuir poder de mono- 
pólio mesmo não sendo a única produtora do mercado? 
Quais são os diferentes tipos de barreiras à entrada que fa- 
zem surgir o poder de monopólio? Dê um exemplo de cada. 
Quais fatores determinam o grau de poder de monopó- 
lio que uma empresa poderá ter? Explique resumida- 
mente cada fator. 

Por que existe um custo social para o poder de mono- 
pólio? Se os ganhos dos produtores advindos do poder 
de monopólio pudessem ser redistribuídos aos consu- 
midores, o custo social do monopólio seria eliminado? 
Explique resumidamente. 

Qual o motivo do aumento no nível de produção de um 
monopolista se o governo o obriga a reduzir seu preço? 


EXERCÍCIOS 


10. 


11. 


12. 


13. 


14. 


Se o governo desejasse impor um preço máximo capaz 
de maximizar a produção do monopolista, que preço 
deveria ser estabelecido? 

De que forma um monopsonista deverá decidir a quan- 
tidade de mercadoria que adquirirá? Ele adquirirá mais 
ou menos do que um comprador competitivo? Explique 
resumidamente. 

O que significa o termo “poder de monopsônio”? 
Por que uma empresa poderia possuir “poder de mo- 
nopsônio” mesmo não sendo a única compradora no 
mercado? 

Cite algumas fontes do poder de monopsônio. O que 
determinará o grau de poder de monopsônio que certa 
empresa poderá possuir? 

Por que existe um custo social para o poder de monop- 
sônio? Se os ganhos dos compradores decorrentes do 
poder de monopsônio pudessem ser redistribuídos para 
os vendedores, o custo social do monopsônio poderia 
ser eliminado? Explique resumidamente. 

De que forma a legislação antitruste limita o poder de 
mercado nos Estados Unidos? Dê exemplos das princi- 
pais regulamentações da legislação. 

Explique resumidamente de que forma a legislação an- 
titruste norte-americana é colocada em prática. 





1. 


Será que aumentos na demanda de produtos mono- 
polizados sempre resultarão em preços mais elevados? 
Explique. Um aumento na oferta com que se defronta 
um monopsonista sempre resultaria em preços mais 
baixos? Explique. 

A empresa Caterpillar Tractor é uma das maiores pro- 
dutoras de máquinas agrícolas do mundo. Ela contrata 
você para aconselhá-la na política de preços. Uma das 
coisas que a empresa gostaria de saber é qual seria a 
provável redução de vendas após um aumento de 5% 


nos preços. Que dados você precisaria conhecer para 
ajudar a empresa com esse problema? Explique por que 
tais fatos são importantes. 

Uma empresa monopolista defronta-se com uma elastici- 
dade constante de -2,0. A empresa tem um custo marginal 
constante de US$ 20 por unidade e estabelece um preço 
para maximizar o lucro. Se o custo marginal subisse 25%, 
o preço estabelecido pela empresa subiria 25%? 

Uma empresa defronta-se com a seguinte curva de re- 
ceita média (demanda): 
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P= 120 - 0,020 

sendo Q a produção semanal e P o preço, medido em 

centavos por unidade. A função de custo da empresa é 

expressa pela equação € = 600 + 25.000. Supondo que a 

empresa maximize os lucros: 

a. Quais serão, respectivamente, em cada semana, o 
nível de produção, o preço e o lucro total? 

b. Se o governo decide arrecadar um imposto de US$ 
0,14 por unidade de determinado produto, quais 
deverão ser, respectivamente, o novo nível de pro- 
dução, o novo preço e o novo lucro? 

A tabela a seguir mostra a curva de demanda com a 

qual se defronta um monopolista que produz com um 

custo marginal constante igual a US$ 10. 
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Calcule a curva de receita marginal da empresa. 
Quais são o nível de produção e o preço capazes de 
maximizar o lucro da empresa? Qual é esse lucro? 

c. Quais seriam o preço e a quantidade de equilíbrio 
em um setor competitivo? 

d. Qual seria o ganho social se esse monopolista fosse 
obrigado a praticar um nível de produção e preço 
em equilíbrio competitivo? Quem estaria ganhando 
e quem estaria perdendo em consequência disso? 


Suponha que um setor possua as seguintes 














características: 

C=100+29? função de custo total de cada empresa 
CMg =4q função de custo marginal de cada empresa 
P=90-20 curva de demanda do setor 

RMg = 90-40 curva de receita marginal do setor 











a. Se houver apenas uma empresa no setor, qual 
será o preço, a quantidade e o nível de lucro desse 
monopólio? 

b. Calcule o preço, a quantidade e o nível de lucro se o 
setor for competitivo. 

c. Ilustre graficamente a curva de demanda, a curva 
de receita marginal, a curva de custo marginal e 
a curva de custo médio. Identifique a diferença 
entre o nível de lucro no monopólio e o nível de 


1. 


10. 


lucro no setor competitivo de duas maneiras dife- 
rentes. Verifique que as duas são numericamente 
equivalentes. 

Suponha que determinado monopolista que maximiza 

os lucros esteja produzindo 800 unidades e cobrando 

US$ 40 por unidade. 

a. Sea elasticidade da demanda pelo produto é —2, cal- 
cule o custo marginal da última unidade produzida. 

b. Qual é a porcentagem do markup de preço da em- 
presa sobre o custo marginal? 

c. Suponha que o custo médio da última unidade pro- 
duzida seja US$ 15 e o custo fixo da empresa seja 
US$ 2.000. Calcule o lucro da empresa. 

Uma empresa tem duas fábricas, cujos custos são ex- 

pressos pelas equações a seguir: 

Fábrica 1: Cy(Q1) = 100? 
Fábrica 2: C)(Q») = 2002 

A empresa se defronta com a seguinte curva de 

demanda: 

P=700-5Q 

onde Q é a produção total, isto é, Q = Q, + Q». 

a. Faça um diagrama desenhando: as curvas de custo 
marginal para as duas fábricas; as curvas de receita 
média e de receita marginal; e a curva de custo mar- 
ginal total (isto é, custo marginal da produção to- 
tal Q = Q, + Q5). Indique o nível de produção que 
maximiza os lucros para cada fábrica, bem como a 
produção total e o preço. 

b. Calcule os valores de Q,, Q», Q e P que maximizam 
os lucros. 

c. Suponha que o custo da mão de obra aumente na 
Fábrica 1, mas não na Fábrica 2. De que forma a em- 
presa deve ajustar (isto é, aumentar, reduzir ou dei- 
xar inalterada) a produção da Fábrica 1, a da Fábrica 
2,a produção total e o preço? 

Um laboratório fabricante de medicamentos possui mo- 

nopólio sobre um novo remédio patenteado. O produto 

pode ser produzido por qualquer uma dentre duas fábricas 
disponíveis. Os custos de produção para as duas fábricas são: 

CMg, = 20 + 20, e CMg, = 10 + 50». A estimativa da de- 

manda do produto é P = 20 - 3(Q, + Q5). Qual é a quanti- 

dade que a empresa deve produzir em cada fábrica? A que 
preço ela deve planejar vender o produto? 

Um dos casos mais importantes de aplicação da le- 

gislação antitruste no século XX foi o que envolveu a 

empresa Aluminum Company of America (Alcoa), em 

1945. Naquela época, a Alcoa controlava cerca de 90% 

da produção de alumínio primário nos Estados Unidos 

e foi acusada de monopolizar esse mercado. Em sua de- 

fesa, a Alcoa afirmou que, embora realmente contro- 

lasse grande parte do mercado de alumínio primário, 
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11. 


12. 


o mercado do alumínio secundário (isto é, alumínio 

produzido da reciclagem de sucata) era responsável por 

aproximadamente 30% da oferta total de alumínio, e 

muitas empresas competitivas se encontravam atuando 

na reciclagem. Em decorrência disso, ela não possuía 
muito poder de monopólio. 

a. Elabore uma argumentação clara a favor da posição 
da Alcoa. 

b. Elabore uma argumentação clara contra a posição 
da Alcoa. 

c. A sentença proferida em 1945 pelo juiz Learned 
Hand é considerada “uma das mais célebres opi- 
niões judiciais de nosso tempo”. Você saberia dizer 
qual foi a sentença do juiz Hand? 

Um monopolista defronta-se com a curva de demanda 

P=11 - Q, em que P é medido em dólares por unidade 

e Q é medido em milhares de unidades. O monopolista 

tem custo médio constante e igual a US$ 6 por unidade. 

a. Desenhe as curvas de receita média e marginal 
e de custo médio e marginal. Quais são, respecti- 
vamente, o preço e a quantidade capazes de maxi- 
mizar os lucros do monopolista? Qual será o lucro 
resultante? Calcule o grau de poder de monopólio 
da empresa utilizando o índice de Lerner. 

b. Um órgão governamental de regulamentação define 
um preço máximo de US$ 7 por unidade. Quais se- 
rão a quantidade produzida e o lucro da empresa? 
O que ocorrerá com o grau de poder de monopólio? 

c. Qual preço máximo possibilita o nível mais elevado 
de produção? Qual será o nível de produção? Qual 
será o grau do poder de monopólio da empresa para 
tal preço? 

A empresa Michelle's Monopoly Mutant Turtles (MMMT) 

tem direito exclusivo de venda das camisetas com imagem 

das Tartarugas Ninja nos Estados Unidos. A demanda 
dessas camisetas é expressa pela equação Q = 10.000/P2. 

O custo total da empresa no curto prazo é expresso pela 

equação CTCP = 2.000 + 5Q e o custo total em longo 

prazo é expresso pela equação CTLP = 60. 

a. Que preço deverá ser cobrado pela MMMT para 
haver maximização do lucro no curto prazo? Que 
quantidade será vendida e qual o lucro gerado? 
Seria melhor encerrar as atividades da empresa no 
curto prazo? 

b. Que preço deverá ser cobrado no longo prazo? Que 
quantidade será vendida e qual o lucro gerado? 
Seria melhor encerrar as atividades da empresa no 
longo prazo? 

c. Podemos esperar que o custo marginal da MMMT 
no curto prazo seja menor do que o custo marginal 
no longo prazo? Explique. 


13. 


14. 


*15. 


*16. 


Suponha que você produza pequenos aparelhos que 
são vendidos em um mercado perfeitamente competi- 
tivo por um preço de mercado de US$ 10 por unidade. 
Esses aparelhos são produzidos em duas fábricas, uma 
em Massachusetts e outra em Connecticut. Por causa 
de problemas trabalhistas em Connecticut, você é for- 
çado a subir os salários naquela fábrica, de modo que 
os custos marginais cresçam na fábrica em questão. Em 
resposta a isso, você deveria deslocar a produção e pro- 
duzir mais em sua fábrica de Massachusetts? 

O emprego de professores assistentes (PAs) pelas uni- 

versidades poderia ser caracterizado como monopsô- 

nio. Suponha que a demanda por PAs seja W = 30.000 

- 125n, onde W é o salário (base anual) e n, o número 

de PAs contratados. A oferta de PAs é dada por W = 

1.000 + 75n. 

a. Se as universidades quisessem se beneficiar da po- 
sição monopsonista, quantos PAs deveriam contra- 
tar? Que salário pagariam? 

b. Por outro lado, se as universidades se defrontas- 
sem com uma oferta infinita de PAs para um sa- 
lário anual igual a US$ 10.000, quantos PAs elas 
contratariam? 

A empresa Dayna's Doorstops, Inc. (DD) é monopolista 

no setor industrial de retentores de portas. O custo é 

dado por C = 100 - 50 + Q? ea demanda é expressa pela 

equação P = 55 — 20. 

a. Que preço a empresa DD deveria cobrar para maxi- 
mizar os lucros? Que quantidade seria então produ- 
zida? Quais seriam, respectivamente, os lucros e o 
excedente do consumidor gerados pela DD? 

b. Qual seria a quantidade produzida se a DD atuasse 
como um competidor perfeito, tendo CMg = P? 
Que lucro e que excedente do consumidor seriam 
gerados? 

c. Qual seria o peso morto decorrente do poder de 
monopólio no item (a)? 

d. Suponha que o governo, preocupado com o alto 
preço dos retentores de portas, defina um preço má- 
ximo de US$ 27 para o produto. De que forma isso 
afetaria o preço, a quantidade, o excedente do con- 
sumidor, o lucro da DD e o peso morto resultante? 

e. Agora suponha que o governo defina um preço má- 
ximo de US$ 23. De que forma essa decisão afetaria 
o preço, a quantidade, o excedente do consumidor, 
o lucro da DD e o peso morto? 

f. Por fim, considere um preço máximo de US$ 12. 
Como esse preço afetaria a quantidade, o excedente 
do consumidor, o lucro e o peso morto? 

Existem 10 famílias na cidade de Lake Wobegon, estado 

de Minnesota, cada uma apresentando uma demanda 
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de energia elétrica de Q = 50 - P. O custo total de pro- 

dução de energia elétrica da empresa Lake Wobegon 

Electric (LWE) é CT = 500 + Q. 

a. Se os regulamentadores da LWE desejarem se asse- 
gurar de que não exista peso morto nesse mercado, 
qual preço devem forçar a LWE a cobrar? Qual será 
a produção nesse caso? Calcule o excedente do con- 
sumidor e o lucro da LWE para esse preço. 

b. Se os regulamentadores desejam se assegurar de 
que a LWE não tenha prejuízos, qual será o preço 
mais baixo que poderão impor? Para esse caso, cal- 
cule a produção, o excedente do consumidor e o lu- 
cro. Será que existirá algum peso morto? 

c. Kristina sabe que o peso morto é algo que essa 
pequena cidade poderia perfeitamente evitar. Ela 
sugere que seja cobrado de cada família um valor 
fixo simplesmente pela ligação elétrica e, posterior- 
mente, seja cobrado um preço por unidade de ele- 
tricidade fornecida. Então, a LWE poderá equilibrar 
as finanças cobrando o preço que você calculou no 
item (a). Qual seria o valor fixo que cada família 
deveria pagar para que o plano de Kristina pudesse 
funcionar? Por que você pode ter certeza de que ne- 
nhuma família se recusaria a pagar e ficar sem for- 
necimento de energia elétrica? 


17. Uma pequena cidade do meio-oeste dos Estados Unidos 


obtém toda a energia elétrica de uma única companhia, 


18. 


a Northstar Electric. Embora seja monopolista, a em- 
presa é propriedade dos cidadãos, que dividem os lu- 
cros por igual no fim de cada ano. O presidente da 
empresa alega que, como todos os lucros retornarão aos 
cidadãos, do ponto de vista econômico faz sentido co- 
brar um preço de monopólio pela energia. Verdadeiro 
ou falso? Explique. 

Um monopolista defronta-se com a seguinte curva de 

demanda: 

Q = 144/P? 
em que Q é a quantidade demandada e P é o preço. O 
custo variável médio é 
CVMe = Q!? 

e o custo fixo é 5. 

a. Quais são, respectivamente, o preço e a quanti- 
dade que maximizam os lucros? Qual é o lucro 
resultante? 

b. Suponha que o governo regulamente o preço de 
modo que não possa ultrapassar US$ 4 a unidade. 
Qual será a quantidade produzida pelo monopo- 
lista? E qual será o lucro? 

c. Suponha que o governo queira definir um preço 
máximo que seja capaz de induzir o monopolista a 
produzir a maior quantidade possível. Qual seria o 


preço para atingir essa meta? 


